
com ninguém meu conhecimento do modo de trapacear
no jogo, A distribuição social do conhecimento de certos
elementos da realidade cotidiana pode tornar-se alta.
mente complexa e mesmo confusa para os estranhos.
Não somente não possuo o conhecimento supostamente
exigido para me curar de uma enfermidade flsica mas
posso mesmo não ter o conhecimento de qual seja, dentre
a estonteante variedade de especialidades médicas, aquela
que pretende ter o direito sobre o que me deve Curar.
Em tais casos não apenas peço o conselho de especia-
listas mas o conselho anterior de especialistas em espe-
cialistas. A distribuição social do conhecimento começa
assim com o simples fato de não conhecer tudo que ê
conhecido por meus semelhantes, e vice-versa, e culmina
em sistemas de perícia extraordinariamente complexos
e esotéricos, O conhecimento do modo COmo o estoque
disponlvel do conhecimento é distribufdo, pelo menos em
suas linhas gerais, é um importante elemento deste pró-
prio estoque de conhecimento. Na vida cotidiana sei, ao
menos grosseiramente, o que posso esconder de cada
pessoa, a quem posso recorrer para pedir Informações
sobre aquilo que não conheço e geralmente quais os
tipos de conhecimento que se supõe serem possuidos por
determinados indivíduos.

n
A Sociedade como Realida.de

Objetiva

O HOMEM OCUPA UMA POSIÇÁO PECULIAR NO REINO
animal. 1 Ao contrário dos outros mamiferos superiores
não possui um amoiente' especifico da espécie, um am~
biente firmemente estruturado por sua própria organiza-
ção Instintiva. Não existe um mundo do homem no sen-
tido em que se pode falar de um mundo do cachorro
ou de um mundo do cavalo, Apesar de uma área de
aprendizagem e acumulação individuais, o cachorro ou o
cavalo individuais têm uma relação em grande parte
fixa com seu ambiente, do qual participa com todos os
outros membros da respectiva espécie, Uma conseqlU!n-
cia 6bvia deste fato é que os cachorros e os cavalos, em
comparação com o homem, são muito mais restritos a
uma distribuição geográfica especifica. A espec1ficldade

1 Sobre o recente trabalho blohlglco conccrnenlc • po.lçlo pecultlr do
homem no reino animal 'f. Jakob van Uuktlll, Bldlalu.nf/'/Ihrl (Hlm·
bllrlo, Rowohll,' 19.581: fio. J. J. BurtcndlJk, Itf.nuh lInd Tllr IHlmbuflo,
Rowohll, lQ58). Adolf Porlmlnn, Zo%f/I, und dor nl ••, BI/d p"m MCII.'hl"
(HalllblllrO, Rowohll, 19.56). As mil. [mporlanlCl Ivlllaçae. deuu peno
pe,Uva. blol6lflCat IClundo uma antropologia fllos61lcI tio 11 de Helrnulh
PleSl"er (Dle S/ufell de, Orf/onIJch'lI und dtr M t"sch 1928 e 19Ii~l C
ATnold Ochlen, (Der MIII Itfl , ,,'nc Na/llr Ulld •• IIlI SI.ltuni 111 der' Wtil,
194D e 1950). Foi Oeh1cn que levou adiante eslas perspectlvas em l,rmO.l
de lima teorlll todol6gtclI dI! InslllutÇael Icspeclalmcnl, em ,eu Urmtn,ch
und Sptll/l:lIltur 1950). Para urna Inlroduçllo a cate Olllmo, cf. Pcler L.
Berger e Hansfrlcd Kelln,r, ~Arno[d Oehlcn and lhe Theorr 01 In,tIlUllofl",
SocIal RCltllrch 32: I, 110" (196.5).

, O tUlIIO Mlmblente elpeclllco da e5p~de~ IDI tirado de VOn UexkDII.
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vel dizer que o periodo fetal no ser humano estende-se
por todo o primeiro ano após o nascimento.' Impor-
tantes desenvolvimentos orgânicos que no animal se
completam no corpo da mãe efetuam-se no lactente hu-
mano depois que se separa do útero. Nessa ocasião,
porém, a criança humana não somente está no mundo
exterior mas se inter-relaciona com este por muitos mo-
dos complexos.

O organismo humano, por conseguinte, está ainda de-
senvolvendo-se biologicamente quando já se acha em re-
lação com seu ambiente. Em outras palavras, o processo
de tornar-se homem efetua-se na correlação com o
ambiente. Esta afirmativa adquire significação se refle-
tirmos no fato de que este ambiente é ao mesmo tempo
um ambiente natural e humano. Isto é, o ser humano em
desenvolvimento não somente se correlaciona com um
ambiente natural particular, mas também com uma Ordem
cultural e social especifica, que é mediatizada para ele
pelos outros significativos que o têm a seu cargo.' Não
apenas a sobrevivência da criança humana depende de
certos dispositivos sociais mas a direção de seu desen~
volvimento orgânico é socialmente determinada. Desde o
momento do nascimento, o desenvolvimento orgânico do
homem, e na verdade uma grande parte de seu ser bio-
lógico enquanto tal, está submetido a uma contínua in-
terfer@ncia socialmente determinada.

Apesar dos evidentes limites fisiológicos estabelecidos
para a gama de possíveis e diferentes maneiras de tor-
nar-se homem nesta dupla correlação com o ambiente, o
organismo humano manifesta uma imensa plasticidade
em suas respostas às forças ambientais que atuam sobre
ele. Isto é particularmente claro quando se observa a
flexibilidade da constituição biológica do homem ao ser

• Aa lmpllcaçlles anlropol~glcas do lermo "abertura para o mundo· lar a m
duenvo!vldn' por Plellner e Oehlen.

• A pecullnrldadc do organismo humano como scndo onlollcaeUcamenlc
fundida 101 moslrada pullcularmentc nal. IllveallgaçOes l1e Porlmann.

I A sugoURo de que o pulado lual no homem Se eslende durante O
r,rhnelro ano de vida 101 lella por Porlmonn, que chamou cslr ano o
'nlra-ulerlnc FrUlIlohr" .

• O lermo "OUlros slgnlllcallvos" 101 tOlllndo de Mead. Sobn o teoria
da ol1loglnese do eu, enuncloda por loIead, c/. a obra do aulor Aflnd Sell
~nd 50elc/)' (Chicago, Unlverslly 01 Chicago Press, 1034). Um comptndlo
vIII SObre OS trabalhos de Mead ~ o de Anselm SlroulS (ed.). OcorRe
Herbert IIrcad on Soe/," Plycholof)' (Chicago, Unlvenlly 01 Chfc~go Prcss
19~). Paro um su~esllyo debite lec~nd'rlo. cl. Ahurlce NUlolao Thê
Soe/ai D)'l1om/cJ Df Oeorílc H. Areod (Washlnglon, Publlc AII:!lrl Preu, '1056),



submetida a uma multipllcidade de determinações sócio-
culturais.· E' um lugar comum etnol6gico dizer. que as
maneiras de tornar-se e ser humano são tão numerosas
quanto as culturas humanas. A humanização é variâvel
em sentido s6cio-cultural. Em outras palavras, não existe
natureza humana no sentido de um substrato biologica-
mente fixo, que determine a 'variabilidade das formações

.sócio-culturais. Há somente a natureza humana, no sen-
tido de constantes antropológicas (por exemplo, abertura
para o mundo e plastlcidade da est~utura dos instintos)
que delimita e permite as formações sócio-cu1turais do
homem. Mas a forma específica em que esta humaniza-
ção se molda é determinada por essas formações s6cio-
culturais, sendo relativa· às suas numerosas variações.

~

mbora seja possível diter que o homem tem uma na-
tureza, é mais significativo dizer que o'"1fomem constrói
sua própria natureza, ou, mais simplesmente, que o ho-
mem se produz a si mesmo. I .

A plasticidade do organismo humano e sua suscepti-
bilidade às influênCias socialmente determinadas são me-
lhor ilustradas pela documentação etnológica referente à.
sexualidade.' Embora· o homem possua impulsos sexuais
comparáveis aos de outros mamiferos superiores, a se-
xualidade humana caracteriza-se por um grau muito alto
de flexibilidade. Não s6 ê relativamente independente dos
ritmos temporais, mas é flexível tanto no que diz respeito
aos objetos a que se dirige quanto em suas modalidades
de expressão. As provas etnológicas mostram que em
questões sexuais o homem é capaz de quase tudo. O in-

, HÁ umA dlcolOmla fundamlnlol entrc a concepçlo do homem como um
acr qUI le produl a ai mumo e a concepçlo da "natureZI humano". 1110
contlltul uml declaLvl dllellnça antropolOglcl enl" Marx e qualquer pUI·
pectlva adequadamente 101101611cl, de um lado (eapeclalmenle a qllC ~
fundada na palcologla lotlal dc Mcad), c, de outro lado. Prcud e a mllorla
dos perspectiva. pslCOlÓglc.. nlo·1 reudlana.. O csclarcclmenlo dUII dlfe.
rença ~ multo Importo"le ae quisermos que blla um debolC algnUleaUvo
cntre os clmpu da 1011010&10c da psicologia hoje em dia. Na pr6prla
teoria 10clolól]la , poulvel dllllngulr varias pOllçaes COnforme ae aprol1mcm
mall do pOlo "Ioc!ológlco" ou do jlOlo "p.rcoIOllco". VlIfrcdo Pardo pro-
Ylvclmenle repreunla I mala requrnloda abordagem do pólo "pstcohlglco"
na prOprla loclologla. Dlga-ae de p~nalrem que 11 acollaçlo ou a relelç.ll.o
do pruaupllslo da "nalureU hUmlna" 11mb~m tem Inlere"antcs h/lpllca·
çOo. no que re'pella ~I Ideolog,las palltlçu, lIIas ella quoa!Ro n~o pode aer
trilada Iqul.

• AI obru de Bronl.law Mallnowakl. Rulh 8en.dlcl, !\tarlarel Mead, Clyde
Kluckhohn e Oellr,;. Murdock podem ser cilada' a e.le r•• pello.

divíduo pode estimular sua própria imaginação sexual até
o ponto da sensualidade febril, mas é improvável que
possa evocar alguma imagem que não COrresponda Aquilo
que em outra cultura é uma norma estabelecida ou pelo
menos uma ocorrência calmamente aceita. Se o termo "nor-
malidade" tem de referir-se ou ao que é antropologica-
mente fundamental ou ao que é culturalmente universal
então nem esse termo nem o antônimo dele pode ser
aplicado com sentido às formas variáveis da sexualidade
humana. Ao mesmo tempo, é claro, a sexualidade hu-
m.,ana é dirig,ida, às vezes de maneir~.JIgiããmenti~·e§ffií-
~turad~ em cadãcunura paifícúíãi:~tura-tem
.,Y.!ll2contiguraçao sexual distintivâ, com seus yi§.erlQs

adrões es ecializados de conduta sexu~l_=e.s~~~y'r~ssu-
ostos "antro o os1ifiã área sexual. A relatividade

emplrica dessas configurações~süãimensa variedade e
exuberante inventividade indicam que são produtos das
formações sócío-culturais próprias do homem e não de
uma natureza humana biologicamente fixa.·

O odo durante o qual o or anismo humano se de-
senvolve até completar-se na correlação com o am Jen e

am ém o er o o urante o a e s
rma. Por consegUJne, a ormação do eu deve tambêm

ser compreendida em relação com O contlnuo desenvol-
vimento orgânico e com o processo social, no qual o am-
biente natural e o ambiente humano são mediatizados
pelos outros significativos." Os perssupostos genéticos
do eu são, está claro, dados no nascimento. Mas o eu
tal como é experimentado mais tarde como uma iden-
tidade subjetiva e objetivamente reconhecível, 'não é. Os
mesmos processos sociais que determinam a constituiç110
do organismo produzem o eu em sua forma particular
culturalmente relativa. O caráter do eu como produto sO:
cial não se limita à configuração particular que o indi-
víduo identifica como sendo ele mesmo (por exemplO
como "um homem", de maneira particular em que est~

• A CDncepç~o aQui apresentada aobre a plullcldade sexual do homem
tem a IInldatle com a cancepçao de I'"reud sobre o carélcr prlmllh'amenlcInlorme d~ libIdo.

•• Elle ponlo 6 explicado "a teoria de Mead lobre a &~nC5e.oelal do eu.
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identidade é definida e formada na cultura em questão),
mas com o equipamento psicológico amplo que serve de
complemento a essa particular configuração (por exem~
pio, ,emoções "viris",' atitudes e mesmo reações somá~
ticas). Não é preciso dizer, portanto, que o organismo e,
ainda mais, o eu não podem ser devidamente compreen-
didos fora do particular contexto social em que foram
formados.

O desenvolvimento comum do organismo humano e do
eu humano em um ambiente socialmente determinado
refere-se à relação particularmente hum~na entre orga-
nismo e eu. Esta relação é de caráter fora do comum. 11

Por um lado, o homem é um corpo, no mesmo sentido
em que isto 'pode ser dito de qualquer outro organismo
animal. Por outro lado, o homem tem um corpo. Isto é,
o homem experimenta-se a si, próprio como uma en-
tidade que não é idêntica a seu corpo, mas que, pelo
contrário, tem esse corpo ao seu dispor. Em outras pa-
lavras, a experiência que o homem tem de si mesmo
oscila sempre num equillbrio entre ser um corpo e ter
um corpo, equillbrio que tem de ser corrigido de vez
em quando. Esta originalidade da experiência que o
homem tem de seu pr6prio corpo leva a certas conse-
qüências no que se refere à análise da atividade humana
como conduta no ambiente material e como exterioriza-
ção de significados subjetivos. A compreensão adequada
de qualquer fenômeno humano terá de levar em consi-
deração estes dois aspectos, por motivos fundados em
fatos antropológicos essenciais.

E' preciso deixar claro, tendo-se em vista o que já
foi dito, que a afirmação segundo a qual o homem se
produz a si mesmo de modo algum implica uma espécie
de visão prometeica do indivlduo solitário. li A auto-

SI o turno "excenlrlcldade" foI lomldo de Plenner. E' poulvel encontrar
perlpccllval lemelhanlc. na lllllma obra de Selleler sobre antropolorla 11-
1111011C8. cl. Mu Sehele" D/c S/ellunll l1u Men ••.hen /m Ko,mo, (Mu·
nlllu. Nymphenbura:e, Varlalllshud1unr. 11141).

ú O carAt.r .otl., da 81110produçlo do homem 101 formulado de maneIro
mah nlllda por Marli ••.•. erllJe. a SUrncr ••a A 14eololZ/a A/emll. A
ovoluçlo de Jean·PauI Sortre de nu primitivo e~l.tcnclall,mo à lua poste·
rlor modlrreaç~o /IIar~I.la, r.lo ~, do L'llre ti le "iant a Critique de Ia
rcsl.t1fl dlalecl/que, ~ o mais Impreulonanle e:templo na anlropolo,la lUo.ô·
fiei conlemporil. ••e... da r.ollzaçAo desla cOlPpreen,Do .oelologlclllle ••le de.

produção do homem é sempre e necessariamente um
empreendimento social. Os homens em con;unto produ-
zem um ambiente humallõ; com a totalidade ae suas fõ'r-

~ cio-culturaise-p5iCõIQfiiêãs. Nenhüma dessãS-
ormações po e se tehdíãã como produto da consti-

tuição biológica do homem, a qual, conforme indicamos,
fornece somente os limites externos da atividade produ-
tiva humana. tASsim como é impossfvel que o homem se
desenvolva como homem no isolamento i ualmente é Im-

Ive que o amem isolado roduza um am lente
no. ser umano solitário é um ser no nlvcl animal

(que, está claro o Ornem ar I a com ou ros I ais).
Logo que o servamos fenômenos especificamente huma-
nos entramos no reino do social. A humanidade es ecifica
do homem e sua socialidade estao mex elment

r a mo sa lens sempre, e na mesma
medida, homo soe/us.",
-O organismo humano não possui os meios biológicos
necessários para dar estabilidade à conduta humana. A
existência humana, se retornasse a seus recursos orgâ-
nicos exclusivamente, seria a existência numa espécie de
caos. Este caso, contudo, é empiricamente inexeqülvel,
embora se possa concebê-Ia teoricamente. Empiricamenle
a existência humana decorre em um contexto de ordem,
direção e estabilidade. Surge, então, a seguinte questão:
de que deriva a estabilidade da ordem humana empiri-
camente existente? A resposta pode ser dada em dois
nlveis. E' possfvel indicar primeiramente o fato evidente
de que uma dada ordem social precede qualquer desen-
volvimento individual orgânico. Isto é, a ordem social
a r ria-se previamente sempre da abert mun-
do, embora es a se trmseca à c nstilui ão biol ica

• possfvel dizer que a abertura para o mun-
do, bIologicamente intrínseca, da existência humana é
sempre, e na verdade deve ser, transformada peJa or-

er.lva. o parllcular lnlcreue de Slttr. na. Mmcdraçae." enlr. 01 pro •••• Oa
macrolcóplcol aóelo-hrIl6rlco. • • bloKra/la Individual leria sr •••demenlc
beneficiado, ainda uma v.z, pela eonslderaçl0 da pslcoloSl1 lerelal de Mead.

11 A lllulrlcav.l con_do •••tre a humo ••ldld. do homem • na locl.Udade
101 lormulada de manelr. mate nlUda por Durkhelm. upeelalme ••t. 110
parte final dai Forme, j/imenlo/re' d. Ia -Ie reIlR/e~ ••.



dem social em um' relativo ~echamento ao mundo. Em-
bora este enclausuramento nunca possa aproximar-se do
fechamento da existência anima!, quando mais não seja
por causa de seu caráter humanamente produzido e por
conseguinte "artificial", é capaz, contudo, na maioria das
vezes, de assegurar a direção e a estabilidade para a
maior parte da conduta humana. A questão p~~~ão,
sM..J[ansfefida....p..!!'3 outro nlv~' P! poO@Vét perguntar
de que maneira surge a própria ordem socnrJ:-- --

--P;re-sposta mais geral. a esta er unta é a que indica
ser a or em socla um roduto humano ou mais. pre-
cisamente, uma ro ressiva rodução humana. E' produ-
zida pelo ornem no .curso de sua con nua exterioriza âo.

or em social não ê da a loogicamente nem derivada
de quaisquer elementos bioló icos em suas manifesta es
em íricas. ao preciso acrescentar que a ordem social
também não é dada no ambiente natural do homem, em-
bora certos aspectos particulares deste ambiente possam
ser fatores que determinem aspectos de uma ordem so-
cial (por exemplo, sua estrutura econômica ou tecnol6-
glca). A ordem social não faz parte da "natureza das
coisas" e não pode ser derivada das "leis ~a natureza"."
à-ordem SõclãreXísleu~nt~como ..p~oa.~fo_efiã.!fvij
daaelfUin!!mJNâo é posslvel atribuir-lhe qualquer 'outro
status ontológico sem ofuscar irremissive!mente suas ma-
nifestaçl5es emplrlcas. Tanto em sua gênese (ordem so-
cial resultante da atividade humana passada) quanto em
sua existência em qualquer instante do tempo (a ordem
social só existe na medida em que a atividade humana
cOntinua a produzi-Ia) ela é um produto humano.

Embora os produtos sociais da exteriorização humana
tenham um caráter sul generis, por oposição a seu con-
texto orgânico e ambiental, é importante acentuar que a
~xteriorização enquanto tal é uma necessidade antropo-
lógica." O ser humano é imposslvel em uma esfera fe~

•• Ao Inllatlr na allrma~ao da que •. ordem lotlal 1180 le buel. em
quaIsquer "[el. da natureu', nb estamo. (pIO {lU/O tomando poslçAo quanto
11 uma coneepçlo metallllea do MIei natural". NOllo enunciado 11mlIa-u aOI
falOI da natureze emplrlcamente .cenlvels.

u 'Foi Durkhehn quem Inllstlu mala lorlamenle sobre o earAtar ,ul r,entrl,
d. ordem 5ocl.l. especialmente em BUli R#1l1t. de 10 m#l~ode lodOIDRlque.
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chada de inferioridade quiescente. O ser humano tem de
estar continuamente se exteriorizando na atividade. Esta
necessidade antropológica funda-se no equipamento bio-
lógico do homem." A inerente i.!!§lªQ}~ade do org~!1isl11o
~um:n~obrig~o'mem armnecer a shrresnlô-um am·
..Ien e estâvel para suã"Eôncr~q~.Q!!íP-!io. holTiêmtêíii"de
~zar e di~igir squsJ!1!Q.~I~~~stes !~~~
servem de remissas necessáflas par~::~c1ko.9.!!çª.!J~_'!....~.t::'

em social. m outras pãrãVrã5; embo~~ ,~.el!_hu~!..Q~~.:~
social existente p ~ dados bIOlógiCOS,
ãnecessidade da or~quarifó-Tal--provém- do
~~amento 51~~~JwneD:h. - .

A fim de entender as causas, além das que são esta-
belecidas pelas constantes biológicas, que conduzem à
emergência, manutenção e transmissão de uma ordem so-
cial é preciso empreender uma análise que resulta em
uma teoria da institucionalização.

ti
Toda atividade humana está sujeita ao hábi,lo. Qualquer'"
- freqtientement'é--repetiêlá tornà-se moldada em um i
padrao, ~"!i~:~f-J1l~·~-g!:!j4~:-set:_rep.r_~d~li9"~fQ...~_~:çõ':'·:
nomia de esfor o__e_q!.le~ fac!~.2P!~~n~JÊ2,.p~I2...'
exe u.tan.te como tal padrão. hábito implica além disso
que a ação em questâo pode ser novamente executada
no futuro da mesma maneira e com o mesmo esforço
econômico. Isto é verdade na atividade não social assim
como na atividade social. ~Mesmo o individuo solitário
na proverbial ilha desertY torna habitual sua atividade.
Quando acorda de manhã e retoma suas tentativas de
construir uma canoa com paus ajustados, pode murmurar
consigo mesmo "lá vou eu de novo", ao começar mais
uma etapa de um procedimento operatório que consis1e,
digamos, em dez etapas. Em outras palavras, mesmo o

A naceuldade anlropológlca d~ exlerlorlz:lçlo 101 llesenvolvlda tinIa por
"elfel quanlo por M.ril.

"O fundamento biológico d. uterlorlzaCID e de 111' rel'Flo COID a
emerg!nela dai InllltulçGel 101 lleseovo1Yldo por Oehlen.



homem solitário tem no mfnimo a companhia de seus
procedimentos operatórios.
\)\s ações tornadas habituais, está claro, conservam

seu carãter plenamente significativo para o individuo, em-
bora o significado em questão se torne inclu[do como
rotina em seu acervo geral de conhecimentos, admitido
como certos or ele e sempre à mão para os ro'etos
futuros.,:J' . formação Oito acarre a o Importante
gan o sicoló ico zer estreitarem-se as o ôes.

m ora em teoria haja uma cen ena de maneiras de
realizar o projeto de construir uma canoa de paus ajus-
tados, o hábito reduz estas maneiras a uma única. Isto
liberta o indivlduo da carga de "{odas estas decisões",
dando-lhe um alivio psicológico que tem por base a es-
trutura instintiva não dirigida do homem. O hábito for-
nece a dire ão e a es cialização da atividáde qL!.~l!!!ªm~

e UI amento bioló ico do ornem, a iViaÍido assim o
acúmulo de tensões resultantes os 1m'-U1s0's'-'riãõdfilgi-
dos." E oferecen o um fundamen10 eSTáVêr"no"qual a'
âtivfdade humana pode prosseguir com o mlnimo de to-
mada de decisões durante a maior parte do tempo, li-
berta energia para decisões que podem ser necessárias
em certas o.casiões. Em outras palavras, o fundamento
da atividade tornada habitual abre o primeiro plano para
a ,deliberação e a inovação. lt

. No que se refere aos significados atribufdos pelo ho-
mem à sua atividade, o hábito torna desnecessário que
cada situação seja definida de novo, etapa por etapa."
Uma grande multiplicidade de situações podem reunir-se
sob suas pré-definições. A a.tividade a ser empreendida
nessas situações pode então ser antecipada. E' possível
mesmo atribuir pesos padrões às alternativas da conduta.
~stes processos de formação de há.bitos precedem to-

da institucionalização, na verdade podem ser aplicados a
,um hipotético indivfduo solitário, destacado de qualquer

•• o lermo -eltOllue de conhecImento" 101 Uraclo de Scllul%.
SI Oelllen relere·.c a cate ponto em 1.11. conceltol de Trleb/lbe"lhuu e

Elltlo~'ulI~.
•• Oelllell relere.le e este ponlo em .eu concello de HltltuflrUtldltrflJl/urrg.
•• O concello da delln'~lo da Iltua~lo 101 lormado por W, I. Tlloll1&. e

desenvolvido ao lonro de lodo o seu trabalho locloldglco.

interação sOcia!:Jü fato de mesmo esse, indivfduo solitário,
admitindo que tenha sido formado como um ego (como
teríamos de admitir no caso de nosso construtor de uma
canoa de paus encaixados). terá de tornar habi1ual sua
atividade de acordo com a experiência biogrãfica de um
mundo de instituições sociais que precede seu estado de
solidão, não nos interessa no momento. Empiricamente,
a parte mais importante da formação do nábito da a!lvl-

u coex enslva com a Instituciona!izâç"ãõ
,8esta .mima, A questão passa a ser en ao sa er c
se o . 'nam as mshtulç~:-------- , _- '

A institucionalização ocorre sempre que há uma tipi-1
icação reciproca de ações habituais por tipos de atoresJ

Dito de maneira diferente, qualquer uma dessas tipifica-
çóes é uma instituição." O que deve ser acen1uado é a

. . e das tlpl icaçóes institucionais e o caráter
tfpico não somente das ações mas também dos atores nas

~

'nStitUições. As ti if' as ações habituais que cons-
tituem as instituições são sempre par. a as. o ~SS1=I
ve7s ,a todos os membros do. grupo SOCIa1particu ar em
questâo, e, a própria 1D~::ã~~~.~s atm:!~_ln~
Cfuals assim como as 11 ,~ • ~mstifijjçao
-pressupõe que açôes ÕÕlfpo-~erâõêxecutadas por
,atores do tipo X. Por exemplo, ~Hl~.ção da lei pos.
tula que as cabem sªo::aece~..ctas de maneiras es-
prn~cias especlfiCãs,'e--que-fípõaé:'
teffiiínãaos Cfe"iiiCrlviduosterão de fazer' a decapitação
(carrascos, ou mêilibroslle--uma---cas1ã impura; êu- vir-
gensa-e-nreh-ÕSãecerfa-rdãae ....óü- aqueles' 'que "foram .de-
síg11adõspõi'-üíTiOfácü1õ)'. ,--_.-- -" -

As instituiçlSes iinp[j~, além disso, a historicidade e
o controle. As tiplf1ca!iôes reciprocas das açÕes s[Q---cõõS:

-fruldas no curso de uma história comparti1hada~Não po-
Bem ser criadas instantaneamente. 1JS,"siristituiç'õe'i"'lê[Tl1

[sempre uma história da ual são rodutos. E' im ossív~

ti Temol conlclencla de que eUo concello de Inltllulçlo ~ m~ls ~mplo
do lIue o prevaleeenle na 50clologlll. conlemporânen. Achamo! que esle
cancerlo mal. vasto • úlll p~ra uma anAlise global do! procollos socl.11
bllIICo•. Sobre controle locla!, lI. Frledrlcll Tenbruck. ·Sozllle J(onlrolle" •
Slaalslr;rlkon dtr ODtrrtz·Oumscha/t (19~2) e Helnrlcll Popltz ·Soz/~11
Normen". Europeon Journal o/ Sol!oIOIlY. '
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\Na experiência real as Instituições geralmente se ma-
nifestam em coletividades que contêm um nllmero consi-
derável de pessoas. E' portanto teoricamente significativo
acentuar que O processo de institucionalização da tipifi-
cação reciproca ocorreria mesmo se dois indivlduos co-
meçassem a atuar um sobre o outro de novo. IA institu-
cionalização é incipiente em toda situação social"'gue pros-
sc;gue no tempo. Suponhamos que duas pessoas prove-
nientes de mundos sociais inteiramente diferentes come-
cem a atuar uma sobre a outra. Ao dizer "pessoas",
supomos que os dois indivíduos tenham personalidades
formadas, coisa que evidentemente só poderia ter acon-
tecido em um processo social. Por conseguinte, exclulmos
momentaneamente os casos de Adão e Eva, ou das duas
crianças "selvagens" encontradas numa clareira de uma
floresta primitiva. Mas estamos admitindo que os dois
indivlduos chegam ao local do encontro provindos de
mundos sociais que foram historicamente produzidos se-
paradamente um do outro e que por conseguinte a inte-
ração realiza-se numa situação que não foi institucional-
mente definida por nenhum dos dois participantes. E'
posslvel imaginar um Sexta-feira encontrando nosso cons-
trutor da canoa em sua ilha deserta e imaginar o pri-
meiro como sendo um papua e o segundo um americano.
Neste caso então é provável que o americano tenha lido
ou pelo menos ouvido falar da história de Robinson
Crusoé, o que introduzirá uma certa pré-definição da
situação, ao menos para ele. Chamemos, portanto, nossas
duas pessoas simplesmente A e B.

Logo que A e B entram em ação comum, qualquer
que seja a maneira, produzir-se-ão rapidamente tipifica-
ções. A observa B executar. Atribui motivos às ações
de B e, ao ver repelirem-se as ações, tipifica os motivos
como recorrentes. À medida que B continua operando, A
pode logo ser capaz de dizer para si mesmo "Ahl Já
vai ele de novo", Ao mesmo tempo, A pode admitir que
B está fazendo a mesma coisa com relação a ele. Desde
o início tanto A quanto B admitem esta reciprocidade da
tipificação. No curso de sua interação estas lipificações



serão expressas em padrões específicos de condutas. Isto
é, A e B começarãó a desempenhar papéis vis-à-vis
um do outro. Isto acontecerá mesmo se cada qual conti-
nuar a realizar ações diferentes das do outro. A possibi-
lidade de tomar o papel do outro aparecerá com re-
lação às mesmas ações executadas por ambos. Isto é,
A apropriar-se-á interiormente dos reiterados papéis de
B, fazendo deles os modelos de seu próprio desempenho.
Por exemplo, o papel' de B na atividade de preparar
o alimento não e somente tiplficado como tal por A
mas entra como elemento constItutivo no próprio papel
de preparação do alimento por A. Assim, surge uma
coleção de ações reciproca'mente tipificadas, tornadas ha~
bituais para cada qual em papéis, alguns dos quais se
realizarão separadamente e outros em comum. 11 Embora
esta tipificação reciproca não seja ainda institucionaliza-
ção (visto que, havendo somente dois indivfduos, não
existe possibilidade de uma tipologia dos atores), é claro
que a lnstilucionalização já está presente in nucleo.

Nesta etapa é possivel perguntar que vantagens esse
desenvolvimento traz para os dois indlvlduos. A van-
tagem mais importante é que cada qual será capaz de
predizer as ações do outro. Concomitantemente, a inte-
ração de ambos torna~se predizfvel. O "Lá vai ele de
novo" torna~se um "Lá vamos nos de novo". Isto liberta
ambos os indivíduos de uma considerável quantidade de
tensão. Poupam tempo e esforço não apenas em qualquer
tarefa externa em que estejam empenhados separada ou
conjuntamente, mas em t,ermos de suas respectivas eco-
.nomias psicológicas. ,Sua, vida conjunta define-se agora
por uma esfera ampliada de rotinas supostas naturais e
certas. Muitas ações são posslveis num nivel baixo de
atenção. Cada ação de um deles não é mais uma fonte
de espanto e perigo potencial para o outro. Em vez
disso" grande parte do que ,está sendo feito teveste~se
da trivialidade daquilo que para ambos será a vida co~

li o termo "tomar o papel do outro" foi tlrado de Meado TOmamo! aqui
o Plradlgma d. '.otlalluçlo. expolto por Mud. apllundo.o ao problema
mIl. Implo cl. Inltlluelonallzaçlo. A orgllmento(lo combina •• poetol lun-
dlmenella, du enloque, de Me.c! e de Oeh!.n. :1'
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tidiana. Isto significa que os dois Indivlduos estão Cons~
trui~do um funda,?ento no sentido acima expos.to, que
servJrá para estabilizar suas ações separadas e sua in~
teração. A construção deste terreno de rotina por sua
vez torna possfvel a divisão do trabalho entre eles, abrin-
do o caminho para inovações que exigelJl um nível mais
alto de atenção. A divisão do trabalho e as inovações
conduzirão à formação de novos hábitos, maior expansão
do terreno comum a ambos os indivrduos. Em outras
palavras, um mundo social estará em processo de cons-
trução, contendo nele as raizes de uma ordem inslitu~
cional em expansão. '

.,1' '~"'Geralmente as ações repetidas uma vez, ou mais, ten-
dem a se tornarem habituais até certo ponto, assim como
todas as ações observadas por outro necessariamente
envolyem alguma tlpificação por parte deste outro. Con~
tudo, para que se realize a espécie de tiplfícação recl-

, p.raca que ac.abamos de descrever é preciso que haja uma
:SItuação socIal duradoura, na qual as ações habituais
'dos, dois, ou mais, indivíduos se entrelacem. Que ações
têm probabilidade de serem reciprocamente tipificadas
desta maneira?

A resposta geral ê a seguinte: são aquelas ações im-
portantes para A e para B em sua situação comum.
As áreas. que tê.mlrob~bilidade de serem importantes
neste senttdo vanarao eVidentemente com as diversas si-
tuações. Algumas serão as que se referem a A e a B
em te~mos de ~uas biografias prévias, outras resultarão
das circunstâncias naturais, pré-sociais da situação. O
que em todos os casos terá de ser tornado habitual é
o processo de comunicação entre A e B. O trabalho a
sexualidade e a territorialidade têm probabilidades' de
ser~m outros tantos focos de tipificações e hábitos. Nessas
várl,as .áre~s a. sit~ação de A e de B ê paradigmática
da mstltuclonahzaçao que ocorre em sociedades maiores.
. Leyemos nosso paradigma um pouco mais adiante e
Imaginemos que A. e. B têm filhos. Neste ponlo a si.
tuaç~o mud~. qualatahvamente. O aparecimento de um"
terceiro particIpante altera o caráter da interação social '.
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em curso entre A e. B, e alterará ainda mais se novos
indivlduos continuarem a ser acrescentados.· O mundo
institucional que existia in slata nascendi na situação
original de A e B comunica-se agora a outros. N~ste
processo a institucionalizaçllo aperfeiçoa.se. Os hábitos
e tipificações empreendidos na vida comum de A e B,
formações que até esse ponto ainda tinham a qualidade
de concepções ad hoc de dois Indivlduos, tornam-se
agora instituições históricas. Com a aqulsiçlo da historl~
cidade estas formações adquirem tambêm outra qualidade
decisiva ou, mais exatamente, aperfeiçoa uma qualidade
que era' incipiente desde que A e B começaram a tipifi-
cação reciproca de sua conduta. Esta qualidade ê a
objetividade. IjjQ significa que as instituições '!.~.~..:-s!ão
-ªgQ!:.~_.~!j~taJj2;~.C;!~LJe~rexemplo, a InshtulÇâ<).~~a~
ternldade. tal.como ..Leril:~da -peros-flllfQ"f)São ~P'~M
r1iD~nta.dªUl?m~~i.~tj~ POT3!.§!_ e -~~.~a:os-.indivJ-
duos que "a~c~corpo(lficâ-Ias ..11º...~.C?~~~!~.~__Em
õuTias~.pãlavr.~,.~'fperim~n!~?1~seas instit~~eJ ...c.omo.se
possuíssçm._.r~ªJjdade prÓpria. ·re-ãlidaâe-~o'.~_a..quaLos. ,1rJ-
d(vlaiJõL.se_defrontâiõ---ri.C"êõI1ê.içâO de ..f~t.9_ exteri9r e;;....--. -.•._------------ ._ ...coercltlvo. •• .
. -~._----

Enquanto as instituições nascentes são construldas e
mantidas somente pela interação de A e B, sua objeti-
vidade conserva-se tênue; facilmente variável, quase lú-
dica mesmo quando alcançam certo grau de objetividade,
pelo I simples fato de sua formação. Dito de maneira li-
geiramente diferente, o terreno rotinindo da atividade
de A e de B conserva-se grandemente acessfvel à de-
liberada intervenção de A e de B. Embora as rotinas,
uma vez estabelecidas, transportem a tendência a perM
sistir, a possibilidade de mudâ~Ja9 ou mesmo aboli-Ias
permanece ao alcance da consciência. Somente A e B
são responsáveis por terem construido esse mundo. A e B
conservam-se capazes de modificâMl0 ou aboll-Io. Mais

•• A In.\ln, Illu por Shnmet. d. ",:plnllo d. dlad. l trl.dl. 1 Impor-
tlnte I e,te resl)ello. O .rgumento seguinte comblnl 11 concepçael de
Shnmel e de Dllrkhellll lobre • oblcllvlcfade da realidade loclal.

•• em 'ermOI de Ourkllelm 1110 .Ianlllea que, com a exp.n~lo di dl.dl 81.
Irl.d' e .I~m. as lorOllçaU orlEIRI'r tornlm-se Icnulnot Iala. .oel.ll,
lstD I, BlcançBm I thO$~/tl.

ainda, como foram eles que configuraram esse mundo no
curso de uma biografia compartilhada, de que podem
lembrar-se, o mundo assim formado aparece~lhes com-
pletamente transparente. Compreendem o mundo que fi-
zeram. (Tudo isto muda no processo de transmissão à
nova geração. A objetividade do mundo instituclonal
"espessa~se" e "endurece" não apenas para os filhos mas
(por um efeito de espelho) para os pais também. O "Lá
vamos nós de novo" . t~rna-se agora "E' assim que
estas coisas são feltas'~Um mundo assim considerado
alcança a firmeza na consciência. Torna-se real de ma-
neira ainda mais maciça e não pode mais ser mudado
com tanta facilidade. Para os filhos, especialmente na
fase inicial de sua socialização, este mundo torna-se o
mundo. Para os pais perde sua qualidade jocosa e passa
a ser "sêrio". Pára os filhos, o mundo transmitido pelos
pais não é completamente transparente. Como não par-
ticiparam da formação dele, aparece-Ihes como uma rea-
lidade que ê dada, a qual, tal como a natureza, ê opaca,
pelo menos em certos lugares.

Só nesse ponto é possivel falar realmente de um mun-
do social, no sentido de uma realidade ampla e dada,
com a qual o individuo se defronta de maneira análoga
à realidade do mundo natural. Só desta maneira, como
mundo objetivo, as formações sociais podem ser trans-
mitidas a uma nova geração. Nas fases iniciais da so-
cialização a criança é completamente incapaz de distin-
guir entre a objetividade dos fenÔmenos naturais e a
objetividade das formações sociais." Tomando o aspecto
mais importante da socialização, a linguagem aparece à
criança como inerente à natureza das coisas, não podendo
perceber a noção do caráter convencional dela. Uma
coisa é aquilo que é chamada, e não poderia ser cha-
mada por um nome diferente. Todas as_lns.tituiçãe.L.l!P~.-
recem da mesma maneira ...&.Qll1.Q~A9as,inalteráveis. e
~es.-M.e.smQ..!.'!UJO.SBO ~plo! emêfilé~~nte i.m~
provável, dos pais terem constru d.o._llm _mu.~do institu----- ----- ..__ ...--_. ...- " .



cional de novo, a ob'etivid e mundo aumentaria
para eles pe a socla Ização· de ·seus fi! os, t1e--<r1:10-

'.í!D a io experimentada petos f11l1os se lefletlrlá ~ Võlta
~~ __s.!l.!-_ ~I!!I~~~~ryesn·-mua? ~plrica-
mente, está-Claro, o munâo InstttuclonaJ tnnsmlhdo pela
maioria dos pais já tem o caráter de realidade histórica
e objetiva. O processo de transmissão simplesmente re-
força ° sentido que os;;~~'fê"in d~.~alidade, quanto "i1iJ1s:-
não se.e...eorque, falando cr':l.amente, ao d1zer-rzE' assi!!.i.
1We estas cõiSãs·s~õ.§itãs" J[eq~tifeo-Í'rõprio
indivJ9~~.ilçr.e.9J!.~_q!:'.~_ê isso mesmo .•• -------=---.

Um mundo institu . . te é ex erimen-
tado como rea C1adeobjetiva. em uma história que an-
faede o nasclméfifo do uíclivIduo e não é acessível à
sua lembrança biogrãfica. Já existia antes de ter nascido
e continuará a existir depois de morrer. Esta própria his-
tória, tal como a tradição das instituições existentes, tem
caráter de objetividade. tA biografia do indivfduo é apren-
dida como um· episódto localizado na história objetiva
da sociedade. As instituições, como facticidades histó-
ricas e objetivas, defrontam-se com o indivIduo na qua-
lidade de fatos inegáveis. ~jnstituiçõ~!_ ~.stão ai, exte~
riores a ele, persistentes em sua reahda,.de, que~~.
mo Pbde desejar qu~ não existam._ Resistem a sJ,las.
tenfãtivas ae alterá-las ou Cle evadJr:~se"dêiâ"s~--rêmum
P.õaer-et>êicitlvo sõbré tili:. tanto ,poL. sL:iil~la'
E..uràJorç~ cre' sua facti~l-qJ.tª,.!!\<? ..p.e.1.~smecanisn:os
de eontrole geralriiemnl ados às maIS Importantes-aet~s ... '-
A -'-eãlidade--o . • titu[ÇõésflãoT--- íÍlda
se-e--i . duo ~o ÇQm~[P""~'sua finalldade:u seu
m~dQ dê operâ Q:.. p#. ~incompreensfvêíLifAA-
des setores dº-JD.Undo' social. talve2: opressivos em sua
opactdade, mas não de de r de considerâ=Jos reais.
Existirnro JnSI uições como realida e exterior, o In-
divíduo não as pode entender por introspecção. Tem de
"sair de si" e apreender o que elas são, assim como
tem de a'preender o que diz respeito à natureza. Isto é

• Plra uma In4U,e deste proceSSO na 'allll1la conlen.l'or4nll, &/. Peler
L. Berler e Haftllrle\d Kellner. MMarrJIge and lhe Conllrucllon 01 RuUly".
Dloll,n" .016 (IUG.oIl. lu.

verdade, mesmo se o mundo social, como realidade pro·
duzida pelos homens, é potencialmente compreensivel de
um modo que não é posslvel no caso do mundo natural."

(J - ~' import!!!1L-ter em mente que a objetivldJ.de- do
\l mundo; Ifistit~ciOriãl, po~' maciça que a~.ç.a_.ao

.indiYI.dWí: ê ~timt-9.Qi~!i\,jdaQeP'~~d.L!2JaéLlL~E ida ~!Q.
homem.. 9 processo pelo qual os produtos exterioriza-
ãos da atividade humana adquirem o caráter de objeti-
vidade ê a objetivação.· O mundo instilucional é a ati-
vidade humana obje1ivada, e isso em cada instituição
particular. Noutras .PAlavras. apesar da obj~t.iv.idade.Q..ue.
marca o _mundo social na experiência huma!!!....~1ll..n~o
~~!!Ire ofisso um sia-iüs ontoI6g~có~~rpar.te_~ª. ativi-
dade hum.!!1.!_9 -o:::'@'l~ O paradoxo que c·on-
siSle-nõ-fato do homem ser capaz-de produzir um mundo
qu~ em seguida experimenta como algo diferente de um
p'roduto humano, será por nós tratado mais tarde. De
momento, Umportante acentuar que a relação entre .0
hQ.mem,o produtqr .••~_Q..mUJldo.soclal, ~~~~~'~~~~e~~'ê.e
~manece sendo uma relaçao dlalétlca, ..IS.~.~.é, o liam'em
(evidentemente não o l1õnieni'"ísõraaõ"mas em coletivida-
de) ~eu-mLU1.dí> social atuam reciprocamente um. sobre _.
o outro. O produ~bte o p"i'bCiuto'CAexteriori-

Z':içlo7 a objetivação são momentos de um processo
dialético contínuo. O terceiro momento deste processo,
que é a interiorização (pela qual o mundo social obje-
tivado é reintroduzido na consciência no curso da so-
clalização), irá ocupar~nos mais tarde com abundância
de detalhes. Já é posslvel, contudo, ver a relação fun-
damental desses três momentos dialéticos na realidade
social. Cada um deles corresponde a uma caracterização
essencial do mundo social. A sociedade é um roda ta
humano. A sociedade é u a e a e o etiva. O home
é Cla. Torna-se desde já. eVI en e que

rr A ducrlç!o 'precedonle acompanha ele perto o an6l1so ela r.alldade
loclal ldlo por Durkllelm. lslo nIJo eonlradlz • eon.opçSo d. W.ber do
c.r6ler Ilgnlllc.llvo da socledado. COmO li. realidade social selllpre 50 orlglnl
em açOu humanas dotadn do sentido, conllnun o transpOllDr um '.nll~o
mesmo 5. esl. lor opaco pari o lndlvl~uo em delumlnado rnORlenlll. O
original pode ler '.eoIl5/ruido, preclsamente pOr meio daquilo que Wober
Cham3Y1 V.'$',".n.

•• O lermo "obJcllyaç&o" I! derlyado da Ylf5aehllchun~ elo Hegel • M:H~.
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qualquer análise do mundo social que deixe de. lado al-
gum destes três n;aomentos será. uma anAlise destorcida.1D

Pode-se acrescentar além disso que somente com a trans-
missão do mundo social a uma nova geração (Isto é,
a interiorização efetuada na socialização), a dlalética so-
cial fundamental aparece em sua totalidade. Repetindo,
somente com o aparecimento de uma nova geração é
possível falar-se .propriamente de um mundo social.

No mesmo tempo, o mundo institucional exige legiti-
mação, isto é, modos pelos quais PQde ser uexplicadoo
e justificado. Isto não acontece porque apareça como me-
nos real. Conforme vimos, a realidade do mundo social
torna-se cada vez mais maciça no curso de sua trans-
misslo. Esta realidade, porém, é histórica, o que faz
chegar à nova geração como t~adição e não como me-
mória biográfica. No exemplo que tomamos por para-
digma, A e B, os criaciores originais do mundo social,
podem sempre reconstruir as circunstancias em que seu
mundo, e qualquer parte dele, foi estabelecido. Isto é,
podem chegar ao significado de uma instituição pelo
exerclcio de sua capacidade de lembrança. Os filhos de
A e de B acham-se em situação inteiramente diferente.
O conhecimento que têm da história institucional foi
recebido por '·ouvir dizer". O significado original das
instituições é inacessIvel a eles em termos de memória.
Torna-se, por conseguinte, necessário interpretar para
eles este significado em várias fórmulas legitimadoras.
Estas terão de ser consistentes e amplas no que se refere
à ordem ínstitucional, a fim de levarem à convicção à
nova geração. A mesma história, por assim dizer, tem
de ser contada a todas as crianças. Segue-se que a or-
dem institucional em expansão cria um correspondente
manto de legitimações, que estende sobre si uma co·
bertura I?rotetora de interpretações cognoscltivas e nor-

• A 104:l0101la contemllorlnea Imerlcana tende a abandonar o prImeiro
elemento., Sua p'erllleetlv4 di loelcdade tende 1•• lm B ler aquilo que Mau
chamou relltcaçao (Ytrdlnl/rlehutll/), 1110 ~. lima dlltorçlo nao dlaUtlCI da
realidade loclal qlle oblellrecc o eariler dula ultima como contlnlla pIO-
duÇlo humana, v/auallzando·a em vez disto em ellegorlal de COIUI, apro·
prlada. lamente para o mundo da natureza. O lato da dnulnanlzaçlo 1m·
pllclto nUle processo ler mltlgado POr valor" derlvadol da tradlçlo mal.
ampla da sociedade ~, prelumlvelmente, uma hllcldada do ponlo de Vllla
moral, m.. Inrleamellle ~ lrtClevallte.

mativas. Estas legitimações são aprendidas pelas novas
gerações durante o mesmo processo que as socializa na
ordem institucional. Iremos ocupar-nos deste assunto
com mais detalhes a seguir.

a desenvolvimento de mecanismos especificas de con-
troles sociais torna-se também necessário com a historici-
zação e objetivação das instituições. E' provável que
haja desvios dos cursos de ação ínstilucionalmente "pro-
gramados", uma vez que as instituições passam a ser
realidades divorciadas de sua importância original nos
processos sociais concretos dos quais surgiram. Dito de
maneira mais simples, é mais provável que o iJldividuo
se desvie de programas estabelecidos para ele pelos ou-
tros do que de programas que ele próprio ajudou a
estabelecer. A nova geração engendra o problema dá
transigência e sua socialização na ordem institucional
exige o estabelecimento de sanções. As instituições d~-~
~~~~ender,J_~ fato pretendem ter a;,!!!.oríªªffir.~-ie·

n I uo inde endentemente aas significações suoje-
tivas que este pos~_ I Ul -a' 'qmdquer-sitüãÇão 'p-ã~!':

'cl;llãr,:-A prioridade daSCIêlíii.içõeTl'iiSfiluéiônais das si-
mações deve ser coerentemente preservada das tentações
individuais de redefinição. As crianças devem "aprender
a comportar-se" e, uma vez que tenham ·aprendido,
precisam ser "mantidas na linha". O mesmo se dá natural-
mente com os adultos. Q!!~JJto,mª,.i,lLA cQn@!~ é insti-
tucionalizada tanto mais"se torna P~~~J.~!v~L~.c9.~l~õJ~]rã":.sea sociãliZâção "da's--iri'StltüiÇÕe-sfoieficiente, é posslvel
aplicar completas medidas toercitivas econÔmica e 'sele-
tivamente. l'!,~,JIl,~ioriadas vezes a conduta se process,,:~
"espontaneamente" nos càI1ais'-estab-aêéídos-"de-m"õêfó lÍ1s~

_~il~I~r11l!~-Ao',nfvel das ~lgnf(i~~_~~~....9.i!-~!if~,.!n..ã1f:ãSo.~-
aula é julgada certa e natural, tanto mais se restnnglrão
~~~~:~~sf~~_!J.iêÍ'~_~,~iv~~'dos "pfõgramas" ~fu:§11t4cj!>~ª,is,
sendo ~~~ ..Y~!JJ!.~ispr~~.i~,ivêl,_~_~~t~Qlada,a.c.~~.c!..u.!.~
- '-Em prindpio, a inshtuciori~o r~ocorrer em
qualquer área da ~etivam;n!A._importanle. Na
ordem real etos fatos, os con untos de rocessos de
t tuci uzem-se concorrentemente. ao á
razão, a priori, para a ml J que esses proce~-
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tI ermanecer unidos" em suas
,u SIS e e co -
~. Vortand'õ;"-ainda umà vez, ao exemplo que de.

, , mos como paradigma ~dO ligeiramente a situação:
imaginária, suponhamos d vez não uma famfJia em:
crescimento, constitufda por pais e filhos, mas um picante
triângulo de um macho A, uma fêmea bissexual B e
uma lésbica C. Não ê preciso insistir na questão de que
as relações sexuais destes três indivíduos não coincidirá(),
A relaçl0 A-B nlo é partilhada por C. Os hábitos en-
gendrados como resultado' das conveniências de A e B
precisam relacionar-se com os engendrados pelas conve-
niências de B-C e C-A. Afinal de contas não há razão
para que dois processos de formação de hábitos eróticos,
um heterossexual e outro lésbica, não possam ocorrer
lado a lado sem que se integrem funcionalmente um com
o outro ou com uma terceira formação de hábito, baseada,
digamos, em um interesse comum no cultivo de flores

, , (ou qualquer outro ~mpreendimento que possa ser simul·
: i taneamente relevante paTa um macho heterossexual ativo
, I e uma lésbica ativa). Em outras palavras, três processos. ,

de formação de hábitos ou de inclplente inst!tucfonall·
zação podem ocorrer sem serem funcional ou logicamente
integrados enquanto fenOmenos sociais. O mesmo raeio-
clnio é válido se supusermos que A, B e C são coletlvl~
dades e não indivIduosl quaisquer que sejam os con-
teúdos de seus interesses. Igualmente a integraçio fun~
cional ou lógica não pode ser admitida a priori quando
os processos de formação de hábitos ou de instltucionali-
zaçlo ,limitam-se aos mesmos Indlvlduos ou coletividades
e não aos elementos separados Imaginados em nosso
exemplo.

Contudo, continua sendo um fato empfrico que as ins.
tituiç5es tendem a "permanecer Juntasll

• Se não supuser-
j mos como dado este fenômeno é preciso expllcá-Io. Como

1
é possível fazer isso? Em primeiro lugar é possrvel ar-
gumentar que certos interesses serão comuns a todos os ...

I membros de uma coletividade. Por outro Jado, muitas "
Areas de conduta' 'sÓ terão importância para alguns tipos. ' ..:

I .f.,:- '
. ~-'
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Estes últimos implicam uma incipiente diferenciação, pelo
menos no sentido em que se atribui a esses tipos um
significado relativamente estável. Esta atribuição pode
basear-se em diferenças pré-sociais, tais como o sexo,
ou em diferenças produzidas no curso da interação so-
ciar, por exemplo, as que são engendradas pela <livisão
do trabalho. Para citar um caso, pode acontec~r que
somente as mulheres se relacionem com a magia da fer-
tilidade e só os caçadores se empenhem na pintura d~s
cavernas ou somente os velhos podem executar o cefl-
monial da chuva e apenas os fabricantes de armas po-
dem dormir com suas primas maternas. Em termos de
sua funcionalidade social externa estas diversas áreas
de conduta não precisam ser integradas em um único
sistema coerente. Podem continuar a coexistir com base
em desempenhos separados. Mas, enquanto esses desem-
penhos podem ser separados, os significados tendem
para uma consistência pelo menos mfnlma. Quando o
indivlduo reflete sobre os momentos sucessivos de sua
experiêncial procura ajustar os significados de~es em uma
estrutura biográfica consistente. Esta tendênCia aumenta
à medida que o indivfduo compartilha com outros seus
significados e a integração biográfica comum. E' possível
que esta tendência a integrar significações se baseie em
uma necessidade psicológica, a qual por sua vez pode
fundar-se numa base fjsiológica (isto é. pode haver uma
"necessidade" imanenle de coesão na constituição psico-
fisiológica do homem), Nossa argumentação, porém, não
repousa nessas pr~missas antropoJógic~s mas antes na
análise da reciprOCIdade dotada de sentido nos processos
de institucionaIização.

Segue-se que é preciso grande cuidado ao fazer afir-
mações sobre a "lógica" das instituições . .A 16g~o
reside nas instltuiçc5es e em suas fun ões exrernãi mas

anelr e ue as sao tratadas exão ue
de:: se u~. 10 e ou ra m ,neira,.Ê cons.ciê~c~
ref xIVa impõe a 9ualidade de lógica à ordem Instltu;

~
• A anAlise, leUa por Pare!o, da "Iócl;a ~ da. Illslltul~6e. tem JmJlor-

IAnela nesle momenlO. Uma aflrmatlya umelhonle , nQUI /01 enunciada



'-t!a linguagem assegura a superposição fundamental da
'\Jóg~~a so~re o mundo social objetivado. O edifício das

egltlmaçoes é construido sobre a linguagem e usa-a co--
~o seu principal instrumento;'Assim, a "lógica" atribu(da
à oraem insUfuclorrat1ãZ" parte do acervo socialmente
disponivel do conhecimento, tomado como natural e certo.
Uma vez que o Indivlduo bem socializado "conhece" que
seu mundo social ê uma totalidade consistente será for-
çado a explicar seu funcionamento e defelto~ de fun-
cio~amento em termos deste "conhecimento". E' multo
fácil, como resultado, que o observador de qualquer so-
ciedade admita que suas instituições efetivamente fun-
cionam e se integram tal como se "supõe" que devem
ser •••

De factD, pois, as instituições sl10 integradas, mas sua
integração não é um imperativo funcional do processo
social que as produz, e sim é antes realizado de maneira
~eri~ada •. Os Indlvlduos executam ações separadas ins-
btuc!onahzadas no contexto de sua biografia. Esta bio-
grafia forma um todo sobre o qual ê feita posteriormente
uma reflex~o' na qual as açê5es discretas não são pen-
sadas como acontecimentos iso,lados mas como partes
relacionadas' de' um universo subjetivamente dotado de
sentido, cujo~ significados não são particulares ao in-
divfduo, mas sociaJmente articulados e compartilhados:
Somente mediante este rodeio dos universos de signifi-
cação socialmente compartilhados chegamos à necessidade
da integração instltucionaJ.

Isto tem extensas implicações para qualquer análise
~os. fe~8menos sociais. Se a integraçlio de uma ordem
mshtuclonaJ s6 pode ser entendida em termos do "conhe-
cime.nto" que ,~eus m~mbros têm dela, segue-se que a
~náhs.e de tal conhecimento" será essencial para a aná-
hS,e, da ordem institucional em questão. E' importante
acentuar q~e isto não implica, exclusiva ou mesmo pri-

por Frledrlch Tenbruclc" op; dI. Tambtm ele Inalue em que o ••••Iorço
no".~n\[llD dl~.coelrtn"eta !em ralze. no car'ter IlgnJllcaUvo da ~Çlo humano

5 a ev ~nc a ~ a IraqLleu fundamenla! da qualqlle, loclolog'a orlen-
~~d:l no sentido funelonal. PaT. uma excelente crltlel di quelflo el a
(
~~CUUlyOkda IOeledade bororo IDI Claude L~I-Strallll 7rt,'e, Iroplq/lu
•.•INI or I Athellellm, 1c.64), pp. 183... '

mordialmente, qualquer preocupação com sistemas teó-
ricos complexos ql:!esirvam para: a legitimação da ordem
lnstitucional. Está. claro que as teQrias também têm de
ser levadas em consideração. Mas o 'Conhecimento teórico
é apenas uma pequena parte, e de modo algum a parte
mais importante, do que uma sociedade considera como
conhecimento. Em determinados tnomentos de uma his-
tória Institucionaf aparecem legitimações teoricamente
complicadas. O conhecimento primário relativo à ordem
institucional é o conhecimento situado no nlvel pré-te6rico.
E' a soma de tudo aquilo que "todos sabem", a res-
peito do mundo, social, um conjunto de máximas, prin-
cipios morais, frases proverbiais de sabedoria, valores e
crenças, mitos, etc., cuja integração teórica exige consi-
derável força intelectualr conforme comprova a longa li-
nha de heróicos integradores, de Homero aos últimos
construtores de sistemas soclológlcos . ..No nlvel pré-teó-
rJs9-.poEém;-~o.dL..instltuiçãQ t~'!!um 'or2,o de con1f~~f':
ment~mltido como receita, isto~Ç.anfiecjmento ~

1õrnece aJL(~raS }!~..çQiiãi.lJf"'rrístitucionalmeiiteãde-quadas.· - ' ._ ' --- . - .
------.

Este conheci constitui a dinâmica motivadora da
conduta' 'tucional~ li: Jte lls áreilsiJÚ;liluJõiiãn:.
,!a as da conduta e designa todas assITua:çõ_e-~~'que' 'se
localiiãilrdenTfÕ destas ár5J?e"fine' e constrói' os "pa~

~~ís que devem sé} ~mp.~.~!!~_~.filo_c~nte~ti:i"~<!s:.jns-
!ituiç,ões em guestao. lpso facto, controfa ··e prediz todas
estas condutas. Sendo este conhecimento socialmente ob-
Jetivado cOmo conhecimento, isto é, como um corpo de
verdades universalmente válidas sobre a realidade, qUJll:-
.9,!!erdesvio radical da or.dem. iD~ti.tl,lciQnaltoma cáráter
de .um afiSTãm'êíí~J:ia ..:rea!id~d_e:_.É~i_-.a~viõ·põdé" ser
~,gtl.~.~~...c~~,!, ..~ep.r!y~_Ç~~Lnior.alr-..d~,nçament.aJ o~
!!E:!~~e ignor!ncia cr~.ssa. Embora estas delicadas
distinções tenhãrirCõnseqüências óbvias para o tratamento
do indivíduo que se desviou, todas elas participam de
um status cognoscitivo inferior no particular mundo so-
cial. Deste modo, o particular mundo social torna-se o
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mundo tout coart. O que a sociedade admite corno co4

nhecimento vem a ser coextensivo com o cognosclvel, ou
de qualquer modo fornece a estrutura dentro da qual
tudo aquilo que ainda nio ê conhecido chegará. a ser
conhecido no futuro. Este é o conhecimento aprendido
no curso da socialização e que serve de mediação na
interiorização pela consciência' individual das estruturas
objetivadas do mundo social. Neste sentido, o conheci-
mento situa-se no coração da dialética fundamental da
sociedade. "Programa" os canais pelos quals a exterior!-
zação produz um mundo objetivo. Objetiva este mundo
por meio da linguagem e do aparelho cognoscitivo ba-
seado na linguagem, isto ê, ordena-o em objetos que
serão apreendidos como realidade. li E' em seguida in-
teriorizado como verdade objetivamente válida no curso
da socialização. Desta maneira, o conhecimento relativo
à sociedade ê uma realizaç60 no duplo sentido da palavra,
no sentido de apreender a realidade social objetilJ'ada e
no sentido de produzir continl,lamente esta realidade.

Por exemplo, no curso da divisão do trabalho desen-
volve-se um corpo de conhecimento que se refere às
particulares atividades em questão. Em sua 'base lin-
güística este' conhecimento já é Indlspensãvel para a
Ilprogramação" institucional destas atividades econOmi-
eas. Haverá, digamos, um vocabulário que designa os
vários modos de caçar, as armas a serem empregadas,
os animais que servem como presas, ete. Haverá, além
disso, uma coleção de receitas que o indivlduo terá de
aprender para caçar corretamente. Este conhecimento
funciona como força canallzadora, controladora em sI
mesma, um indispensâvel ingrediente da institucionali-
zação desta área de conduta. Uma vez que a instituição
da caça se cristaliza e perdura no tempo, o mesmo corpo
de conhecimento serve de descrição objetiva dela (e,
diga-se de passagem, emplricamente verificãvel). Um
segmento inteiro do mundo social é objetivado por este
conhecimento. Haverá uma' "ciência" objetiva da caça,
correspondente à realidade objetiva da economia da caça.

Não é preciso insistir em que aqui "verificação empírica"
e "ciência" não são entendidas no sentido dos moder-
nos cAnones cientfficos, mas no sentido de conhecimento
que pode ser confirmado na experiência, tornando-se em
seguida sistematicamente organizado como corpo de co-
nhecimento.

Além disso, o mesmo corpo de conhecimento é trans-
mitido à geração seguinte. E' aprendido como verdade
objetiva no curso da socialização, interiorizando-se assim
como realidade subjetiva. Esta realidade por sua vez
tem o poder de configurar o indivíduo. Produzirá um
tipo especifico de pessoa, a saber o caçador, cuja iden~
tidade e biografia enquanto caçador têm significação so-
mente num universo constituído pelo mencionado corpo
de conhecimento em totalidade (por exemplo, em uma
sociedade de caçadores) ou em parte (digamos em nossa
própria sociedade, na qual os caçadores se reúnem em
um subuniverso próprio). Em 'outras palavras, nenhuma
parte da instituição da caça pode existir sem o particu-
lar conhecimento que foi socialmente produzido e obje-
tivado com refe'rência a esta atividade. Caçar e ser ca-
çador implicam a existência em um mundo social de~
finido e controlado por este corpo de conhecimento.
Mutatis mutandis, o mesmo se aplica a quaiquer área
de conduta inslitucionalizada.

Somente uma pequena parte das experiências humanas
são retidas na consciência. As experiências que ficam
assim retidas são sedimentadas, isto é, consolidam-se na
lembrança como entidades reconhecíveis e capazes de
serem lembradas. M Se não houvesse esta sedimentação
o indivlduo não poderia dar sentido à sua biografia. A
sedimentação intersubjetiva também ocorre quando vários
indivíduos participam de uma biografia comum, cujas e:<-
peciências se incorporam em um acervo comum de conhe-

•• o lermo ·1~dllllenI8~lo~ derivado de Edml!nd Huucrl. Foi ulado pcl8
primeira vel por Sellulz em \1m conlexto loelo16glco,
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cimento. A sedimentação Intersubjetiva só pode ser ver-
dadeiramente cha1J1ada social quando se objetivou em
um sistema de sinais desta ou daquela espécie, isto ~,
quando surge a possibilidade de repetir-se a objetivação
das experiências compartilhadas. Só então provavelmente
estas experiências serão transmitidas de uma geração
.à seguinte e ,de uma coletividade à outra. Teoricamente,
a atividade comum, sem um sistema de sinais, poderia
ser a base para transmissão. Empiricamente, isto é impro-
vável, Um sistema de sinais objetivàmente praticável con-
fere uma, condição de Incipiente anonimato às experien-

, elas: sedlmentadàs, destacando-as de seu contexto orl-
'ginal de biografias indivi~uais concretas' e .tornando-as
, geralmente acessíveis a todos quantos participam, ou po-
dem participar no futuro, do sistema de· sinais em ques-
tão. As experiências tornam-se assim facilmente trans-
misslveis.

'Em principio, qualquer sistema de sinais servi,ria.
Normalmente, está claro, o sistema de sinais decisivo ê
lingUlstico. A linguagem objetiva as experiências parti-
lhadas e torna-as acessfveis a todos dentro da comuni-
ãade IinglHstica, passando a se assim a base e o ins-
ru o acervo co e IVO do conhecimento. Ainda mais,

a 11D2UagemforQeee os meios para ãõbjetivacão de
~experiências, permitindo que se'am incorporadas

es oque eXJsen e o con eCJmento e o meio
ai 1m or n e e o ua as sedimentações ob'etivadas

s o transmitidas na tradição âa coletividade em uest o.
exemp o, s a gUDS mem ros de uma sociedade

de caçadores têm a experiência de perder suas armas,'
sendo obrigados a combater um animal selvagem unica- .
mente com as mãos. Esta assustadora experiência,
quaisquer que sejam as lições de bravura, astácla e ha-
bfJfdade que produza, fica firmemente sedimentada na
consciência, dos Indivlduos. que a sofreram. Se vários In-
divíduos participam da experiência ficará sedimentada
intersubjetivamente, podendo até talvez formar um pro-
fundo laço entre esses indivfduos. Sendo, porém, esta
experiência designada e transmitida Iingüisticamente; tor.-

l1a~sc acessível c talvez fortemente significativa paora in-
divíduos que nunca passaram por ela, A designação
Iingliistica (que, numa sociedade de caçadores, podemos
imaginar ser muito precisa e completa - dig~mQs,
"sozinho grande matar, com uma mão, rinoceronte
macho". "sozinho grande matar, com duas mãos, rino-
ceronte fêmea", etc.) abstrai a experiência de suas ocor-
rências individuais biográficas. Torna-se uma possibili-
dade objetiva para lodos, ou pelo menos para todos os
indivíduos de certo tipo (digamos, os caçadores plena-
mente iniciados), isto é, torna-se anônima em principio.
mesmo quando airida associada a feitos relativos II in-
dividuos particulares. Mesmo para aqueles que não se
prevê venham a ter a experiência em sua própria bio·
grafia futura (assim, as mulheres proibidas, de caçar)
esse fato pode ter importância de maneira derivada (di-
gamos, em termos do desejo de um futuro marido). Em
lodo caso, faz parte do acervo comum do conhecimento.
A objetivação da experiência na linguagem (isto é, sua
transformação em um objeto de conneclmento por todos
aproveitável) permite então incorporá-Ia a um con'unto
mais amplo de tra IÇ es por via a ms ruçao moral, da

- oesla ins iradora, da ale oria reli iosa e outras coisas
mais. anto a experiência em sentido estrito quanto
SêiiS apêndices de significações mais amplas podem,
portanto, ser ensinadas a todas as novas gerações, ou
mesmo difundidas a uma coletividade inteiramente di-
ferente (digamos, uma sociedade agrícola que pode dar
signifIcações completamente diferentes ao assunto em to·
talidade).

A linguagem torna-se o depósito de um grande con-
junto de. sedimentações coletivas; que podem ser adqui-
ridas monoteticamente, isto é, como totalidades coerentes
~ sem reconstruir seu processo original de formação."
Tendo a origem real das sedimentações perdido impor-
tAncia, a tradição pode Inventar uma origem completa-
mente diferente, sem com Isso ameaçar o que foi obje-
tivado. Em outras palavras, as legitimações podem se-

101 Isto ~ sl&nUl~~do pelo lermo ".qulllçSo mDnol~t1~." ele HUl!crl. Foi
Ilmbtl'll exten,amente usado por S~hlll%.



guir-se umas às outras, de v.ez. em quando outorgando
novos' significados. às experi~ncias sedimentais da cole-
tividade em questão. A. história passada da sociedade
pode ser reinterpretada sem necessariamente ter como
resultado subverter a ordem das instituições. Assim ê que
no exemplo acima o "grande matar" pode ser legitimado
como uma façanha de figuras divinas e qualquer repeti-
ção humana dela como uma imitação do protótipo mi-
tológico.

Este processo acha-se subjacente a todas as sedimen-
tações objetivadas, e não somente às ações institucionali-
z~das. Pode referir-se, por exemplo,. à transmissão de
tipificações de outros, nio diretamente significativas para
particulares instituições. Por exemplo, os outros são tipi-
ficados com "altos" ou "baixos", "gordos" ou Uma-
gros", brilhantes" ou "obtusos", sem quaisquer particu-
lares implicações institucionais ligadas a estas tipifica-
ç<5es. Este processo, naturalmente, também se aplica à
transmissão de significados sedimentados que satisfazem
a .especificação, previamente dada, das Instituições. A
transmissão do significado de uma instituição baseia-se
no reconhecimento· social dessa instituição como solução
"permanente" de- um problema "permanente" da coleti-
vidade dada. Por conseguinte, os atores potenciais de
ações institucionaIizadas devem tomar conhecimento sis-
tematicamente desses significados. Isto exige alguma for-
ma de· 'processo "educacional"; Os significados institu-
cionais devem ser impr.essos poderosa e Inesquecivelmente
na consciencia do indivfduo. Como os seres humanos são
freqUentemente preguiçosos e esquecidos, deve também
haver procedimentos mediante os quais estes significados
possam ser reimpressos e rememorizados, se necessário
por meios coercitivos geralmente desagradáveis. Além
disso, como os seres humanos são freqüentem ente estú-
pidos, os significados instltucionais tendem a ser simpli"
ficados no. processo da transmissão, de modo que uma
determinada coleção de "fórmulas" institucionais possa
ser facilmente aprendida e guardada na memória pelas
geraç6es sucessivas. O caráter de "fórmula" dos signi-
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ficados instihicionais assegura sua possibilidade de me-
morização. Temos aqui, ao nlvel dos significados sedi-
mentados, os mesmos processos de rotinização e trivia-
Iização que já notamos ao discutir a institucio:lalização.
AI~m do mais, a firma estilizada na qual os feitos herói-
cos entram para a tradição é uma ilustração útil.

Os significados objetivados da atividade lnstitucional
são concebidos com "conhecimento" e transmitidos como
tais. Uma parte deste "conhecimento" é julgada para to-
dos, enquanto outra parte s6 interessa a certos tipos.
Toda a transmissão exige alguma espécie de aparelho
social. Isto é, alguns tipos são designados como trans-
missores, outros como receptores do "conhecimento"
tradicional. O caráter particular deste aparelho variará
naturalmente de uma sociedade para outra. Haverá tam-
bém procedimen1os para a passagem da tradição dos co-
nhecedores aos não conhecedores. Por exemplo, o conhe-
cimento técnico, mágico e moral da caça pode ser trans-
mitido pelos tios maternos aos sobrinhos de certa idade,
mediante determinados procedimentos de iniciação. A
tipologia dos conhecedores e não conhecedores, assim
como o "conhecimento" que se admite passar de uns
aos· outros é questão de definição social. Tanto o "co-
nhecimento" quanto o "não conhecimento" referem-se ao
que é socialmente definido como realidade e não a cri-
térios extra-sociais de validade ·cognoscitiva. Dito de ma-
neira mais crua, os tios maternos não transmitem este
particular acervo de conhecimento porque o conhecem,
mas conhecem-no (isto é, são definidos corno conhece-
dores) porque são tios maternos. Se um tio materno ins-
litucionalmente designado, por motivos particulares, re-
vela-se incapaz de transmitir o conhecimento em questão,
deixa de ser um tio materno no pleno sentido da palavra
c na verdade o reconhecimento instituclonal deste estado
pode lhe ser retirado .

Dependendo do alcance social da conveniência de certo
tipo de "conhecimento" e de sua complexidade e im-
portância em uma particular coletividade, o "conheci.
mento" pode ler de ser reafirmado mediante objetos sim-



MUcos (tais como fetiches e.emblemas militares), e a.ções
simbólicas (tais como o ritual religioso ou militar). Em
outras palavras, os, objetos .e as ações flsicas podem ser
invocados como auxilias mnemotécnicos. Toda trans-,
missão de si nificados in implica obviamente
procedimentos e contra e e te itima ão. es Iga~
às ;r' a _instituições e são ministr,! os pelo pessoa
ransmlssor. Deve-se acentuar, aqui, ainda uma vez que

iião se pode presumir a priori a coerência, e muito menos
a funcionalidade, entre as diferentes Instituições c as for-
mas da transmissão do conhecimento próprias de cada
uma delas. b~roblema da coerência 16gica surge pri-
meiramente no nlvel da legitimação (onde pode haver
conflito ou competição entre diferentes legitimações e
seu pessoal administrativo), e secundariamente ao nlvel
da socialização (onde pode haver dificuldades práticas
na interiorização de significados institucionais sucessivos
ou concomitantes). Voltando a um exemplo anterior, não
há razão a priori pela qual significados instltucionais
que se originam em uma sociedade de caçadores não
possam difundir~se em uma sociedade agrlcola. Ainda
mais, estes significados, para um observador externo, po-
dem par.ec·er ter duvidosa "funcionalidade" na primeira
sociedade na época da 4ifusão e absolutamente nenhuma
IIfuncionalidade" na segunda. As dificuldades que podem
surgir aqui relacionam~se com as atividades teóricas dos
legitimadores e as dificuldades práticas dos "educad\)ces"
na nova sociedade. Os teóricos tam de satisfazer-se em
saber que uma deusa da caça é um habitante plausrvel
de um panteon agrário e os pedagogos têm como pro-
blema explicar as atividades mitológicas dessa deusa a
crianças que nunca viram uma caçada. Os teóricos legi-
tlmadores tendem a cultivar aspirações lógicas e as crian-
ças tendem a ser recalcitrantes. Isto, porém. não 6 um
problema de lógica abstrata, ou de funcionalidade técnica,
mas de engenhosidade de um lado, e credulidade, do
outro, o que representa uma proposição bastante di-
ferente.
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ConforOle vimos, as origens de qualquer ordem instilu-
tional consistem na tipificação dos descmpenhos de um
individuo e dos outros. Isto implica que o primeiro tem
cm comum com os outros finalidades cspecIficas e fases
cntrelaçadas de desempcnho e, ainda mais, que são tipifi.
cadas não apenas ações especificas mas formas de ação.
Isto é, haverá o reconhecimento não somente de um par-
licular ator que executa uma ação do tipo X, mas da ação
tipo X como sendo executável por qualquer ator a quem
possa ser plausivelmcnte impufada a cstrutura de conve-
niências em questão. Por exemplo, é possível que um ho-
mem veja seu filho insolente surrado pelo cunhado e com-
preenda que esta particular ação é apenas uma instân-
cia de uma forma de ação apropriada a outros pares
de tios c sobrinhos, na verdade é um padrão geralmente
praticável em tlma sociedade matrilocal. Somente preva-
lecendo esta última tipificação é que este incidente se-
~uirá um curso socialmentt.: aceito, retirando-se o pai
discretamente da cena a fim de não perturbar o legitimo
exercício da auloridade avuncular.

A tipificação das formas de ação requer haver nestas
um _scn!id~. o~jelivo, que por sua vez exige uma objeti-
vaçao hngufshca. Islo é, haverá um vocabulário que se
refere a estas formas de ação (tat como "sobrinho apa-
nhando", que perlencerá a uma estrutura Iingüls(ica de
parentesco muito mais ampla, com seus vários direitos
c obrigações). Em principio, portanto. uma ação e seu
sentido podem ser apreendidos à parte dos desempenhos
individuais dela e dos variáveis processos subjetivos que
a eles se associam. O indivlduo e o outro podem ser
compreendidos ~omo executantes de ações objetivas, ge-
ralmente conheCIdas, que são recorrentes t: repetlveis por
qualquer ator do tipo adequado.

Isto tem conseqüências muito importantes para a
auto-experiência. No curso da ação há uma identificação
da. personalidade com o sentido objetivo das ações. A
açao que está sendo executada determina, nesse momento,



a autocompreensão do ator e isto no sentido objetivo que
foi socialmente atribuido à ação. Embora continue a ha-
ver uma consciência ma~ginal do corpo e de outros as~
pect05 do eu não diretamente implicados na ação, o ator,
nesse momento, apreende-se a si mesmo como essenclal~
mente identificado com a ação socialmente objetivada
("estou agora batendo em meu sobrinho", episódio na-
tural na rotina da vida cotidiana). Depois de ocorrer a
ação há ainda uma outra importante conseqüência. quan~
do o ator reflete sobre sua ação. Agora uma parte do eu
é objetivado como o executante desta ação, sendo ainda
uma, vez o eu total relativamente não identificado com a
ação executada. Isto é, torna-se possrvel conceber o eu
como estando somente parcialmente implicado na ação
(afinal de contas o homem em' nosso exemplo. ê outras
coisas altm de ser um espancador do sobrinho). Não é
diflcil ver que quando estas objetivações se acumulam
("espancador do sobrinho", "sustentador da irmã",
uguerreiro iniciado", "virtuose da dança da chuva", etc.),
um setor Inteiro da autoconsciancia estrutura·se em ter-
mos destas objetivaç5es. Em outras palavras, um seg-
mento da personalidade objetiva.se em termos de_tipifica.
ções socialmente válidas. Este segmento é o verdadeiro
"eu social", que é subjetivamente experimentado como dis~
tinto do eu em sua totalidade, chegando mesmo a de-
frontar~se com este. • Este importante fenOmeno, que per-
mite uma "conversa" interna entre os diferentes segmen-
tos da personalidade, será retomado novamente mais
tarde quando examinarmos o processo pelo qual o mun-
do socialmente 'construldo se: interioriza na consciência
individual. Por ora, o que tem importância é a relação
do fenOmeRo com as tipificações da conduta objetiva-
mente praticáveis. ,

Em suma, o ator identifica-se com as tipificaç5es da
conduta in aetu socialmente objetivada, mas restabelece
a distância com relação a' elas ,quando reflete posterior-
mente sobre sua conduta. Esta distância entre o ator e

• Sobr~ o Meu ,0l:lal" confrontado com o eu em ,um loldldode, ef· o
coo"lto do Mead do "mim" lmel com o connllo, enuncIado por Durktlelltl.
de /Iomo duplU.

sua ação pode ser conservada na consciência e projetada
em futuras repetições das açOes. Desta maneira tanto o
eu atuante quanto os outros atuantes são apreendidos
não como indivíduos únicos mas coma tipos. Por defini-
ção estes tipos são intercambiáveis.

Podemos começar propriamente a falar de papéis quan-
do esta espécie de tipificação ocorre no contexto de um
acervo objetivado de conhecimentos comum a uma cole-
tividade de atores. Os apéis são ti atores neste
contexto. ti Pode ver-se facllmepte gue a conslrl!,Ç.ao e_...
ti alo ias dos ~ correlato necessário da insti-
lucionalização a condu a. Inst1t~ es i1Tc:orporanf--Sé~=e~pe~JenCla dÕ ~d~Vídilõ p~r Olelcf!iõs papéis. ~
!m ülshca e bJf/PtadoS".J,a.O. ..lL'!!...!!m.redienteessen~t
o mundo objetivamente ,acessíveL de gualquer sociedade.

]to desempenhar I'apéis, o indlvíCluQ-participa 'de um
~ o ínteriorizãrest~--of êls; õfüesmo mun:-
do torna-se subjetiv,amen e rea para ele. ----

No cabedal Cõmum do .conhecimento- há padrões de
desempenho de papéis que são acessíveis a todos os
membros de uma sociedade, ou pelo menos àqueles que
são executantes potenciais dos papéis em questão. Esta
acessibilidade geral é parte do mesmo cabedal do conhe-
cimento, pois não somente os padrões do papel X são
universalmente conhecidos mas sabe~se que estes padrões
são conhecidos. Por conseguinte, todo suposto ator do
papel X pode ser considerado responsável por confor-
mar-se com os padrões, que podem ser julgados parte
da tradição institucional e· usados para verificar as cre-
denciais de todos os, executantes, e além disso servir como
controles.

iÃs origens dos papéis encontram-se no mesmo processo
funaamenfal ae formaçao de fiabltos e otlJehvaçao que as
origens as In . og qu oqu comum

conhecimento, contendo tipificações recfprocas de r.on-
duta, está em processo de formação aparecem os papejs.

" embora 110153 .rgumeMa.çlo use lermoS eSlnnhos a "'cacl. noau con-
eepc10 do papel ~ mullo próxima • dele e pretende ler umA ellenllo da
teorl. do p.pel de 'Mead em' um quadro de refer!lIcla mala amplo· a saber
aquele que IncluI umA Icorla du 11l1111ulçGu. .,



c esse processo, conforme vimos, é cndêmico. na int~~ra~io
social e precede a institucionalização proprlam~nt: dl~a.
A questão de saber quais são os papéis que se Inshtuclo-
naUzam é idêntica à questão de definir quais as áreas
de conduta afetadas pela institucionalização, e. po~e ~cr
respondida da mesma maneira. Toda condu,ta mst!tuclo-
naUtada envolve um certo número de papéis; ASS1".l' os
papéis participam do caráter controlador da mstltuctona-
Iizaçio. Logo que os atores silo tlpiflcados como execu-
tantes de papéis, sua conduta é ipso facto ~usceptlvel
de reforço. A concordância e a nio concordância co~ OS

papéis padrões socialmente definidos deix: de ser ótll~a,
embora evidentemente a severidade das açoes possa variar
de um caso para outro.

Os papéis representam a o!dem !nstitu.cio~al.· Esta
representação realiza-se em dOIS nivels. Primeiramente a
execução do papel representa a si mesma. Por e~e~plo,
empenhar-se em Julgar é representar o ••papel de JUI%,~
indivlduo julgador nl0 está. atuando por sua própria
conta" mas qua juiz. Em segundo lugar, o papel repre-
senta ~ma completa necessidade institucional de ~onduta,
º-papeLde-ju,iUelaciona-se com _o!\,tros-pap.él~cul!..-
!otalidade comreende a instUui~ã~ d-ª-Jel'_0-J.!:!.!!...:atua--
confo ~esen arité=aeS~. ~o.m~~~te
~iep~ção em papéis desempe.nh~~~.!-9.ue a. I!!.§-:.
t1tul~º-p~~ manifestaf=,.s.e..-naexp~cl~_!~al··t. ~!,-s.t1~.

. t,yiçjlo; .co~, con'unto de açõ.es progr~.~ªç(a_s. a~se-
melha-se ao libreto o escrrto"aeom-d~~.~~ A realiza-
ção do drama depende do repetido aesempenho dos pa-
péis prescritos por parte de atores vivos. Os atores cor-
poriflc:am papéis e efetivam o drama ao repre~ent~-I.o
em um determinado palc:o. Nem o drama nem a In.stJt~I-
çio existem emplricamente separados desta reahzaçao
repetida. Di%er, por conseguinte, que3Lp'~p'é.!~.l~-
sentam as instituições é dizer que os lJa 1l!- tor1!!!D...
possfvel a existêncIa as "I • • •.__~orrl:,.nuame..n!!~_~~_.
.mo prêli -.-!- na exp~sia de In(tlvl~I!~.!..v.l.~Q!I•••••.-
_.,...~-

• o termo -,eprelentlçloR relacloftl·le. aquI ellrellnmenle (om o UIO
leUO por DUlkhelm I lendo po'~lII alcance mlll .lrlO.

.r--------.... ..... '.
As instituições também são représeritadas de outras

maneiras. Suas objetivações lingülstlcas, das si,mples de-
!>Ignaçõcs verbais a.té a incorporação em simbolizações
da realidade altamente complexas, também as represen~./
tam (isto é) tornam-nas I'1resentesl-na experiência.íE
odem-'scr-~ffibõlitTmênfê representadã'Spõ'r-obje1'õS fl-

sicos naturais e artificiais. Todas estas representações,
porém, tornam-se "mortas" (isto é, destituldas de rea-
lidade subjetiva) a não ser que sejam continuamente
"vivificadas" na conduta humana real. A representação
de uma instituição em papéis, e por meio destes, ê assim
a representação· por cxcel~ncla, de que dependem todas
as outras representações. Por exemplo, a instituição da.
t~kJM1bélTw:epuse~da pela linguagem
fC.gal,pelos códigos da lei, teorias da J'ili'iSPfuaênc.iaJL1.l:..
!i.almente pelas legifimações ú!!lm.as-d<Lin.sJ1!.uiçãoc suas .
normas em sistemas t:ticos, religiosos c mitológicos de
pensamento. Estes fenõll1cnifs-produzidOs pelo homem,
~mo a impressionante parafernália que freqUentemente
acompanha a administração da lei, e fenômenos naturais
tais como o estrondo do trovão, que podem ser tomados
como veredicto divino em um julgamento por ordalio c
mesmo tornar-se finalmente slmbolo da justiça última,
representam ainda mais a instituição. Todas estas repre-
sentações, porém, derivam sua permanente significação e
mesmo sua inteligibiJidade da utilização na conduta hu-
mana, que neste caso, é evidentemente a conduta tipifi-
cada nos papéis lnstitucionais da lei.

Quando os indivIduos começam a refletir sobre estes
assuntos enfrentam o problema de reunir as várias repre-
sentações em um todo coerente que tenha sentido.·
Qualquer exÇtuç.ão concreta de um p-apel refere-se ao
senMo ob'etivo da .n.ili1.ui"ffi-eassTrii' ãos -outtos deseni''; ,
peJl .os complementares do l'àPit e ao sêntidefõa insti-
.t]!ÇãQ etff1Õtalidade:--EiTiOõraõ-pro6íe"mãeré integtãrãS'
várias' represenlaç&S em questão seja resolvido primor-
dialmente 'ao nrver da legitimação, é também tratado em

• este prccelSO de MlIr.çlo conjunta" t um do, obJelo, central. d.
loclololll di: Durkhdm, a lnlelraçlo cio lodeelade medl.nle O Incenllvo
di solidarIedade.



termos de certos papéis. Todos os' papéis representam a
ordem institucional no sentido, acima mencionado. Alguns
papéis, contudo, representam simbolicamente esta ordem
ein sua totalidade mais do que outros. Tais papéis têm '
grandé imp.orlal1.9.a-est~té~_á-numa __s.2.ç!~~~~~,uma ~
gue representam n~ some!!!!. esta ~u aq!J.el~.i~~ti"~I;,I~~,
jJlas-!"'in e ç 'O.A~Jodas as 1iiS:mitt:ções_em_~~ mundo
.do.ta,c;{o.:de_~~do. Ipso facto, naturalmente, estesiiãp~iS:'1
Ajudam a mantef"esta in.!!g!açãoJj~c"IDtm!IWL~ "~a_ 'j'
conduta dos me oros da socIedade, Isto é, têm umª,.~
Ia io es e r o •. or- da sociedade.
I ns a éis não têm outras' fúnç~es 'sen6.O es a re re':
sentação sim Ica a or em ins.titucional como totalidade

...in.t~~ en~anto outros· assume..m.jj,ta fun~l.o de~
m-~ctQ,_ttqe_$~entqndQ::a.lLàL1~Lm.mQs enalte-
~~~ .• .9~,_.4..e""~Dlp'enhamrotlneiramente_ O juiz, por'
exemplo, pode em certas ocasiões, em algum caso parti":
cularmente importante, representar desta maneira a Inte- '
gração total ..da sociedade. O monatca tem este papel
durante todo o tempo e de fato em uma monarquia
constitucional pode não ter outra função senão a de
"sfmbolo vivo" para todos os niveis da sociedade, até
o homem da rua. Historicamente, os p~ls.., qY..e_tept~
sentam simbolicamente a o-nfé1ftmsfltucional tot!lLestive-
rãiiliiãmaioria d:::ezeílQ,ÇãuzadOS em instituiç~~JLPE:...
.IDJj:as_e::rehgiosa~ -
~Para nossas Imediatas considerações, mais importante
é o caráter dos papéis como mediadores de particulares
setores do acervo comum do conhecimento. ,Em virtude
dos papéis que desempenha, o Indivlduo ê introduzido
em .ireas especificas do conhecimento socialmente obje-
tívado, nllo somente no sentido cognoscitivo estreito, mas
também no sentido do "conhecimento" de normas, valo-
res e mesmo emoções. Ser juiz evidentemente Implica
conhecImento da lei e provavelmente também conheci-
mento de uma gª[lIa, muito mais ampla de neg6clos hu-
manos de repercussões juridicas. Implica também, con-

J
• AI reprennllçllel Ilmbllllc.1 ela InlelTa~D conlUlulm o qUI Durkllllm
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tudo, O "conhecimento" dos valores e atitudes julgados
adequados a um juiz, estendendo-se até os que são pro-
verbialmente considerados convenientes para a esposa de
um juiz. O juiz deve também ter um ··conhecimentoU

3dequado no domlnio das emoções. Deverá saber, por
, exemplo, quando tem de refrear seu sentimento de com~
paixão, para mencionar um requisito psicológico impor-
tante deste papel. De tal maneira, cada papel abre uma
entrada para um setor específico do acervo total do
conhecimento possuído pela sociedade, \Ãprender um pa-
pel não é simplesmente adquirir as rotinas que, são ime-
diatamente necessárias para o desempenho "exterior".
E' preciso' que seja também iniciado nas várias camadas
cognoscitivas, e mesmo atetivas, do corpo de conheci-
mento que é diretamente e indiretamente adequado a
este pape!:) ,

Isto implica uma distribuição social do conhecimento. G

O acervo do conheCimento social acha-se estruturado em
termos do que é geralmente relevante e do que é somente
relevante para papéis particulares. Islo é verdade mesmo
para situações sociais muito simples, tais como nosso
cxe":,p!o ~nterio~ de uma situação social produ2:ida peJa
continua mteraçao de um homem, uma mulher bissexual
e uma lésbica. Neste caso um cerlo conhecimento lem
importância para todos os tr@s indivlduos (por exemplo,
o conhecimento dos procedimentos necessários para man-
ter à tona economicamente esta companhia), enquanto
outro conhecimento Só tem importancia para dois dos in-
divfduos (o savoir faire da lésbica ou, no outro caso,
da sedução heterossexual). Em outras palavras, a dis-
tribuição social do conhecimento acarreta uma dicotomi-
zação no que se refere à importância geral e à impor-
tância para papéis especiflcos.

Dado o acúmulo histórico do conhecimento em uma so-
ciédade, podemos admitir que, devido à divisão do tra~
balho, o conhecimento de papéis espec[ficos crescerá em
proporção mais rápida do que o conhecimento geralmente
relevante e acessível. A multiplicação das tarefas espe-



~~
:i

il
'I
~r
:.
"

,~
',o

.'
':;
~i.~:
; -~
il
11:,q
fi.'il
;1
o.

'I
·1
~
1
':

clflcas produzida pela divisão do trabalho requer soluções
padronizadas que possam ser facilmente aprendidas e
transmitidas. Estas, por sua vez, requerem o conhecimento
especializado de certas situações e das relações entre
meios e fins em termos das quais as situações são
socialmente definidas. Em outras· palavras, surgirão es-
pecialistas cada um dos quais terá de conhecer tudo
aquilo que é considerado neecssárlo para a realização de
sua particular tarefa.

Para acumular o conhecimento de papéis especlficos
uma sociedade deve ser organizada de tal maneira que
certos indivlduos possam concentrar-se em suas espe-
cialidades. Se numa sociedade de caçadores certos indi~
vlduos devem tornar~se especialistas como ferreiros fabri~
cantes de espadas, terá de haver provisões que os liberem
das atividades da caça, incumbencia que recai sobre todos
os outros adultos masculinos. O conhecimento especiali-
zado de tipo mais indefinlvel, tal como o conhecimento
dos mistagogos e outros intelectuais, requer uma orga-
nização social semelhante. Em todos esses casos os es-
pecialistas tornam-se administradores dos setores do ca~
bedal do conhecimento que Ihes foi socialmente atriburdo.

Ao mesmo tempo, uma Importante parte do conheci-
mento geralmente significativo é a tlpologia dos especia-
listas. Enquanto os especialistas sio definidos como in~
divlduos que conhecem suas especialidades, qualquer
pessoa deve saber quem são os especialistas no caso
de precisarem das especialidades deles. O homem da rua
nlo tem obrigação de saber as complicações da magia
da produção da fertilidade ou das bruxarias lançadas
contra alguém. O que deve saber, porém, é a que fei-
ticeiros deve recorrer se tem necessidade de algum desses
serviços. Uma tipologla dos peritos (aquilo que os cien-
tistas sociais contemporâneos chamam um gula de refe-
rências profissionais) ê assim parte do estoque de conhe-
cimento importante e acessfvel geralmente, ao passo que
O conhecimento que constitui a especialidade não ê. As
dificuldades práticas que podem surgir em certas socie-
dades (por exemplo, quando existem grupos de espe-

cialistas em competição ou quando a especialização tor-
nou-se tão complicada que o lelgc fica desorientado) não
devem no momento nos preocupar.

E' possível, assim, analisar a relação entre os papéis
e o conhecimento partindo de dois pontos de vista. Con~
siderados na perspectiva da ordem institucional, ~s papéis
aparecem como representações inslilucionais e mediações
de conjuntos de conhecimento institucionalmente objeti-
vadosJVisto na perspectiva dos vários papéis, cada um
destes transporta consigo um apêndice socialmente defi-
nido de conhecimentos. As duas perspectivas, está claro,
apontam para o mesmo fenômeno global, que é a dia~
lética essencial da sociedade. A primeira perspectiva pode
ser resumida na proposição sej;undo a qual ã-orociedáãé'
Só existe guando os Jna~vrttü~ ·tê~!( ç2!,!sê:fência.dela," â
!egunêla persp~~iva r~~~sé--riã P!~p_o~iÇão_~e.que, a
cõnSt:íênd!".nolvidual é sociãlmeiite-"âeterminada. Estrei-

~tanao a questão pãrat"'ffãtar-apenas' dei -assúrito dos pa~
péis, podemos dizer que, por um lado, a ordem institu-
clonal é real apenas na medida em que é realizada em
papéis executados e que, por outro lado, os papéis são
representativos de uma ordem institucional que define seu
eariter (incluindo seus apendices de conhecimentos) e da
qual derivam o sentido objetivo que possuem.

A análise dos papéis tem particular importância para a
sociologia do conhecimento porque revela as mediações
existentes entre os universos macrosc6plcos de significa~
ção, objetivados por uma sociedade, e os modos pelos
quals estes universos são subjetivamente reais para os
indivlduos. Assim, é posslvel, por exemplo, analisar as
raIzes sociais macrosc6picas de uma concepção religiosa
do mundo em certas coletividades (digamos, classes,
grupos étnicos ou rodas Intelectuais), e também analisar
a maneira em que esta concepção do mundo manifesta~se
na consciência de um indivíduo. As duas análises só
podem ser efetuadas juntas somente se indagarmos dos
modos pelos quais o indivlduo, em sua atividade social
total, se relaciona com a coletividade em questão. Esta



pesquisa serã necessariamente um exerclcio de análise
dos papéis.U

e) Extensão e mo~os de lnstituclonallzaçio

Até aqui temos discutido a institucionalização em termos
dos aspectos essenciais que podem ser considerados cons-
tantes sociológicas. Evidentemente não podemos neste
tratado dar mesmo uma visão de conjunto das inconti-
veis variações das manifestações e combinações históricas
destas constantes, tarefa que s6 poderia ser realizada es-
crevendo-se uma história universal do ponto de vista da
teoria socioI6~lca. Há, contudo, muitas variações hlst6:"
ricas no caráter das Instituições que ·são tão importantes
para a análise sociológica concreta que precisam ser
pelo menos resumidamente discutidas. Continuaremos,
naturalmente. focalizando a relação entre as instituições e
o conhecimento.

Ao investigar qualquer ordem Institlicional concreta,
pode-se fazer a seguinte pergunta: Qual é a extensão
da institucionalizaç.lio na totalidade das ações sociais em
uma dada coletividade? Em outras palavras, de que ta-
manho é o setor da .atividade institucionalizada compa-
rado com o setor não instltucionalizado?" E' claro que
há uma variação histórica neste. assunto, uma vez que as
diversas sociedades deixam maior ou menor espaço para
as ações não instltucionalizadas. Uma con~ideraçlo geral
importante é o esclarecimento dos fatores que determi-
nam um campo de institucionalização mais vasto por
oposição a um campo mais estreito.

Dito de modo muito formal, a extensão da institucio-
natlzação depende da generalidade das estruturas impor-
tantes. Se multas, ou a maioria, das estruturas impor-
tantes de uma sociedade s:io geralmente compartilhadas,

•• o termo ~med'lçlo- foI ulldo por Slrtre\ IDI. lem li I'&nll!cado con-
creto que 11 teorll 1101 plpell e clpas de Inl dar. O termo .erve blm
llar. Indicar o neso lerll entre • teoria dOI papel. e • 10Clololll de.
cOllbeclDlellto.

• Elta que.llo poderia ler dulll:11adl COmo ae relerlado ! "dln.ld,4e~
di ordem InatltucloaoL Coatudo, procuramol tiritar Introduzir 1I.0VOIIUlIIO.
e decldlmol nlo ullr tlle lermo apuar de .er IUll:tstlvo.

a esfera da instltucionalização será ampla. Se são poucas
as estruturas relevantes geralmente compartilhadas, a
esfera da Institucionalização serâ estreita. Neste último
caso, há ainda mais a possibilidade da ordem institu-
donal ser consideravelmente fragmentada, quando certas
estruturas importantes são partilhadas por grupos no in-
terior da sociedade, mas não pela sociedade em tota-
lidade.

Pode ser útil do ponto de vista heurístico pensar,
neste caso, em termos de extremos. ideais tlplcos. E'
possível conceber uma sociedade na qual a instltucionali-
zação seja total. Nessa sociedade todos os problemas
são comuns, todas as soluções desses problemas são
sociologicamente o~elivadas e' iodas as ações sociais são
i?stitucionalizadas.f~ Ordem instltucional abrange a tola-
IIdade da vida sociã1, que se assemelha à execu 10 con-
!nua de uma com e . izada Iitur ia.
ão há a distribuição do conhecimento em papéis es-

pecificas, ou quase não há. ylsto que todos os n.apéis são .
êX . . rtanela ara to-
dos os ..atores.JEste modelo heurlstico de uma socie a e
totalmente instftucionalizada (tema adequado para pesa-
delos, diga-se de passagem) pode ser ligeiramente modi-
ficado, concebendo-se que todas ~s ações sociais são
insfltuclonalizadas, mas não somente em torno de pro-
blemas comuns. Embora o estilo de vida que uma socieM

dade deste tipo imporia a seus membros fosse por igual
rlgido, haveria um grau maior de distribuição do co-
nhecimento em papéis especIficos. Várias liturgias esta-
riam sendo ~xecutadas ao mesmo tempo, por assim dizer.
Não é preciso dizer que nem o modelo da totalidade
instituclo~ál nem sua forma modificada podem ser en-
contradas ~a história. As sociedades reais porém podem
ser consideradas segundo o modo como .se aproximam
deste tipo extremo. E' então possrvel dizer que as socie-
dades primitivas aproximam-se desse tipo em grau muito
mais 'elevado do que as civilizadas." E' posslvel mesmo

•• E' a Islo que Ourkhelm •• referia com o nome de "solidariedade
orllnlca-. l.uclell Uvy.Bruhl dA maior conlelldo pllcolOllco 1 esle conceito
de Durkhelm qllando fala da ·partlc1llaçl0 mIIUc,- na, locledacle. prl.
mltlva ••



dizer que no desenvolvimento das civilizações arcaicas
há um progressivo movimento que as faz afastarem-se
deste tipo. li

O extremo oposto seria uma sociedade na qual. h~u-
vesse apenas um único problema comum e só eXistisse
institucionalização com respeito a ações referentes a este
problema. Nessa sociedade quase nio haverá. um .acervo
comum do conhecimento. Quase todo o conheCimento
seria de papêis especJficos. Em termos de sociedades
macrosc6picas, mesmo as aproximações a este tipo são
historicamente impraticáveis. Mas certas aproximações
podem ser encontradas em formações sociais menores,
por exemplo, em colOnias de Iibertãrios, onde os Interes-
ses comuns limitam-se às disposições econÔmicas, ou em
expedições militares constituidas por um certo número
de unidades trlbais ou étnicas, cujo único problema co-
mum é empreender a guerra.

Deixando de lado o estlmulo às fantasias soclol6gicas,
estas ficções heuristicas são úteis unicamente na medida
em que ajudam a esclarecer as condições que favorecem
as aproximações a elas. A condição mais geral ê o grau
de divisão do trabalho, com a concomitante diferencia-
ção das instituições." Toda sociedade na qual exis~e
crescente divisão do trabalho estA se afastando do prl~
meiro tipo extremo acima descrito. Outra condição geral,
estreitamente relacionada com a anterior, ê o acesso a
um excedente econômico que torna possfvel a certos in-
divlduos ou grupos empenharem-se em atividades espe-
cializadas não diretamente relacionadas com a subsistên~
ela. ft Estas atividades especializadas. conforme vimos,
conduzem ·à especialização e à segmentação do estoque
comum do conhecimento. E estas tornam posslvel o co-
nhecimento subjetivamente destacado de qualquer impor-

CI li' pOlllvel complrar aquI 01 concellol de ·compleld.da· e de "dltc-
reac'açlo. de IIrlc VOlllelln. Vela·11 leU livro Order tIIId HElIo". Vai. I
(Sllon RouCI. LI •• I.vurl'lnl UnlYlllltJ Prell. \Q56). T.lcot Panoa. lalol1
de dllcrcncllçlo Lnltllllcloftll elll' V•• III p.rlU di 1111 obra.

• A relaclo entre a dlvlllo do tr.baUIO e a dlferenellçlo Inlllluelonll
101 Inlllladl por Mlrll. Du,khclm, Webe.. Perdln.nd Tllnnlcl e Tllcoll
Panon.. - " d d t I1"' Pode dllcr.u que apclar de dllue"l.. lnurpretaç"el e c I 111.
hA um alto lira 11. de ':Oll.enlo lobre IItl qllutlo em loda 1 hll16rll di'
teorll 'OCloI6,1",

,r.:.
"
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tancia social, isto é, a "teoria pura"." Isto significa que
certos indivlduos são (voltando a um exemplo anterior)
liberados da caça não apenas para forjar armas mas
também para fabricar mitos. Temos assim a "vida teó-
rica", com sua luxuriante proliferação de corpos especia~
Iizados de conhecimento, ministrados por especialistas
cujo prestlgio social pode realmente depender de sua
incapacidade de fazer qualquer outra coisa a não ser
teorizar, o que conduz a vários problemas analfticos a

~

ue--voltaremos mais tarde.
A institucionalização nlio ê contudo um processo irre~

verslvel, a des elto dó fato das institui ões uma vez
: arma as, terem a ten nCla a perdurar." Por uma mu ~

1
/ ~ipJícidade de razõeS históricas, a extensão das ações

i~s~~?nalizadas P'od.E!.._.~imínü1r.Pode have~ desinsti- ..
\ lucl~ahza!~ _«:~...~.e.:tasãreas da vida socla/.· ~ r
I exemplõ,ã esfera priva a que surgiu na moderna SOCle~

~
à~e Industrial é corii@.=!~~m.~.l1'fci:desi.D§1i.tucIQnali.z.ad.\i,
se comparada com a esfera pública. li_.~-------_.__ _.- _-_.-

Uma outra questão a respeito da qual as ordens ins-
titucionalizadas variarão historicamente ê a seguinte:
Qual é a relélção das diversas instituições umas com as
outras nos níveis de desempenho e significação?" No
primeiro tipo extremQ acima indicado há unidade de de·
sempenhos e significações institucionais em cada biogra~

•• A rellçllo cntre "teoria pur." e ueedente econ6mlco Ia! pell prlmelr.
VII IndlC4da par Marx .

•• A lendtncla dOI In.UlulçGes li perslsClrelll fOi .uU •• da por Ororl
Slmmcl em leu concello de W!ldelldade". CI. lUa Soz/olo/llc (8erllm,
Ounclcet und Kumblot 19'8). pp. 4:181••

•• Bale conceito de ~elln.Ulue!onIIlZlçlo 101 derlndo de Oehlen,
•• A an'ltn da deslllltltuclonllluç!o na eller. privada e um proble rna

central da pllcOloll1 .oclll de Oeh!en da locledade moderna. CI. lua obra
Dle Sttle 1m lechnl"lIell ZmaEtcr (HlmbDrlo, RClWohLt,111'1).

11 Se utfvbumo. dl.pOIlOS a nos acomodar a novol nrolor11mol, eode.
rllmOI clllm" 1110 I quelllo do IrlU di "Iullo" ou -"Imeltllçlo da
ordclt1 In.Utuclon.l. A vl.la dllto. utl qllClllo parccerla ler Idenllca Ia
Inlereua eltruturll.fllnc!onal rel'llvo • "Inlecraçlo funciona'" dll 10-
cledade.. I!.lte ultimo termo, porem, lup&e qlle • "lnlelraçlo" de uma
loeledade pOde IIr determinada por um ollll".do, el<lcrlto. que IX'mlna
o funclonlmenlo Cllerlor dll InltllulçGCI di sociedade. Podulomo. arr,mar.
ao contr'rlo, 4ue lanlo 41 ·fllnçGel" quanlo 11 "dlslunçGe." 10 'p'odem •• ,
anaU•• dll por meio dOI nLvel1 de Ilrnlllcaçlo. Por con.clulnle, 'Intelraç'o
lunclonll", le qullermol 1I11t IIlr lermo •• I,nlllca a Inlellrlçlo d. ordem
InlUtuelona' Ittcdlanle vArlol procello, leglllmadofCl. Em OUlns pllavr •• ,
a Irrtclrll(lSo 11/1011 Cflconlr" tlal fflll/lll/~1l1l m", rm &lia It,lI/ma(411.
lato Implica, .ao conlr'rlo do que J ulcam os lllnelonall't.. estrutural.. que
unia ordem In.Utllelonll nlo pode .er devldarrlenu compreendldl eOftlD
".llttm.'" .
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fia subjetiva. O acervo int~iro' do conhecimento social
acha-se atualizado em cada biografia individual. Todos
fazem tudo e sabem tudo. O problema da integração dos
significados (Isto é, da relação, dotada de sentl~o, entre
as diversas instituições) é um problema exclusIVamente
subjetivo. O sentido objetivo da ordem Institucional apre-
senta-se a cada indivfduo corno dado universalmente co-
nhecido socialmente admitido como natural e certo en-
quanto 'tal. Se há algum problema, deve-se a dificulda-
des subjetivas que o indivíduo po~e te~ na interioriza~ão
de significados a respeito dos quals eXIste acordo social.

O crescente desvio com relação a este modelo heurls-
tico (isto é, evidentemente, em todas as sociedades reais,
embora não em grau semelhante) determinará importan-
tes modificações .no caráter de serem dadas que se en-
contra nas significaçlles instltucionais. As duas primeiras
já foram indicadas: a segmentação da ordem institucional,
havendo somente certos tipos de lndivfduos que executam
certas ações, e, seguindo-se a esta, uma distribuição so-
cial do conhecimento, sendo reservados a certos tipos o
conhecimento de papéis especfflcos. Com estes desenvol-
vimentQs, porém, aparece uma nova confjguração no nlvel
da slgnifjcação. Haverá àgora um problema objetivo re-
ferente à. integração envolvente da! significações dentro
da sociedade lnteira. Este é um problema completamente
diferente do problema puramente subjetivo que consiste
na necessidade que o indivlduo tem de harmonizar o
sentido que dá. à sua biografia com o sentido que lhe
é atribuldo pela sociedade. A diferença é tão grande,
quanto a existente entre produzir propaganda para con-
vencer os outros e produzir memórias para se convencer
a si mesmo.

Em nosso exemplo do triângulo homem-Mulher-lésbica
estendemo-nos um pouco para mostrar ser imposslvel
admitir a priori que diferentes processos de instituciona-
1ização "serão coerentes". A estrutura relevante parti-
lhada pelo homem e a mulher (A-B) não tem de ser in-
tegrada com aquela de que participam a mulher e a
lésbica (B-C) oU a de que pa~icipam a lésbica e o
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homem· (C-A). Processos instilucionais distintos podem
continuar a coexistir sem integração total. Afirmamos en-
tão que o fato emplrico de instituições conservarem-se
unidas, a despeito da impossibilidade de admitir isto a
prior;, só pode ser explicado com referência à consciên-
cia reflexiva de individuos que impõem certa lógica à
sua experiência das diversas jnstituições. Podemos agora
levar esta afirmação um passo adiante, admitindo que
um dos três indivíduos (suponhamos que seja o homem,
A) fica insatisfeito com a falta de simetria da situação.
Isto não implica que as relações de que participa (A-B e
C-A) tenham mudado para ele. Ao contrário, é a relação
de que não participava anteriormente (B-C) que agora o
aborrece. Isto pode acontecer porque interfere em seus
próprios interesses (C perde muito tempo fazendo amor
com B e negligencia suas atividades de arranjo de flores
com ele), ou pode ser que tenha' ambições teóricas. Em
qualquer caso, deseja unir as três relações distintas e
seus concomitantes processos de formação de hábitos em
uma totalidade coerente, dotada de sentido, A-B-C.
Como pode fazer isto?

Imaginemos que seja um gênio religioso. Um dia apre-
senta aos outros dois uma nova mitologia. O mundo foi
criado em duas etapas, a terra seca pelo deus criador
copulando com sua irmã, o mar foi criado em um ato
de mútua masturbação entre os dois e uma deusa g!mea.
E quando o mundo foi assim feito, o deus criador jun-
tou-se ã deusa gêmea na grande dança das flores, e
desta maneira surgiram a flora e a fauna na face da
terra seca. O friAngulo existente, constitufdo pela hete-
rossexualidade, o lesbianismo e o cultivo das flores não
é outra coisa senão uma Imitação humana das açc'5es
arquetfplcas dos deuses. Muito satisfat6rio? O leitor que
possua alguma cultura em mitologia comparada não terá
dificuldade em achar paralelos hist6ricos para esta vinl1eta
cosmogOnica. Nosso homem pode ter mais dificuldade
em conseguir que os outros aceitem sua teoria. Terá
um problema de propaganda. Se admitirmos no entanto
que B e C também tiveram dificuldades práticas em



fazer andarem seus vários projetos ou (menos provavel-
mente) que são inspirados pela concepção do universo
de A, há. muitas probabilidades de nosso homem ser
c.apaz de levar a cabo com êxito seu esquema. Uma vez
que tenha sucesso e todos os tres indivlduos "saibam"
que suas diversas ações trabalham juntas em favor da
grande sociedade (que é A-a-C), este "conhecimento"
influenciará o que continua havendo na situação. Por
exemplo, C pode ser levada a programar seu tempo de
maneira mais equitativa entre suas duas prinCipais ati-
vidades.

Se esta extensão de nosso exemplo parecer forçada
podemos torná-Ia mais convincente imaginando um pro-
cesso de secularização na consciência de nosso homem
de gênio religioso. A mitologia jã não parece mais plau-
slvel. A situação tem de ser explicada pela ciência so-
cial. Isto naturalmente é muito fácil. E' evidente (Isto é
para o nosso homem de gênio religioso transformado
em cientista social) que os dois tipos de atividade sexual
incluldos na situação exprimem necessidades psicológicas
profundas dos participantes. "Sabe" que frustrar estas
necessidades levará a tensões "disfuncionais". Por outro
lado, é um fato que nosso trio vende suas flores por
dólares na outra extremidade da ilha. Isso resolve. Os
padrões de comportamento A-B e B-C são funcionais
em termos do "sistema de personalidade", enquanto C-A
é funcional em termos do setor econômico do "sistema
social". A-B-C nada mais é do que o desfecho racional
da integração funcional em nlve] intersistêmico. Ainda
mais, se A tem sucesso, na propaganda desta teoria às
duas moças, o "conhecimento" possuldo por elas dos
imperativos funcionais implicados em sua situação terá
certas conseqUências que influenciarão sua conduta.,

Mutatis mutandis, o mesmo argumento será válido se
o transportarmos do idllio face a face de nosso exemplo
para o nfvel macrossocial. A segmentação da ordem Ins-
titucional e a concomitante distribuIção do conhecimento
levarão ao problema de fornecer signifIcados integrado-
res que abranjam' a socied~de e' ofereçam um contexto

total de sentido objetivo para a experiência e o conheci-
mento social fragmentado do indivlduo. Ainda mais
haverá não somente o problema da integração total dO-:
tada de sentido mas também um problema de legitima-
ção das atividades institucionais de um tipo de ator
com relação aos outros tipos. Podemos admitir que
existe um universo de significação que outorga sentido
objetivo às atividades de guerreiros, fazendeiros comer-. 'clant~s e exorc:istas. Isto não quer dizer que não haja
conflito de interesses entre esses tipos de atores. Mes-
~o dentro do universo comum de significação, os exor-
clstas ~o~em ter o proble~a de "explicar" algumas de
suas atividades aos guerreiros, e assim por diante. Os
métodos dessa legitimação também variam historica-
mente. •
. Outra conseqllência da segmenlação institucional é a
possibilidade de subuniversos de significação socialmente
separados. Estes resultam de ~centuações da especiali~
zaçio dos papéis, levadas a um ponto em que O conheci-
mento especIfico de um papel torna-se inteiramente eso-
têrico, comparado com o acervo comum do conhecimento.
Estes subuniversos de significação podem estar ocultos
à visão geral, ou não. Em certos casos, não somente o
conteúdo cognoscitivo do subuniverso esotérico mas até
mesmo a existência dele e da coletividade que o sus-
tenta podem ser um segredo. Os subuniversos de signi-
ficação podem ser socialmente estruturados de acordo
~0r.nvários critérios, sexo, idade, ocupação, tendência re·
lIgIosa, gosto estético, etc. A probabilidade de surgirem
subuniversos cresce sem dúvida rapidamente com a pro-
gressiva divisão do trabalho e os excedentes econOmicos.
Numa sociedade com economia de subsistência pode haver
segregação cognoscltlva entre homens e mulheres ou en·
tre velhos guerreiros e jovens, tal como acontece nas
"sociedades secretas" comuns na África e enlre os In-
dias americanos. Pode ainda ser capaz de custear a
exist!ncia esotérica de alguns poucos sacerdotes e fei·
ticeiros. Subuniversos de slgnificaçAo altamente desen-



volvidos tais como os que caracterizaram por exemplo
as cast;s hindus, a burocracia. 1it~~ria chinesa ou ~
rodas sacerdotais do antigo Egito, eXIgem soluções mais
adiantadas do problema econOmico.

Como todos os edifícios sociais de significação, ~s
subuniversos devem ser "transportados" por uma colet~-
vidade particular M, isto é, pelo grupo que produz conti-
nuamente os significados em questão e dentro do qual
estes significados têm realidade objetiva. Pode haver
conflito ou competição entre tais grup,.?s. No nive! mais
simples pode haver conflito com relaçao à alocaçao dos
recursos excedentes entre os especialistas em ques~ão,
por exemplo, quanto à isenç1io do trabalho. pr~duhvo
Quem estará oficialmente isento, todos os felhcelros ou
somente aqueles 'que prestam serviços à famllia do chefe?
Ou quem deve receber das autoridades um pagamento
fix~, aqueles· que curam o doente por meio de ervas. ou
os que o fazem entrando. em transe? Estes conflttos
sociais traduzem-se facilmente em conflitos entre escolas
rivais de pensamento, cada ..qual procurando estabelecer-
se e desacreditar. q!-lando nao IIquldlir, o corpo de conhe-
cimento competidor. Na sociedade eontem~orânea, ~on-
tinuamos a ter estes conflitos (tanto soclo-econOmlcos
quanto cognoscitivos) entre a medicina ortodoxa e. su~s
rivais do tipo da quiroprática, homeopatia ou CIência
Cristã. Nas sociedades industriais avança.das, que per-
mitem, com seu imenso excedente econOml~o. que gran-
de número de indivlduos se devotem em regime de te,:"~o
integral até aos objetivos mais obscuros, a compehçao
pluralista entre subuniversos de significação de todas as
espécies conceblveis torna-se a situaçAo normal.·

Com o estabelecimento de subuniversos de significação
emerge u~a multiplicidade ~e perspectivas sobre a 50-

<:iedade total. cada qual considerando-a do ângulo de um
destes subuniversos. O quiroprãtico tem um angulo de
observação da sociedade diferente do possuldo pelo
professor de uma faculdade de medicina, o poeta vê a
s~cjedade diferentemente do homem de negócios, o ju-
deu do gentio, etc. Não é preciso dizer que esta multipli-
cação de perspectivas aumenta muito o problema de
estabelecer um doceI estâvel simbólico para a sociedade
inteira. Cada perspectiva. seja lá com que teorias anexas
ou mesmo Welfanschauungen venha acompanhada, es-
tarâ relacionada com os interesses sociais concretos do
grupo que a sustenta. Islo não significa, porém, que as
várias perspectivas, muito menos as teorias ou Weltan-
schauungen, não sejam senão reflexos mecânicos dos in-
teresses pessoais. Especialmente no nfvel teórico é inteira-
mente posslvel que o conhecimento chegue a despren-
der-se muito dos interesses biográficos e sociais do co-
nhecedor. Assim, pode haver razões sociais tanglveis para
que os judeus se preocupem com certos empreendimen-
tos cientlficos, mas é impossivel predizer as posições
científicas relacionando-as com o fato de serem susten-
tadas por judeus ou por indivfduos que não são Judeus.
Em outras palavras. o universo cientlfico de significação
é capaz de chegar a um alto grau de anfonomia em
oposiçllo à sua própria base social. Teoricamente, embora
na prática haja grande variação, Isto é válido para qual-
quer corpo de conhecimentos, mesmo com perspectivas
cognoscitivas sobre a sociedade.

Mais ainda. um corpo de conhecimentos. uma vez que
tenha alcançado o nlveI de um subuniverso de signifi-
cação relativamente autônomo, tem a capacidade de
exercer uma ação de retorno sobre a coletividade que o
produziu. Por exemplo, os judeus podem tornar-se cien-
tistas sociais porque têm problemas especiais na socie-
dade por serem judeus. Mas logo que tenham sido ini-
ciados no universo do discurso cientlfico sociológico,
podem examinar a sociedade de um ângulo que não
é mais caracteristicamente judeu. mas até mesmo suas
atividades soda!s como judeus podem modificar-se em



conseqüência, das perspectivas cientlficas sociológicas re-
centemente adquiridas. O grau de separação do conhe-
cimento com relação às suas origens existenciais depende
de um considerável número de variáveis hist6ricas (tais
como a urgência dos interesses sociais em jogo, o grau
de requinte teórico do conhecimento em questão, a Im-
portância ou falta de importância social deste último, e
outros). O princlpio importante par~ nossas consider~-
ções gerais consiste em que a relaçao entre o conhec~-
mento e sua base social é dialética; isto é, o conhecI-
mento é um produto social e o conh~cim:nto ê u~ fa~or
na transformação social." Este prmclplO da dlaléhca'
entre a produção social e o mundo o~jetivado .que é
produto dela já foi explicado. E' especialmente Impor-
tanle tê-Io em mente em qualquer análise dos subuni-
versoS concretos de s~gnificação. .

- O crescente n{lmero de complexidade dos subunlversos
fazem com que se tornem cada vez mais Inacess[ve(s
aos estranhos. Passam a ser enelaves esotéricos, "her-
meticamente vedados" (no sentido classicamente ligado
ao corpo hermético do conhecimento secreto) a todos.
exccto àqueles' que foram devidamente iniciados em seus
mistérios. A crescente autonomia dos suburiiversos con-
tribui para criar problemas especiais de legitimação tanto
para os estranhos quanto para os intimos. Os estranhos
têm de ser impedidos de entrar, e mesmo conservados
na ignorância da existência do subuniverso. Se, porém,
não chegam a, .ignorá-Io e se o su~u?iverso requer várl~s
privilégios ,e reconhecimentos especlals da sociedade mais

•• idl ;opoll~lo pode eer POllo. 1m lermol II1l\r.IIIRe, dlundo-se que
calUI umf nllçlo dl.l~lIcI enUe Inlr.·utrulur. CU/lttrbllu) t IUPUU!.u-,
lu· a (U,lItrllauJ concepçlo mar.I$11 larrlmenle perdida na prlne,px
U,,"ha cio marxllmo al~ multo rccenllmente. O problema da pOSI'bllld~.c1e
cio conhecimento loel.lmeole del\llCldo foi .u .• ddylda central p••• o. u-
clOlorll' do conl'leclmenlo, 11I como cri dellollll por Scll,ler I Mannhelm.
1'110 e$tlmol dando-Ih um JURar cenlral por mollvol Inerentu • no.,o
enl ue teórico leral. A quen.o Imporlanlc par. uma loclolorla do eo·
I'Ihe~menlo teórlcl , a dla"lIca elltle o conhecimento e lua base loelll.
QUutOCl lall como • de Mlnnhelm rderenle • "Inlellllnllla dClcompra.
lIIelld•." 110 apllcaçOn da loelololla do COnhecimento a lenOm.nol blIlG·
riCO' e cmpl rlcol COncrelO,. A. propo,lçOu •. re.pcllo dCltel IIrlo de ur
lellll elll um IIlvel de lener.lIdado Udrleo multo menor do que aquele
que no. Intu.... IlIor4. As QUCll6es COIICelnenlU • IUlonomla do conhe.
cImento 10cl.l.deIl1l1Ico, por outro lido, deYIrl.m ler Iralldu no eOIl.
tl1to da rnuodologll d•• cl~nct., loclal •• elta 'reA 101 por n6. e.cluldl
de 110.11 dellnlçlo do imhUo da lDelolOll1 do conbeetrnenlo, por lIIotlvo,
le6rlcOl .llpllcados em no11. Inlrodllçlo.

ampla, existe o problema de manter de fora os estranhos
e ao mesmo tempo fazer com que admitam a legitimidade
d~ste procedimento. Isto é realizado por meio de várias
técnicas de intimidação, propaganda racional c irracio-
n~1 (apelando para os interesses dos estranhos e para
suas emoções), mistificação c, em geral, a manipulação
dos símbolos de prestígio. Os Intimos, por outro lado,
têm de ser manUdos dentro. Isto exige a criação de
procedimentos práticos e teóricos pelos quais é posslvel
reprimir a tentação de escapar do sub-universo. Exa-
minaremos mais adiante com alguns detalhes este duplo
problema de legitlmação. De momento, basta-nos dar
uma ilustração. Não é suficiente instituir um subuni-
verso esotérico da medicina. E' preciso convencer o pú-
blico leigo de que isto é correto e benéfico e a frater-
nidade médica deve ser conservada nos padrões deste
subuniverso. Assim a população geral é intimidada pelas
imagens da ruEna física que se segue à atitude de
"opor-se aos conselhos do médico". E' persuadida a não
fazer isso pelos benefícios práticos da obediência e pelo
seu pr6prio horror da doença e da morte. Para subli-
nhar sua autoridade, a profissão médica recobre-se com
os velhos slmbolos de poder c mistério, das vestimenlas
exóticas ã linguagem incompreensfvel, tudo isso natu-
ralmente legitimado para o publico e para ela própria
em termos práticos. Enquanto isso, os habitantes devi-
damente credenclados do mundo médico são preservados
do "charlatanísmo" (isto é, de pisarem fora do subunj-
verso médico em pensamento ou na ação) não só pelos
poderosos controles externos de que a profissão dispõe,
mas também por todo um corpo de conhecimento pro-
fissional que Ihes oferece a "prova cientlfica" da lou-
cura, e até da maldade, deste desvio. Em oulras palavras,
entra em' ação uma maquinaria inteira de legitimação,
com o fim de manter os leigos como leigos e os médicos
como médicos, e (se possrvel) que ambos assim pro-
cedam com satisfação.

Surgem problemas especiais como resultado das dife-
rentes velocidades de variação das instituições c dos sub-



universos." Isso torna mais difícil a Jegifimação globa[
da' ordem institucional e as legitimações especIficas de
determinadas instituições e subuniver-sos. Uma sociedade
feudal com um exército moderno, uma aristocracia agrá-
ria tendo de existir nas condições do capitalismo indus-
trial, uma religião tradicional forçada a enfrentar a po-
pularização de uma concepção científica do mundo, a
coexistência ,em nossa sociedade da teoria de relatividade
com a astrologia, nossa experiência contemporânea está
tão cheia de exemplos desta espécie que não é necessário
invec.tivar este assunto. Basta dizer que em tais condi-
ções o trabalho dos vários legltlmadores torna-se espe-
cialmente árduo.

Uma questão final de grande interesse te6rico, que
surge da variabilidade histórica da institucionalização,
é a que se refere à maneira pela qual a ordem institu-
cional é objetivada: até- que ponto uma ordem institu-
cional, ou alguma parte' dela, é aprendida como uma
facticidade não humana? Esta é a questão de reificação
da realidade social.·

A reiflcação é a apreensão dos fenômenos humanos
como se fossem coisas, isto ~, em termos não humanos
ou possivelmenie super-humanos. Outra maneira de di~
zer a mesma coisa é que a reificação é a apreensão
dos produtos da atividade humana como se fossem algo
diferente de produtos humanos, como se foss~m fatos,
da natureza, resultados' de leis cósmicas ou manifesta-

li, Elle ~ o l~n6l11enOçomumente chlmado "llflSO cultural- no loclololla
americana desde Osburn. Evitamos nle lermo devido • IUI unoll~lo eyo-
luelonlua' e Impllcltamenle uloraUvlI.

li A rellleaçlo (Verdlftl1l1chulIl) f um Imporlaple conceito marlllla, par-
ticularmente nas tonlldera~On .nt(OpOIÓllCal" dOI FrUIl,ehtl/lm. em ,1ellll4a
dUlnvoh,ldo ell! lermos do "Iellchl'lIIo dll "'ercadorlas" em Da, KopUal.
Para os desenvolvlmenlo. maIs reenlu do eoncdlO na leorl. mar.llla.
d OyCIrgy Luk6cs, HI,'o/" ir con"llnc, de dou'. pp. 1000u; LIIClen
Oc.ldmann, Rlchlrchu dlarullquu (P.rl'. Oslllrtlard. IO~O), pp. G4uõ loseph
Oabel La /ilu,,, COft,dlllt. (Paris. Edlllon. de Mlnult, 19G21•. e Forme"
dlr ErlllremdUII/Z (Pranlirurt. Pllch ••• 1064). Para' umb. exlensa an'~lle da
al'llclbl.ldade do concello em urna .oelolosla do. conheelm.nto nlo doout.
nArl., ~J. Peler L. Berur e Stan!e)' Pulltierr. "Rclllcanon and the 50.10-
Joglc.l Crlllque 01 ConlClou.nus", Hllto,., Otld Thlory. IV: 2. 19911 (t08~).
No Quadro de reler~n~la marxista G conceito de relllnela relaClona-.ê
emellarnenh cnm o de alienado (Enlfr.rrtduIIR), Este. QllImo concello. 1~1ll
slllo conlundldo nOI ,recentes trabalhos sotlól~glcos com lenllmenos que
vAo da Ollolllio A neurosc. quase al~1l\ do ponlo de ponlbllld~de de re.
cllper.Clo lermlllo16lln. De' qllalquer modo,' lulga'moi; que nlo r:- aquI o
'ugar para Icnl'" eslo recuperaçlo e por cOl\urlllnle. evItamos o use: do
concelto.
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ções da vontade divina. A reificação implica que o ho-
mem é capaz de esquecer sua própria autoria do mundo
humano e mais, que a diaJética entre o homem, o pro-
dutor, e' seus produtos é perdida de vista pela consciência.
O mundo reificado é por definição um mundo desuma-
nizado. E' sentido pelo homem como uma fac1icidade
estranha, um opus alienam sobre o qual não tem con-
trole, em vez de ser sentido como o opus proprium de
sua mesma atividade produtora.

Deve ter ficado claro, por nossas anteriores consi-'
derações sobre a objetivaçlo, que logo assim que se
estabelece um mundo social objetivo a possibilidade de
reificação nunca está afastada.· A objetividade do mu~
do social si nifica ue este az frente ao home o
I o situado fora dele. A ues ao eCIs\va consiste em

saber s ornem amda conserva a no ão_.J1LJl!!~
em ora objetiva o, o mun o ..s~l oi feito pelos ho~
-mens e orlãJrto:-p1iãê ser e eito por eles. Em outras

av'ras, poss 've dizer que a r~1 I •çao constitui o
grau extremo do processo de objehvaçao, pelo qual ~
mundo objetivado perde a inteligibllidade que pOSSUI
como empreendimento humano e fixa-se como uma fac-
tlcidade nio-humana, não-humanizável, inerte.· Tipica-
mente, a relação real entre o homem e seu mundo é
invertida na consciC!ncia. O homem, o produtor de um
mundo, é apreendido como produto deste, e a ..atividade
humana como um epifenOmeno de processos nao-huma-
nos. Os significados humanos não são mais entendidos
como produzindo o mundo, mas como sendo, por sua
vez, produtos da "natureza das co!sas". Deve-se .ace~-
tuar que a reificação é uma modalidade da co?s~lênc:a
ou, mais precisamente, uma modalldade da obJetlVaçao

• Reuntu crltl~ol (raneeses da sociologIa de Durkllelm, tAII como lutes
,,,"onnorol (LU fali •• odaux nc 'Ollt pai dI. cho,u. I04G) a Armand Cuvll1ler
(MDur.khelm el Marx~, Cah/crs /lIfunallonau;r; de lod%fl,lc, 1(48) acusa·
ram·nl de ler 111111concopç!o relUcada da realidade social. Em QUlr"
pllavru afirmam que I cho.llfl de Durkllelm ~ Ip!o faelo uma relllcaçAo.
Seja o qUI lor que le po.,~ dizer a este respeito no unlldo da exeg•• e
de Durkhelm. • POlllve! .m principio .Urmar que "o. talo, sociais &10
collO." I ler em vista com esla expruslIo nada mais do q~1 a ob/ell·
vtda.de dos latos soclols como produla, hllmano.. A chave leórlca de qUe!'
180 f a dllUn;lo enlre oblellvaçlo e rellleaçlo.

•• Compare.se aqut o concella de S•• III do Mpr.Uco.lnerte". n. CrI·
I/qUI dI Ia rfl.l,oll dIa/lei/que.



pelo homem do mundo humano. Mesmo apreendendo o
mundo em termos. reincados, o homem continua a pro-
duzi-Io. Isto e, paradoxalmente o homem é capaz de
produzir uma realidade que o nega. CI

A reificação é possível no nlvel pr~-te6rico e no nível
teórico da consciência. Os sistemas teóricos complexos
podem ser descritos como reiíicações, embora presumi-
velmente tenhmn suas raizes em reíficações pr~-te6.ricas,
estabeleci das nesta ou naquela situação social. Assim,
seria um erro limitar o conceito de reificação às cons-
truções mentais dos íntelectuais. A reíficação existe na
consciência do homem da rua, e na verdade esta última
presença é praticamente mais ·significativa. Seria tam-
bém um engano considerar a reificação como uma per-
versão de uma apreensão do mundo social originaria-
mente não reincada, uma espécie de queda cognoscitiva
de um estado de graça.' Ao contrário, a documentação
etnoJógica e sociológica disponível parece indicar ()
oposto, a saber qLl~ a apreensão original do mundo
social é consideravelmente reificada, tanto filog~netica-
mente quanto ontogeneticamente." Isto implica que a
apreensão da reificação como modalidade da consciência
depende de uma desreificação, ao menos relativa, da
consciência, o que é um acontecimento comparativamente-
tardio na história e em qualquer biografia individual.

A ordem institucional em totalidade, e segmentos dela,
pode ser apreendida em termos reificados. Por exemplo,
a ordem inteira da sociedade pode ser concebida como
um mlcrocosmo refletindo o macrocosmo do universo
total, feito pelos deuses. Tudo quanto acontece "aqui em
baixo" é apenas um pálido reflexo do que ocorre "lã
em cima"." Certas instituições podem ser apreendidas
de modo semelhante. A "receita" fundamental para a

•• Por ula rado Mau chamou a clIl\sclbCla ,eUl.adoTl de falsa con,-
cl~l\cto. Este cllncello pode ae' relaclonado com li ~m4 f~' (mallllllf,e '0')
de Sartr ••

•• A obra de Luclen Uvl-B rubi c a de Jelo Plarlt Ilodem IIr conslde-
radal b,hlcal p.ra a compreenllo da prolo.relllclçlll. 1Il0.enelh;amenle e
ol\logellellcamCllle. Tamb.m ti. Claude Uvl·Strav •• , La plfl.4, 'tIlI~lI/le
(Parll, Plon. IlHl2).

li Sobre O poralellsmo entra O "aQui embollro· e o -IA elll (lml,-, ti.
Mtraea Ellade, COlmo, and HI,/ory INCW Votle, Harper, 18~9). UIII&f.0s~
~.o semelhanlc •. tomld~ por Voeeel n, Qp. ~/I.• em teu e.tudo ,da~ eM.
lIuçGCI cD.mDJOlleal~.
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reificação das instituições consiste em outorgar-Ihes um
slatus ontológico independente da atividade e da signifi-
cação humanas. As reificações particulares são variações
sobre este tema geral. O casamento, por exemplo, pod~
ser reificado como imitação de atos divinos de criativi-
dadc, como mandamento universal da lei natural, como
conseqíiência neces,sária de forças biológicas ou psico-
lógicas ou, afinal, como imperativo funcional do sistern:l
social. O que todas estas reificações têm em comum é
slla ofuscação do casamento como uma continua produ-
ção humana. Conforme se pode ver facilmente neste
exemplo, a reificação pode ser tanto teórica quanto pré-
teórica. Assim, o mistagogo pode maquinar uma teoria
altamente complicada, indo do acontecimento humano
concreto aos recantos mais longfnquos do divino cosmo,
mas um casal camponês analfabeto no ato do casamentl>
pode apreender o acontecimento com um estremecimento
relficador de terror metafisico. Atrav~s da reificação.-.Q,

~ da~~tuiçi5es par-ec~ fu~se ..cõm·:::Õmundo
~reza~a:se necessidade .s-d.esti.n.º,-~~Il(J,º-y!y!~o.
como ta~!!.!.!Li!lf~izmc.õle,. ~forme o..caso.
(Os papéis podem ser reificad~s da mes~a maneira

que as instituiçõe~ O setor da autoconscll~ncia que foi
objetivado num papel é então tambêm apreendido como
uma fatalidade inevitável, podendo o indivfduo negar
qualquer responsabilidade. A fórmula paradigmática desta
espécie de reiflcação é a proposição "não tenho escolha
neste assunto, tenho de agir desta maneira por causa
de minha posição", como marido, pai, general, arcebispo,
presidente da diretoria, bandido ou carrasco, tal seja
o caso. Isto significa-que.a reificação dos papéis estreita -
a distância ~_ü~ue '0' indfvlouõ-pÕeie eS1ãõéíé~t
entré 51 eõ ~p.~Lque ~~Aamlnêia impU-
CWI em toãã objetlvação mantém-se, evidentemente, mas
a distAncia causada pela desidentificação vai se reduzindo
até o ponto de desaparecer. Finalmente, a própria iden.
tidade (o eu total, se preferirmos) pode ser reificada,
tanto a do indivlduo quanto a dos outros. Há então
uma identiflcaçio total do indlvfduo com as tJpiflcaçôes



que lhe s~o socialmente atribufdas. E' apreendido como
não 'sendo nada senão esse tipo. Esta apreensão pode
·ser positiva ·ou negativamente acentuada em termos de
valores ou emoções. A identificação de IIjudeu" pode ser
igualmente reificada por um anti-semita e pelo próprio
judeu, apenas o último acentuando positivamente a Iden-
tificação, e.nquanto o primeiro a acentua negativamente.
Ambas as reificações outorgam um status ontológlco e

_total a uma tipificaçio que é produzida pelo homem, e
que, mesmo quando interiorizada, objetifica somente um
segmento da personalidade." Uma vez mais, estas rel-
fieações podem estender-se do nlvel pré-teórlco do
••aquilo que toda a gente sabe a respeito dos judeus"
até as teorias· mais complexas do judafsmo como mani-
festação da biologia ("o sangue judeu"), da psicologia
e'a alma judaica") ou da metaffslca ("O mistério de
Israel") .

A análise da reificação· é importante porque serve
de corretivo padrão para as tendências reificadoras do
pensamento teórico em geral, e do pensamento socio-
lógico em particular. E' especialmente importante para
a sociologia do conhecimento porque a impede de cair
numa concepção não dialética da relação entre aquilo
que os homens fazem e o que pensam. A aplicação his-
tórica e emprilca da sociologia do conhecimento deve
levar muito em conta as circunstâncias socIais que favo-
recem a desreificação, tais como o colapso global das
ordens institucionais, o conflito entre sociedades ante-
riormente· segregadas e o importante fenOmeno da mar-
ginalização social." Estes problemas porém excedem o
quadro de nossas atuais considerações.

2. LEGITIMAÇAO
a) As origens dos universos simbólicos

'Ã legitimação enquanto processo é melhor definida di-
zendo-se que se trata de uma objetivaç1io de sentido de

•• Sobre a rclllcaçlo da Identidade, col1lpal1!-lc com a adlll! da anil·
lIcmll',ma, lella par S.rlre .
. •• -Sobre u cóndlçGcs da t1ellelllclIçlo, cl. Bereer e Pllllberl:. /Dt. dI.

"segunda ordem;;'\ A legitimação produz novos signifi-
cados, qUI! servem para integrar os significados já liga-
dos a processos institucionais· dispares. 6. fynção da I~
~timação consiste em tornar objetivamente acesslvel e
sú6jetivamente plauslv!ia!õõ lehvaçõéSae-""prTnféifâoj::
aem", que foram liiS1itüCíona:tlzãããs." Eriiõõi'ã definamos
a leglflmaçao por esta tunçao, sem levar em conta OS
motivos especificas que inspiram qualquer processo par-
ticular -legitimador, deveríamos acrescentar que a "inte~
gração", de uma forma ou de outra, é _também o prop6-
sito típico que motiva os legltlmadores.

A integração e, correlativamente, a questão da plnu-
sibilidade subjetiva referem~se a dois niveis. Primeiro,
a totalidade da ordem institucional deveria ler sentido
simultaneamente para os participantes de diferenles pro~
cessos institucionais. A questão da plausibilidade refe-
re-se aqui ao reconhecimento subjetivo de um sentido
global "por trás" dos motivos do inidViduo e de seus
semelhantes, motivos predominantes no que diz respeito
à situação, mas apenas parcialmente institucionalizados,
tal como acontece na relação do chefe e do sacerdote,
do pai e do comandante militar, ou até, no caso de um
mesmo e único indivíduo, do pai, que é também co-
mandante militar de seu filho, consigo pr6prio. Isto,
pois, é um nlvel tlhorizontal" de integração e plauslbi-
Iidade, correlacionando a ordem institucional total com
vários indivlduos que participam dela em diferentes
papéis, ou com vários processos institucionais parciais
de que um único individuo pode participar em qualquer
momento dado.

Em segundo lugar, a totalidade da vida do indivíduo,
a sucessiva passagem pl!las várias ordens de uma or-
dem instilucional, deve ser tornada subjetivamente sig-
nificativa. Em outras palavras, a biografia individual em
suas várias fases sucessivas, institucionalmenfe pré-defi-
nidas, deve ser dotada de sentido que torne a totalidade
subjetivamente plausível. Por conseguinte, na duração

••o lermo "legIUmaçIQ" dulvft ele Webcr. ande l d.e!enva:vld.o partlcu.
Ilfmentt nO conle"to de sua laclologla 1I01l1tca. Demos.lhe aqui um u~[l
multo mal. amplo.



da vida dos indivíduos singulares, deve acrescentar-se
um nivel "vertical" ao nivel "horizontal" de' integração
e plausibilidadc· subjetiva da ordem Institucional.

Conforme argumentamos antes, a legitimação não é
nl!cessária na primeira fase da institucionalização, quan-
do a instituição é simplesmente um fato que não
exige nenhum novo suporte, nem intersubjetivamente
nem biograficamente. E' evidente para todas as pessoas
a quem diz respeito. O problema da legltimaçlo surge
inevitavelmente quando as obJetlvações da ordem ins-
lítucional (agor.a histórica) têm de ser transmitidas a uma
nova geração. Nesse ponto, como vimos, o caráter cvi~
dente das instituições não pode mais ser mantido pela
memória e pelos hábitos do indivlduo. Rompeu~se a uni~
dade de ,história e biografia. Para restaurá-Ia, tornando
assim inteligíveis ambos os aspectos dessa unidade, é
preciso haver "explicações" e justificações dos elemen-
tos salientes da tradição insUtucional. A legitimação 6
este processo de "explicação" e justificação.·1

A legitimação "explica lia ordem institucional outor-
gando validade cognoscitiva a seus significados objeti-
vados. A_ le_glti.!!!!ção ~tifica a ordem. institucio~
dando dígiiiãade normãflva a seus im erahvos rátiCos.

.-E'-·irtipõtt~ compreen er que a legitimação tem um
elemento cognoscitivo assim como um elemento norma-
tlvo. Em-.outras palavrasL. a legiti~ão não é apenas
uma 'queSfãõeJeítvalore" Sem re lmp-Iic:~tamoem "c~
ti eClmento". Por exemplo, uma estrutura de parenfeSCo
'h"ão é leglfímada 'simplesmente pela ética de seus parti-
culares tabus do incesto. fI preciso primeirl) haver "co-
nhecimento" dos papéis que definem tanto as- ações "cer-
tas" quanto as "erradas", no interior da estrutura. O in-
divlduo, digamos, nâo deve casar-se no interior do seu clã.
Mas é preciso que primeiro ele "saiba" que é um membro
deste clã. Este "conhecimento" chega até ele através
de uma tradição que "explica" o que os clis do em
geral, c o que é seu clã em particular. Estas "expll-

n Sobre ai lellflml~lles como 81 "upllcll~lln". complre-IO COlll a
.•n41lae di' "derIYa~Il." d. PlIrelo.
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cólções" (que tipicamente constituem uma "história" c
uma "sociologia" da coletividade em questão e que no
caso dos tabus do incesto provavelmente contêm tam-
bém uma "antropologia") são tanto instr.l!1!I~ntos legi-
timadores uanto elem~J.I!.oS:-.é1ICõs::a.f"Jr~diç.ªo.. Ale&!=.
ti não alLenas diz ao indivíduo por que=deve~r~l!=-.
!lzar uma ação e não oulraj diz-lhe tambem· por que
-ai' coisas são o~. em oumiSpalâVrãs;-õ···"~onhe"··
cimento" precede os "valores" na legltimação das ins-
tituições.

E' possível distinguir analiticamente entre diferentes
nlveis de legitimação (empiricamente, está claro, estes
nlveis coincidem em parte). A legilimação incipicnte
acha-se presente Jogo que um sistema de objetivações
lingülsticas da experiência humana é transmitida. Por
exemplo, a transmissão de um vocabulário de parentesco
ipso facto legitima a estrutura de parentesco. As "ex-
plicações" legitlmadoras fundamentais, por assim dizer,
estão incluldas no vocabulário. Assim, uma criança
aprende que outra criança é um "primo", informação
que imediata e inerentemente legitima a conduta com
relação aos "primos", que é aprendida juntamente com
a designação. Pertencem a este primeiro nlvel de legiti-
mação incipiente todas as afirmações tradicionais sim-
ples do tipo "E' assim que se faz as coisas", as pri-
meiras e geralmente mais eficazes respostas ao "Por
quê?" das crianças. Este nIvel, evidentemente, é pré-
teórico. Mas é o fundamento do "conhecimento" evi-
dente, sobre o qual devem repousar todas as teorias
subseqaentes, e inversamente, que estas devem atingir
para serem incorporadas à tradição.

O segundo nível de legitimação contém proposições
teóricas em forma rudimentar. Podem ser encontrados
aqui vários esquemas explicativos que relacionam con-
juntos de significações objetivas. Estes esquemas são al-
tamente pragmáticos, referindo-se diretamente a ações
concretas. Os provérbios, as máximas morais e os adágios
da sabedoria são comuns neste nivel. A ele também per-
tencem as lendas e histórias populares, freqüentemenle



transmitidas em formas poética~. Assim, a criança apren-
de ditados como "Quem rouba S('U primo com verrugas
nas mãos" ou uVai quando sua mulher grita, mas corre
quando seu primo chamar". Ou a criança podc ser ins-
pirada pela "Canção dos Primos Leais que Foram Caçar
Juntos" e ficar amedrontada a ponto de .perder o juizo
pela "Oração. Fúnebre por Dois Primos qUe!Fornicaram".

O terceiro nível de legitimação contém teorias explí-
citas pe!las' quais um setor institucional é legitimado em
tcrmos de um corpo diferenciado de conhecimentos.
Estas legitimações oferecem quadros de referência bas-
tante amplos para os respectivos setores de conduta ins-
titucionalizada. Devido à· sua complexidade e diferencia-
ção, são freqUentemente confiadas a pessoal especiali-
zado que as transmitem por meio de procedimentos de
iniciaçlo formalizados. Assim, pode haver uma compli-
cada .teoria econÔmica da "retaçlo entre primos", seus
direitos, obrigações e procedimentos operatórios padrões.
Este conhecimento ,é ~inistrado pelos velhos do clã, tal-
vez sen~o-Ihes outorgado depois que sua própria uti-
lidade econômica chegou ao fim. Os velhos iniciam os
adolescentes nesta economia superior no curso dos ritos
da puberdade e apresentam-se como peritos sempre que
há problemas de aplicação. Se admitirmos que os ve-
lhos nio têm outras tarefas que Ihes sejam atribui das, é
provável que eles estiquem em minúcias as teorias em
questão entre si, mesmo quando não há problemas de
aplicação, ou, mais exatamente, inventem estes proble-
mas no curso de sua teorização. EOl outras palavras,
com o desenvolvimento de 1eorias legitimadoras especia-
IIzadas e sua transmissão por legitimadores aplicados
inteiramente a esse mister, a legitimação começa a' ir
além da aplicação prática e a tornar-se "teoria pura".
Com este passo, a esfera' das legitimaçõcs começa a
atingir um grau de autonomia em relação às instituições
legitimadas e finalmente podem gerar seus próprios pro-
cedimentos instituclonais.· Enl nosso ,exemplo, a "ciêh-

• Tinta Marx qUinta Parelo campreendHam • I?oulvel autonomia da·
quI/o que 'hlmamol Jelltlmaçllu ,(MhleoIOIlIl" em Marx. "dulvlç6u" UIl
Pinto). '
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ela da relação de parentesco entre primos" pode começar
a adquirir vida por sua' própria conta, independentemente
das atividades de meros primos "leigos", e o corpo de
"cientistas" pode estabelecer seus próprios processos ins-
titucionais em oposição às instituições que a "ciência"
tinha originariamente por função legitimar. Podemos ima-
ginar um desfecho irônico desse desenvolvimento quan-
do a palavra "primo" não mais se aplica a um papel de
parentesco mas ao detentor de um grau na hierarquia
de especialistas em "relações de parentescos entre
Pjjmos".
\ Os universos simbólicos constituem o quarto nlvel da

legitimação. São corpos de tradição teórica que inte-
gram diferentes áreas de signifiêação e abrangem a or-
dem Institucional em uma totalidade' simbólica", usan-
do o termo "simbólico" da maneira que foi por nós pre-
viamente definida. Repetindo, os processos simbólicos são
processos de significação que Se referem a realidades
diferentes das pertencentes à experiência da vida coti-
diana) Pode ver-se facilmente a maneira pela qual a
esfera simbólica se relaciona com o nfvel mais amplo de
legltimação. A esfera da aplicação pragmática ê su~
plantada de uma vez para sempre. A legitimação agora
realiza-se por meio de totalidades simbólicas que não
podem absolutamente ser experimentadas na vida coti-
diana, excelo, está claro, na medida em que é passivel
falar de "experi@ncia te6rica" (estritamente falando,
uma designação equivocada, que só deve ser usada em
caráter heurfstico, se ê que deve ser usada). Este nivel
de legitimação distingue-se ainda do precedente pela
extensão da integração dotada de sentido. Já no nível
precedente é posslvel encontrar um alto grau de Inte-
gração de particulares áreas de significado e de pro-
cessos separados de conduta insütucionallzada. Agora,
porém, todos os setores da ordem institucional acham·se
integrados num quadro de referência global, que cons~

• Nalla toncello de "unlveno simbólico" uli multo prblrno do eon.
celto de rellgllo ern Durkllelm. A o.n'llle das "provlncl.I Ilnllu de 111)11•
Ilclçla". de SCllult, e 11181 relaç6cs uma. com II outrll, e o conecllo
.Irlrlana de "tolllluçlo· tiveram (rlnde rrnporU.llCll plrl nOI.e argu-
mentllçla nelte ponto.
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titui então um universo no sentido literal da palavra.
porque toda a experiência humana pode agora ser con-
cebida' como se efetuando no interior dele.

O universo simbólico é concebido ~rno a matriz de
todos os si nif" . OS socialmente objetiv~ e su6j~.
vamente reais. A soeiedade IS rica liircíra e toda a .bio~
'grafla do"1ffiíTvlduosão vistas como acontecimentos que
se passam dentro dest~ universo. O. q~e tem. particu!ar
importância é que as situações marginais da vida do m-
divlduo (marginais no sentido de não estarem incluldas
na realidade da existência cotidiana na sociedade) são
também abrangidas pelo universo simbólico." Tais si-
tuações são experimentadas nos sonhos e nas fantasias
como áreas de significação destacadas da vida diária e
dotadas de peculiar 'realidade própria . ..No... itlteriQ.~
~erso simbólico estes domlfiios separadl}s da realidade
lnte ram-se em uma totahdade dotaija de seiilido-q~

'cíéx!ili~ e talvez..:.t m ~stifica por mplo.
os'sonhos podem ser "exelica~os~ 22! uma (eona ESt'cõ:
lógica siJIlultaneamente "expl ca os" e justificaClos por
.~1a da metempsicose.L.e ~!. ª feoria~ ser~
fUirdãããS em um univers~'y@. _m~.!§.._amp'.'-~~~amos
úiil universo dCieiilTfícõ" oPostlL!......9l.!tr.Q..~~lT1etafísl§"I:
O--liffiverSõSTrItbólicoê evréfêiitem~nt~~~nst~lJ1eio
de obJe;;vãÇões sociais.. No enfanto sua capacidade de
ãrrl6uIÇ o dê significações excede de muito o domlnio
da vida social, de modo que o indivldio pode "Iocalizar~
se" nele, mesmo em' suas mais solitárias experiências.

Neste nlvel de legitimação a integração reflexiva de
processos institucionais distint,os alcança sua plena rea-
lização. Um mundo inteiro é criado. Todas as teorias
legitlmadoras menores são consideradas como perspec-
tivas especiais sobre fenOmenos que são aspectos deste
mundo. Os papéis institucionais tornam-se modos de
participação em um universo que transcende e inclui a
ordem institucional. Em nosso exemplo anterior, a "ciên-
cia do parentesco entre primos" é apenas uma parte de

"O lerlllel "sltuaçlo marllaa:" (Or~llUllaal/on) 101 cllnh.do par Kar'
llI'per •••· UUlIIo-la de maneIra InlelraPlente dl/erellte daquela em QlIt 101
usada pOr la.pell.
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um corpo de teoria muito mais exlenso, que quase cer-
tamente conterá uma teoria geral do cosmo e uma teo-
ria geral do homem. A legitimação final das ações "cor-
retas" na estrutura do parentesco será entio sua "loca-
lização" dentro de um quadro de referência cosmológico
e antropológico. O incesto, por exemplo, alcançará sua
sanção negativa suprema como ofensa contra a ordem
divina do cosmo e contra a natureza do homem, divina-
mente estabelecida. O mesmo pode acontecer com uma
má conduta econômica ou qualquer outro desvio das
normas instilucionais. Os limites dessa legitimação su-
prema são el11princípio coex.tensivos com os limites da
ambição teórica e da engenhosidade por parte dos legi-
timadores, os definidores da realidade oficialmente cre-
denciados. Na rática, sem dúvida, hav~jações no
grau de precisão em qUJ: parhcu areu~g.l!1~ntos da or-
~~cional s~~locados em um-'cõnte~s:
'.!!I ~ lém disso, estas vanaçOes po~da~ - a
particulares problemas práticos a respeito dos quals os
legitimadores são consultados, ou podem resultar de de-
senvolvimentos autOnomos da fantasia teórica dos peritos
cosmológlcos.

A cristaliz~ção dos universos simbólicos .s~gue os pro-
cessos antenormente descritos de objetivaçllo, sedimen-
tação e acumulação do conhecimento. J!;to é, os uni-
versos simbólicos são produtos sociais que têm uma his-o
~e !1UiAAi'mosenienêler se.l,l.signfficàõo1êiiiQLde
enfender a história dUULR!Q.duçlõ"":'"fsio ~ .tanto. mais

...@iportanJ~..quanf~s produtos da cpnsclência humana
por sua, p'r60:~..E.~_t~!~~~)-=-)ipr~!!h.ta~:·se"é:~mô-plena:~
mente desenvolvidos e inevitáveis. . -- - .

Podemos agorã-'inv~stig~; melhor a maneira pela qual
os universos simb6licos operam para legitimar a biogra-
fia individual e a ordem instituclonal. A operação é essen-
cialmente a mesma nos dois casos. E' de caráter nOmico
ou ordenador."

n Noua arglllJlentaçlo nule panto t Influenciada pel~ analile do dnllm/a
feita por DlIlkllelm, E,"mo., enlreC.nto, lIIal. IBluUlmdOi nOI proCtuM
IIDmlt6, lia lodedade do que 110. dndmlcol,



•..o universo simb6lico oferece a ordem para a apreen-
são subjetiva da experiência biográfica. Experiências
pertencentes. a diferentes esferas da realidade são inte-
gradas peja incorporação ao· mesmo envolvente universo
de significação. Por 'exemplo, o universo simb61ico de-
termina a si nifica áo, dos sórilios na realidadeêIãVIda
co I ,restabelecen o a COR lçao 0-
minante ,desta ulfJma e mITigãTrcIõOcfíoque que acom-
panha a, passagem de uma realidade a outra. 11 Areas
cl'ê sigllifft:ãçao qUe de OiJtrô""modo pe"iiTiãnecêriam co-
mo enclaves ininteliglveis dentro da realidade da vida
cotidiana são assim ordenadas em termos de uma hie-
rarquia de realidades, tornando-se ipso facto inteliglveis
e menos aterrorizantes. Esta in~ªção. _d.4IL~~es
de situações marginais na rêãlidade 'pj.~~.lIlfu.ante..-..ijã
~~ti,!~a~ tem ~e ~lrn!í.cJa ..,por.qu&-esta.s
sltua5~nstituem a maiUgY&.lLam.~aça-à. existen~tl!_
.~~~r,alrn.ente-i4~[!!...Y-ºt!'.!!!a.d,a-l),.~. sQ,cledad.e<-.Se..J:;Qn-
ceber.m~~...~~!~_~.,:g~':l~~,~~.i~t!l:'Ic.iLc.omo."_9.~~~.do diu.mo"
dã' vida, human"", "~ntao as situações marginais. ,constituem
~ ~'~~4º.n9j),!JJl9.~,~.quErs~.~9~~i~i~~·!~C~~.~~~~_.ªgoUl:enta~
mente na periferia 'da consciência cotidiana. Justamente
pórg!!L. ( ,j'làdó"-';õtür;;b" "te'm~~~~.' pto~riã'~<!.lJ.d~d~I_.
muitas vezes de natureza sinistra, é uma.J.onstante-ame.a-
ça à realidaaL:5.{l.diá".1 natOiiiãl;::::.m:(te.daLda vida na
S'õcledide". O pensamento continua a sugeri;ã-'s(mêi:-
mo (o pensamento "insano" por excelência) que talvez
a realidade brilhante da vida cotidiana não seja senão
uma il~sAo, que pod~ se tragada a qualquer momento
pelos 'UJvantes pesadelos do outro lado, o lado noturno
d.a 'realidade. Estes pensamentos de loucura e terror são
contidos pela ordenação de todas as realidades concebl-
veis dentro do mesmo universo simb61ico, que abrange
a realidade da vida diária, a saber ordenando-os de tal
maneira que esta última realidade conserva sua domi-
nante e definitiva qualidade (se quisermos, seu caráter
"mais real")., '

•• A condl;lo dominante da realldalle cotrdiana 101 analisada por Schut •.
Cf,( e~ptclalmtnlt o artigo "On Mu/l/plt Rtld/llel", ColI~cl~d POptrl,
Vo. I, llP. 20151.

Esta função nOmica do univcrso simb6lico para a cx-
periência individual pode ser definida de maneira multo
simples dizendo que "põe cada coisa em seu lugar certo".
Mais ainda, sempre que um individuo extravia-sc, pcr-
dendo a conscll!ncia desta ordem (isto é, quando se en-
contra nas situações marginais da experiência), o uni-
verso simb6lico permite-lhe "retornar à realidade", isto
ê, à realidade da vida cotidiana. Sendo esta evidente-
mente a esfera a que pertencem todas as formas de con-
duta e papéis institucionais, o universo simb6lico for·
nece a legitimação final da ordem Jn'S1i1U!!,WI,.oulor-
!fando a esta a primazia na hj~(é!muia da cxp~ncía~. -' .... -.....-'

Al~m desta integração decisivamente importante elas
realidades marginais, o universo simbólico fornece o ní-
vel mais alto de integração para os significados dis-
crepantes realizados dentro da vida cotidiana na soci~-
dade. Vimos como a integração, dotada de sentido, de
setores separados. da conduta institucionalizada realiza·
se por meio da reflexão, pré-Icóríca e teórica. Esta in-
tegra9áo plenamente significativa não pressupõe o es-
tabelecimento de um universo simb6lico ab initio. Pode
realizar-se sem recorrer a processos simbólicos, isto é,
sem transcender as realidades da experiência diária. En-
tretanto, uma vez estabelecido o universo simbólico, os
selores discrepantes da vida cotidiana podem ser inte-
grados mediante a referência direta ao universo simbó-
lico, Por exemplo, as discrepâncias entre o significado
de desempenhar o papel de primo e desempenhar o
papel de proprietário rural podem ser integradas sem
referência a uma mitologia geral. Mas se uma Weltan-
schauung mitológica geral é operanteJ pode ser direta~
mente aplicada à discrepância na vida cotidiana. Ex-
pulsar um primo de um pedaço de terra pode então
ser não somente uma incorreta medida econOmica ou uma
deficiência moral (sanções negativas que não precisam
estender-se a dimensões cósmicas). Mas pode ser en-
tendida como violação da ordem do universo divina-
Jnente instituída. Desta maneira, o universo simb6lico



ordena e por isso mesmo legitima os papéis cotidianos;
as prioridades e os procedimentos operatórios, colocan-
do-os sub 'specie universi, isto é, no contexto do qua-
dro de referência mais geral concebível. No mesmo con-
texto ainda as transações mais triviais da vida cotidian.:
podem tornar-se imbuidas de profunda significação. f'
fãcil ver como este procedimento fornece uma poderosa
Jegitimação para a ordem institucional em totalidade,
assim como para setores particulares dela.

O universo simbólico permite tam~m ordenar as di-
ferentes fases da biografia. Nas sociedades primitivas
os ritos de passagem representam esta função namica
em forma primitiva. A periodização da biografia é sim-
bolizada em cada estágio pela referência à totalidade
dos significados humanos. Ser criança, ser adolescente,
ser adulto, etc., cada uma dessas fases biográficas é
legitimada como um modo de ser no universo simbólico
(mais freqUentemente, como um modo particular de rc-
lacionar~se com o mundo dos deuses). Não é preciso
insistir no aspecto evidente de que esta simbolização
conduz a sentimentos de segurança e participação. Seria,
porém, um erro pensar aqui somente a respeito das so-
ciedades primitivas. Uma moderna teoria psicológica do'
desenvolvimento da personalidade pode desempenhar a
mesma função. Em ambos os casos o indivlduo, ao
passar de uma fase biográfica a outra, pode julgar
estar repetindo uma seqÜência que ê dada na "natureza
das coisas", ou em sua próprfa "natureza", isto é, ad-
quire a segurança de estar vivendo "Corretamente". A
"correção" de seu programa de vida é assim legitimada
no nlvel mais alto de generalidade. Quando o indivlduo
contempla sua vida passada, sua biografia torna-se in-
teligfvcl para ele ness~s termos. Quando se projeta no
futuro, .pode conceber sua biografia descnvolvendo-se em
um universo cujas coordenadas últimas são conhecidas.

A mesma função legilimadora refere~se à "exatidão"
da identidade subjetiva do indivlduo. Pela própria na-
tureza da socialização, a identidade subjetiva é uma en~

tidade precária." Depende das relações individuais com
os outros significativos, que podem mudar ou desapa-
recer. A precariedade é ainda mais aumentada por aulo-
experiências nas situações acima mencionadas. A "sadia"
apreensão de si mesmo como possuidor de uma identi-
dade definida, estável c socialmente reconhecida está
continuamente ameaçada pelas metamorfoses "supra-rea-
listas" dos sonhos e das fantasias, mesmo se permanece
relativamente coerente na interação cotidiana. A identi-
dade é ~undamentalmente legitimada pela colocação dela
no contexto de um universo simbólico. Mitologicamente
falando, o nome' "real" do indivíduo é o que lhe é dado
pelo seu deus. O individuo pode assim "saber quem é"
ancorando sua identidade em uma realidade cósmica
protegida ao mesmo tempo das conLingências da socia-
lização e das malevolentes autotransformações da expe-
riência marginal. Mesmo que seus vizinhos não saibam
quem ele é e mesmo se ele próprio porle esquecer-se
quem é nas angústias dos pesadelos, pode certificar~se
de que seu "verdadeiro eu" é uma entidade fundamental.
mente real em um universo supremamente re:ll. Os deu-
ses sabem, ou a ciência psiquiátrica, ou o partido. Em
outras palavras, o reaUssimum da identidade não pre-
cisa ser legitimado pelo fato de ser conhecido a todo
momento pelo indivJduo; basta,' para fins de legitimação,
que seja conhecivel. Uma vez que a identidade conhe~
clda ou c:onhecível pelos deuses, pela psiquia1ria ou peJo
partido é ao mesmo tempo a identidade à qual ê atrl-
b~rda a condição de realidade dominante, a legltimaçâo
ainda uma vez integra todas as tra.nsformaç15es conce~
biveis da identidade com a identidade cuja realidade
é fundada na vida cotidiana na sociedade. Uma vez
mais, o universo simbólico estabelece uma hierarquia,
da "mais real" até a mais fugitiva auto-apreensão da
identidade. Isto significa que o indivíduo ~de viver em.
sociedade com certa segurança de quê rêãlmente- é o ·'que

-,. •••• -._---_ •••• &- " ••• ---. •• - •

•• A precariedade da Identidade lubjetlva nU. 16 ImpUcada na an'lIte
de Meld da r~lIe'e do eu, Para desellvolvlmelllos lIelll an611se (/. An.elm
StrauII, Mlrrorl anil /d/l,1tI (New Vork, Free Pre.. 01 Olencoe 1959)'
BNrvlnl Qollman. The PrClrllla"Dn D/ Srl( I" Evrryday L/Ir (O.rdtn eUY'

, V., Daubleday-Ancbar, IQ59). '
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Uma função legitlmadora est~atégica dos univer~
simb6lico~ para a biografia indivjdual é a "localização"
da morte. A experiência da morte dos outros e, conse-
qüentemente, a antecipação da sua própria morte esta-
belece a situação limite por excelência para o indivl-
duo." Não é preciso entrar em pormenores, a morte es-
tabelece também a mais aterrorizadora ameaça às rea-
lidades assegurad~s da vida cotidiana. A integração da
morte na realidade dominante da existência social tem
portanto a maior importância para qualquer ordem ins-
tifucional. Esta legitimação da morte é por conseguinte
um dos frutos mais importantes dos universos' simbó-
licos. Não é essencial 'saber se Isto é feito recorrendo,
ou não, a interpretações mitológicas, religiosas ou meta-
físicas da realidade. O moderno ateu, por exemplo, que
outorga um significado ,à morte em termos de uma Welt-
anschauung da evolução progressiva ou da história re-
volucionária, também assim procede integrando a morte
em um universo simbólico que abrange a realidade. To-
das as legitimações da morte devem realizar a mesma
tarefa essencial, devem capacitar o individuo a continuar
vivendo na sociedade depojs da morte dos outros signi-
ficativos e antecipar sua própria morte com o mlnimo de
terror, suficientemente mitigado de modo a não parallzar
o desempenho continuo das rotjnas da vida cotidiana.
Vê-se imediatamente que esta legitimação é diflcil de
realizar, a não ser Integrando o fenOmeno da morte
em um universo slmb6lico. Esta legitimação, portanto,
fornece' ao indivlduo uma receita para uma Umorte cor-
reta". No caso ótimo esta receita conservará. sua plau-
sibllldade quando a morte do indivlduo estiver hhinente
e lhe permitir!, de fato, umo~rer corretamente".

'" HeJdeuer faz I mais completa adllu da morte, lia tIlololla al~.1
como IlIuaçlo m4rllnal por eltCeleRela. O conceito de Sehlltz de ·anlle~
dadc fundamenlal" refere-Ie ao melmo lenOllleno. A In'lllI de MallnOMkl
da lunçllo· loclal do- cerlmonla' '~ntr'rlo ~ lamblm Importlnle a nle
rupelto.

Na legitimação da morte é que a potência transcen-
dentalizadora dos universos simb6licos se manifesta de
maneira mais clara,' sendo revelado o caráter fundamen-
tal atenuador do terror possuldo pelas supremas legi-
timações da realidade dominante da vida cotidiana. O
primado das objetivações sociais da vida diária s6 pode
conservar sua plausibilidade subjetiva se for constante-
mente protegido contra o terror. No nlvel da significa-
ção a ordem Institucional representa. um escudo contra
o terror. Ser anOmico, portanto, significa privar-se deste
escudo e expor-se, sozinho, aos ataques dos pesadelos.
Embora o horror à solidão seja provavelmente dadp já
na socialidade constitucional do homem, manifesta-se no
nlvel das significações na incapacidade que o homem
tem de conservar uma existência dotada de sentido iso-
lado das construções nOmicas da sociedade. O universo
simbólico defende o indivlduo do supremo terror, outor~
gando uma legitimação fundamental às estruturas pro-
tetoras da ordem institucional. n

A mesma coisa pode ser dita da significação social
(por oposição à jndividual, que acabamos de examinar)
dos universos simbólicos. São d6ceis protetores lançados
sobre a ordem insfitucional, assim como sobre a bio-
graffa individual. Fornecem também a delimitação da
realidade social, isto 6, estabelecem os limites da que
tem importância com referência à interação social. Uma
possibilidade extrema deste fato, às vezes avizinhada
nas sociedades primitivas, é a definição de ludo como
realidade social, sendo até a matéria inorgânlca tratada
em termos sociais. Uma delimitação mais estreita, e
mais comum, inclui somente os mundos orgânico ou
animal: O universo simbólico atribuLcategorias a vá-
rios fen6menos em umahierarqüiã"'do ser;-defíriíriéfõ"o
:l.mbito do Sõc'iãrcfeiilro desta fuerarquiá ..••-Ná§·é- pre:'
c1so dIzer que estas Cãf!g"6fiãStãinlrém-siõ" atribuíClãs
~rentes-tipõSQe homens-e--freqüeritêiT1erlfe'-aconléêê---------_._- ---

••o uso de eerlas perspeellv •• lobre a "ansiedade" (Angs/l r~lIo pela
11101011. existencial torna poulvel COJocu a mnAJlseda onomlo de Durkhellll
em um q\!Adro d. relerencra 'lIfropol6clco mols amplo.

•• Cf. Uyl.Slrau... o".. eU.



que amplas categorias destes tipos _@I., vezes todos, for!
dã coletivIdade' em questão) são. definIaos como não
sendo humanos ou sendo menos ôoCjiiDiU"manos. Isfõ
e comu'iiieiiteêXPresso na linguagem (no caso exfremo
o nome da coletividade é equivalente ao termo "hu~
mano"). Este fato não é demasiadamente raro, mesmo
em sociedades civilizadas. Por exemplo, o universo sim-
bólico da India tradicional atribula um status aos sem..
casta que os aproximava mais dos animais' de que da
condição humana das. castas sliperIores (operação essen-
cialmente legitimada na teoria do karma-samsara, que
abrangia todos os seres, humanos' ou não). e mesmo
na época moderna, quando os· espanh6is conquistaram
a América. foi-Ihes possível conceber os lndios como per-
tencentes a uma esp~cle diferente (sendo esta operação
legitimada de maneira menos compreensiva por uma teo-
ria que "provava" não poderem os [ndios descenderem
de Adão e Eva).

-5õ universo simbólico também ordena a história. Lo-
{ caliza todos os acontecimentos coletivos numa unidade
1 coerente. que inclui o passado, o presente e o futuro.
\ Com re!~ção ao passado, estabelece uma "memóriatl que
\é compartilhada por todos os indivlduos socializados na
;coletividade. n Em relação ao futuro, estabelece um qua-
idro de refer~ncia comum pira a projeção das ações
,indiViduais. Assim, o universo simbólico liga os homens
,com seus predecessores e seus sucessores numa totali-
Idade do.tada de sentido·, servindo para transcender a

[ finitude da existência individual e conferindo um signifi-
cado à morte individual. Todos os membros de uma

: sociedade podem agora conceber-se como pertencendo a
: um universo que possui um sentido, que existia antes
! de terem nascido e continuará a existir depois de mor-
~ rerem. A comunidade emplrica é transposta para um-- .

plano cósmico e tornada majestaticamente independente
das vicissitudes da existência individual. fi

Conforme já observamos, o universo simbólico for-
nece uma integração unificadora de todos os processos
institucionais separados. A sociedade inteira agora ganha
sentido. Instituição e papéis particulares são legitimados
por sua localização em um mundo compreensivelmente
dotado de significaçlo. Por exemplo,. a ordem polftica
é legitimada pela referência a uma ordem cósmica de
poder e justiça e os papéis polfUcos são legitimados
como representações desses principios cósmicos. A Ins-
tituição do parentesco divino nas civilizações arcaicas
é uma excelente ilustração da maneira pela qual opera
este tipo de legitimação suprema. E' importante porém
compreender que a ordem institucionat, tal como a or-
dem da biografia individual, está continuamente amea-
çada pela presença de realidades deslituldas de· sentido
em termos dessa ordem. A Jegitimação da ordem insti-
tuciona! enfrenta também a contlnt,ta necessidade de man-
ter encurralado o caos. Toda realidade social é precária.
Todas as sociedades são construções em face do caos.
A constante possibilidade do terror an~mico torna-se
atual sempre que as legitimações que obscurecem esta
precariedade são ameaça das ou entram em colapso. O
terror que acompanha a morte de um rei, especialmente
se ocorre com súbita violência, exprime este terror.
Acima e além das emoções de simpatia ou de preocu-
pações pol/ticas práticas, a morte de um rei em tais
circunstâncias traz o terror do caos a uma proximidade
consciente. A reaçllo popular ao assasslnio do presidente
Kennedy ê uma clara ilustração. Pode-se compreender
facilmente por que estes acontecimentos têm de ser se-
guidos imediatamente das mais solenes reafirmaç6es da
permanente realidade dos slmbolos protetores.

As origens de um universo simbólico têm raizes na
constituição do homem. Se o homem em sociedade é
um construtor do mundo, isto se deve a ser constilu-11 Sobre a 1Illm6ril cOletlYI, vell-Ie Maurlce HIltrwachl LeI cadrel

IOC(OU de Ia mlmo(,. (Pul.. PrellDl 1Jnlyerlllllrel de Fr.nee. 1052).
Haltrwachl de.enyolveu Ilmb6m 1111 teoria loclológlC4 di mem6rll em La
m~molrc (ollce'fII. (lll!D) e em La topot:raphle l~ftlldolrt dei I!~aftillu
.ft Tl"' SlI/lI!e (1941).

• O- cooecltol de "plteletenores· t wsuecnorcs· derlyam de Scllulz.



b) . Os mecaliiBm08 conceltuaiB
da manutenção do universo

MUco que tomou um aspecto problemático e a ela por
conseguinte é que a teorização se dirige. Por exemplo,
voltando à anterior ilustração da legitimação do paren-
tesco, uma vez que a instituição da relação entre primos
é 1Ilocalizada" em um cosmo de primos mitológicos, já
não é mais uma simples questão de fato social sem
qualquer significação ••adicional". A própria mitologia,
entretanto, pode ser ingenuamente admitida como válida
sem reflexão teórica a respeito dela.

Somente depois que um universo simbólico é objetiva-
do como "primeiro" produto do pensamento teórico
surge a possibilidade da reflexão sistemática sobre a
natureza desse universo. Enquanto o universo simbólico
legitima a ordem institucional no mais alto nivel de ge-
neralidade, a teorização relativa ao universo sln1b6lico po-
de ser considerada, por assim dizer, uma legitimação
de segundo grau. Todas as Jegitimações, das mais sim-
ples legitimações pró-teóricas de significados institucio-
nalizados distintos até o estabelecimento cósmico de uni-
versos simbóllcos, podem, por sua vez, ser conside-
radas como mecanismos de manutenção do universo.
Estes mecanismos, conforme é fácil ver, exigem desde o
inicio uma grande complicação conceituaI.

Evidentemente há dificuldades em traçar linhas rigo-
rosas entre casos concretos "ingênuos" e "requintados".
A distinção analltica, porém, ê útil mesmo nesses casos,
porque chama a atenção para a questão do grau em
que um universo simbólico ê admitido como certo. A
elite respeito, está claro, o problema analitico ê seme-
lhante ao que já encontramos em nossa discussão da
legitimação. Há vários nfveis da legltlmaçáo dos uni-
versos simb6l1cos, assim como há da legitimação das
institulç6es, exceto que dos primeiros não se pode dizer
que desçam ao nlvel prê-teórico, pela razão evidente de
que o universo simbólico é por si mesmo um fenÔmeno
teórico e se conserva como tal mesmo quando admitido
ingenuamente.

Tal como no caso das instituições, surge a questão das
circunstâncias nas quais se torna necessário legitimar
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clonaJmehte' aberto 'para o mundo, o que já implica um
conflito entre ordem e caos. A experiência humana, aI>
initio, é uma. exteriorização continua. O homem, ao se
exteriorizar, constrói o mundo no qual se exterioriza a
si mesmo. No processo de exteriorizaç!o projeta na rea-
lidade seus próprios significados.\' Os universos slmb6-
Iicos, que proclamam ser toda realidade' humanamente
dotada de sentido e apelam para o cosmo inteiro a fim
de significar a validade da existência humana, consti-
tuem as extensões máximas desta projeçãc>j

Considerado como construção cognoscitiva, o universo
simbólico ê teórico. Tem origem em processos de refle-
xão subjetiva, os quais,' depois da obietivação social,
conduzem. ao, estabelecimento de ligações expllcitas en-
tre os temas significativos que têm suas rafzes nas
várias instituições. Neste sentido o caráter teórico dos
universos sl!l1b6licos é indubitãvel, por mais que um
tal universo possa parecer assistemático ou i16gico
a um estranho lIinsenslvel~'. Entretanto, temos de viver,
e tipicamente vivemos,' ingenuamente, em um universo
simbólico. Enquanto· que· o estabelecimento de um uni-
verso simbólico pressupõe a reflexão teórica por parte
de alguém (para quem o mundo, ou,· mais especifica-
mente, a ordem Institucional. assume· um aspecto proble-
mático), todos os homens podem "habitar" esse universo
numa atitude natural. Para que a ordem institucional
seja aceita como certa em sua totalidade na medida
em. que forma um todo dotado de sentido, precisa ser
legitimada pela "localização" em um universo simbólfco.
Mas, mantendo-se Iguais as demais circunstâncias, este
próprio universo não ,exige uma nova legitimação. Para
começar, foi a ordem institucionai e n10 o universo sim-

• A conccPclo de ~proleclo· 101 pela prlmelr. vez duenyolv]d. por
Peuerbàch. e em seguld.. embor., em dlrcçOn gr.ndemente dllcrcnlu. por
Mira, Ntetllche e I'rcud.



universos simbólicos por meio de mecanismos concei-
tuais especificos de manutenção do universo. E ainda
uma vez a resposta é semelhante à que foi dada no
caso das instituições. Tornam-se necessários procedimen-
tos especlficos de manutenção do universo quando o uni-
verso simbólico tornou-se um problema. Enquanto isto
não acontece () universo simbólico m·antém-se por si mes-
mo, isto é, legitima-se a si mesmo pela pura facticidade
de sua existência objetiva na sociedade em questão. E'

, posslvel conceber uma sociedade em que isto seja possí-
vel. Esta sociedade seria um "sistema" harmonioso, fe-
chado sobre si mesmo, em perfeito funcionamento. Na
realidade, uma sociedade dessa espécie nl0 existe. De-
vido às Inevitáveis tensaes dos processos de institucio-
nalização e pelo próprio fato' de todos os fenOmonos
sociais serem construções historicamente produzidas pela
atividade humana, nenhuma sociedade é totalmente admi-
tida conlO certa e assim, a forliori, o mesmo se dã com
o universo simbólico. Todo universo simbólico ê inci-
pientemente problemático. A questão consiste, portanto,
em saber em que grau tornou-se problemático.

Um problema intrfnseco, semelhante ao que discutimos
em relação à tradição em geral, apresenta-se com o pro-
cesso de transmissão do universo simbólico de uma ge-
ração a outra. A socialização nun.ta-é-completament~

m sucedida. Alguns Indivfd~1lahit~o~verso
tr.ansmltf o e ma.M1ta_majÜliflnt~-ª, do que outrQS.••.~
mo 'entre os "habitantes" mais ou menos autorizados,
haverá sempre variações idiossincrásicas na maneira como
concebem o univerSO. Justamente porque o universo sim-
bólico não pode ser experimentado como tal na vida co-
tidiana, mas transcende esta última por sua própria na-
tureza, não é possfvel "ensinar" sua significação pela
maneira direta em que se ensinam os significados da
vida cotidiana. As perguntas feitas pelas crianças a res-
peito do universo simbólico têm de ser respondidas de
maneira mais complicada do que as perguntas sobre as
realidades institucionais da vida cotidiana. As perguntas
dos adultos idiossincrãsicos exigem mais completa ela-
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boração conceitual. No exemplo anterior, o significado
da relação de parentesco entre primos é continuamente
representado por primos de carne e osso, desempenhando
papéis de primos nas rolinas experimentadas da vida
cotidiana. Os primos humanos são empiricamente acessl-
veis. Os primos divinos, infelizmente, não o são. Isto cons-
titui um problema intrinseco para os pedagogos do di-
vino parentesco entre primos. Mutatis mutandis, o mos-
mo ê verdade quanto à transmissão de outros universos
simbólicos.

Este problenla intrínseco acentua-se quando versões
divergentes do universo simbólico começam a ser parti-
lhadas por' grupos de "habitantes". Neste caso, por mo-
tivos evidentes dada a natureza da objetlvação a versão
divergente corporifica-se em unta realidade por sua pró-
pria conta, a qual, ao existir no interior da sociedade,
desafia a condição de realidade do universo simbólico
tal como foi originariamente constituido. O grupo que
objetivou esta realidade divergente torna-se portador de
uma diversa definição da realidade. 11 Quase não é pre-
ciso acentuar que estes grupos heréticos constituem não
somente uma ameaça teórica para o universo simbólico,
mas uma ameaça prAtica para a ordem institucionaJ le-
gitimada pelo universo simbólico em questão. Os proce-
dimentos repressivos habitualmente empregados contra
tais grupos pelos guardiães das definições "oficiais" da
realidade não nos dizem respeito neste contexto. O que
importa para nossas considerações é a necessidade dessa
repressão ser legitimada, o que naturalmente implica pOr
em ação vários mecanismos conceituais destinados a
manter o universo "oficial" contra o desafio herético.

Historicamente o problema da heresia foi muitas vezes
o primeiro Impulso para a sistemãtica conceitualização
teórica dos universos simbólicos. O desenvolvimento teo-
lógico cristão como resultado de uma série de impug-
nações heréticas da tradição "oficial" oferece excelen-
tes ilustrações históricas deste processo. Como em toda
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teori:zação, no curso desse processo aparecem novas 1m·
plicações teóricas dentro da pr6pria tradição, sendo esta
impelida a novas conc:eitualizações, além de sua forma
original. Por exemplo,(~s formulações crlstológicas pre·
cisas dos primeiros concilias da Igreja foram exigi das
não pela pr6pri~ tradição mas pejos desafios heréticos
que sofreu. Ao serem elaboradas estas formulações, a
tradição ao mesmo tempo mantinha·se e expandia-se.
Emergiu assinl, e,ntre outras inovações, uma concepção
teórica da' Trindade, que não era apenas desnecessária
mas realmente não existia na primitiva comunidade cris-
tã. Em outras palavras, o universo simbólico não é so-
mente legitimado mas também modificado pelos meca-
nismos conccituais construfdos para proteção contra o
ataque de grupos heréticos numa sociedade),

Uma das principais ocasiões para o desenvolvimento
de uma conceitualizaçll.o c;onservadora de um universo
é o que se apresenta quando uma sociedade defronta-se
com outra que tem uma história muito diferente." O
problema estabelecido por esta confrontação ê tipicamente
mais agudo do > que' o gerado por heresias internas na
sociedade, porque. neste caso há uma alternativa entre
universos simbólicos, tendo o outro uma tradição "ofi_
cial" cuja objetividade, suposta certa, ê igual a que o
primeiro universo possuI. E' muito menos chocante para
a condição de realidade do nosso próprio universo ter
de tratar com grupos minoritários de dissidentes, cuja
oposição ê ipso facto definida como loucura ou maldade.
do que enfrentar uma outra sociedade que considera as
nossas próprias definições da realidade como Ignorantes,
loucas' ou completamente más." E' uma coisa ter em
torno de si alguns inidvrduos, mesmo quando se reúnem,
formando um grupo mlnorit4rio que não pode ou não
quer conformar-se com as regras Instltuclonais da rela-
ção de parentesco entre primos. Outra coisa, inteiramente
diferente, é encontrar toda uma sociedade que nunca

ouviu falar dessas regras, talvez nem mesmo tenha uma
palavra pata designar "primos" e no entanto parece
passar muito bem em plena atividade. O universo dis-
tinto apresentado pela outra sociedade. tem de ~er en-
frentado com as melhores razões posslveIs para afirmar a
superioridade do nosso próprio. Esta necessidade exige
um mecanismo conceitual consideravelmente requintado.

O aparecimento de unI outro posslvel universo sim-
bólico representa uma ameça porque sua simples exis-
tência demonstra empiricamente que o nosso próprio
não ~ inevitável. Como toda gente pode agora ver, é
possível viver nesse mundo sem a instituição da relação
de parentesco entre primos. E é possivel negar os deuses
da relação entre primos ou mesmo zombar deles sem
fazer imediatamente o céu vir abaixo. Este fato chocante
tem de ser teoricamente explicado, quanto mais não seja.
Evidentemente pode também acontecer que o outro uni-
verso tenha um atrativo missionário. (lndivlduos ou gru-
pos de nossa própria sociedade podem ser tentados a
"emigrar" do universo tradicional ou, perigo ainda mais
sério, transformar a velha ordem à imagem da nova"~E'
fácil imaginar, por exemplo, como o advento dos gregos
patriarcais deve ter subvertido o universo das sociedades
matriarcais então existentes ao longo do Mediterrâneo
oriental. O universo grego deve ter exercido considerá·
vel atração sobre os indivlduos do sexo masculino domi-
nados pelas mulheres destas sociedades. E sabemos que
a Grande Mãe causou uma profunda impressão sobre
os próprios gregos. A mitologia grega está cheia de
elaborações conceituais que demonstram a necessidade
de levar em consideração este problema.

E' Importante acentuar que os mecanismos conceituais
da conservação do universo são eles próprios produtos
da atividade social, assim como todas as formas de le-
gitimação, e s6 raramente podem ser compreendidos se-
paradamente das outras atividades da coletividade em

uestão. Especificamente, o êxito de particulares meca-
nismos conceltuais relaciona-se com o poder possurdo

•• As llnftllses de "contaclos de cllltural" na antropolo,la cultural ame-
rlcana contemporânea tePl Importlncla IlUte ponlo.

•• Veja-se o conctl1o de ·choque cultural" nl antropolollla cultural llI1lrl-
cana cont.mporftnea.
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por aqueles que operam com eles." O confronto com
universos simbólicos distintos hllplica um problema de
poder, a saber, qual das definições da realidade em con~
flito ficará "fixada" na sociedade. Duas sociedades que
se defrontam com universos em conflito desenvolverão
.ambas mecanismos conceituais, destinados a manter seus
respectivos universos. Do ponto de vista da plausibilidade
intrlnseca as duas formas de conceitualização podem
parecer ao observador externo qferecer pequena escolha.
Qual das duas ganhará, contudo, é coisa que dependerá
mais do poder do que da engenhos idade teórica dos
respectivos legitlmadores. E' posslvel imaginar que mista-
gogos olímpicos e ctônicos igualmente requintados reú-
nam-se em consultas ecumênicas, discutindo os méritos
de seus respectivos universos sine ira et studio, mas é
mais provável que a questão seja decidida no nfvel me-
nos rarefeito do poder militar. O desfecho histórico de
todo choque entre' deuses foi determinado por aqueles
que impunhavam as melhores armas e nl0 por aqueles
que possulam os melhores argumentos. A mesmo coisa
evidentemente pode dizer-se dos conflitos Internos da
sociedade, nesta ordem de problemas. Quem tem a vara
mais comprida tem maior probabilidade de impor suas
definições da realidade. Esta é uma suposição segura
que se pode fazer a respeito de qualquer grande cole-
tividade, embora haja sempre a possibilidade de teóricos
politicamenté desinteressados convencerem uns aos outros,
sem recorrerem a meios mais brutais de persuasão.

Os mecanismos conceltuais que mantêm os universos
simbólicos acarretam sempre a sistematização de legitl-
mações cognoscitivas e normativas, que já estavam pre-
sentes na sociedade de, modo mais Ingênuo e que crista·
Iizam no univers.o simbólico em questão. Em outras pa-
lavras, o material do qual são feitas as legitimações de
conservação do universo é principalmente uma elaboração
posterior, em ,'um nfvel mais alto' d~ Integração teórica,

das legitimações das várias instituições. Assim, existe
habitualmente uma continuidade entre os esquemas ex-
plicativos e exortativos, que servem de legitimação no
nlvel teórico mais baixo, e as imponentes construções
intelectuais que explicam o cosmo. A relação entre con-
ceitualização cognoscitiva e normativa, neste caso, como
em todos os outros, ê emplricamente fluida, pois as con·
ceitualizações normativas implicam sempre certos pres-
supostos cognoscitivos. A distinção analltica é no en-
tanto útil, especialmente porque chama a atenção para
os graus variáveis de diferenciação entre estas duas
esferas conceituais.

Seria evidentemente absurdo tentar fazer aqui um
exame detalhado dos diferentes mecanismos conceituais
de conservação dos universos, dos quais historicamente
temos conhecimento. li Mas algumas poucas observações
sobre certos notáveis tipos de mecanismos conceituais
seguem uma ordem, mitologia, teologia, filosofia e ciên-
cia. Sem propor um esquema cvoluclonlsta para estes
tipos, pode dizer-se com segurança que a mitologia re-
presenta a forma mais arcaica de manutenção do uni-
verso, pois de fato representa a forma mais arcaica de
legitimação em geral.· Muito provavelmente a mitologia
é uma fase necessária no desenvolvimento do pensamento
humano enquanto tal. ti Em qualquer caso, as mais an-
tigas conceitual!zações de conservação de universo de que
temos conhecimento são de forma mitológica. Para nossos
propósitos é suficiente definir a mitologia como uma con-
cepção da realidade que postula a continua penetração

•• Mara deun\lolveu delR:hadamenle a rell(lo elltre p'od.r mater.al ,
Mbllo conceltual". CI. li lormullçGu bem cOnhecldl' dut. I••unto elll
A Ideo/tJllla A/rm4,' -Dle OedankclI der herrlchenden KII'" ,lnd In
ledcr epocn. di. hernch.nd.n Oedanken" (PrUh.chrllltn, Krllner, editor,
P. 313).

• hrcto ~ qucm Iftal. li oproltlml da redmçlo de uma hl.IOrla do
pen•• m.nto em termol loelolOllcOI. o que o torne Imporlante para I 10-
e1ololla do conhacllIIento. Independentemente tia. relCl'YU Que I' IIOUI
lazer • ICU quadro teOrlco de reler~ncla. CI. Brlgltle Serglr, V/lfrtd"
P4rttD tmd t/ir SDcloJtJ/lY 01 KrrDllllel1l' (h.e de dulorlmenlo tn~llI,
NlIW S.hool for Social Rcse.r.h, 1964).

• 1110 lembr. a ~Icl tio. Ire. eltldál" dc Au,;uS!o Comt., H.o podemtJl
aceltA·la. evrdcnlemellle. ma. Ilode .Indl lar um ao IUlcrlr Que a coa ••
clencla IC deaen\lolve cm tJI'llo. hhtorlclmen!e reconheclvel' embora 1110

. le pou .• concebe.lo, .• maneira de Comle. Noua pr6prla' comprccnllo
d•••• lI.unto utA mais pr611ma do enloque hcceUano e mlrxhl. di hls·
lorlcldade do penlamenlo humano.

li LM-Brulll • Plall'l aUlarcm qUI • mllo1olla conllllul um el",lo nc-
c,u'rlo 1\0 duenyolvlmento do p.nllmento. Plre. uma ,ugculva dllcllnto
dai ralu. blolOglc.. do pen •• mento mllololl.o e m111co tI, Arnolcl
Oehlen. 3111dJ,n .ur Anfh,,,pololllc und SoltIOI"I/' (Nell'Wled7Rholn, Lucll-
tlth.nd, 11lG3)"pp. 11l•• ,
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do mundo da experiência' cotidiana por forças sagradas.·
Esta concepção acarreta naturalmente um alto grau de
continuidade entre a ordem social e a ordem cósmica, e
entre todas as suas respectivas legitimações.· A reali-
dade inteira aparece' como sendo constitulda de um úni-
co tecido.

A mitologia, enquanto mecanismo conccitual, está mais
pr6xlma do nivel Ingênuo do universo simbólico, nlvel
no qual há o mlnimo de necessIdade de conservação
teórica do universo, além da suposição prática do uni-
verso em questa:o como realidade objetiva. Isto explica
o fenOnleno historicamente recorrente de inconsistentes
tradições mitológicas continuarem a existir lado a lado
com uma integração te6rica. Tipicamente, a inconsis-
tência só é sentida depois que as ,tradições se tornaram
problemáticas e já foi realizada alguma espécie de in-
tegração. A "descoberta" desta inconsistência (ou, se
preferirmos, sua suposição ex post facto) é em geral
feita pelos especialistas na tradição, que são também
os' mais comuns. integradores dos temas tradicionais se~
parados. Uma vez sentida a· necessidade de integração,
as conseqüentes reconstruções ,mitológicas podem alcan-
çar considerável grau de complicação teórica. O exem-
plo de Homero basta· para demonstrar este ponto. .

A mitologia aproxima-se também do nlvel ingênuo
pelo fato de que, embora haja especialistas em tradição
mitológica, seu conhecimento não se diferencia muito do
que é geralmente conhecido. A iniciação na tradição
ministrada por estes especialistas pode ser diflcil em
seus modos extrrnsecos. Pode limitar-se a candidatos se-
lecionados, a ocasiões ou épocas especiais e implicar ár-
dua preparação ritual. E', porém, raramente diffcil em
termos das qualidades intrlnsecas do próprio corpo de
conhecimento, que não é dificil de adquirir. Para salva-
guardar as pretensões monopolistas dos especialistas é
preciso estabelecer instilucionalmente a impossibilidade de

acesso ao seu conhecimento. Isto é, exige-se um "se-
gredo" e um corpo de conhecimento intrinsecamente exo-
térico é instiluclonalmente definido em termos esotéri-
coso Uma breve olhadela nas "relações públicas" das
rodas contemporAneas dos teóricos revelará que esta an-
tiga prestidigitação está. longe de ter morrido hoje em
dia. Apesar de tudo, há importantes diferenças socioló-
gicas entre as sociedades nas quais todas as conceilua-
Iizações de conservação do universo são mitológicas e
as sociedades em que essas conceilualizaç15es não têm
tal caráter.

Os sistemas mitológicos mais elaborados esforçam-se
por eliminar as inconsislências e conservar o universo
mitológico enl termos teoricamente integrados. Estas mi-
tologias "canõnicas", por assim dizer, evoluem para a
c:onceltualização teológica propriamente dita. Para nossa
finalidade atual, o pensamento teol6gico pode distingulr-
se de seu predecessor mitol6gico simplesmente em ter-
mos de seu maior grau de sistematização teórica. Os
conceitos teol6gicos estão mais distantes do nlvel ingê-
nuo_ O cosmo pode ainda ser concebido em termos das
forças sagradas ou dos seres da velha mitologia, mas
estas entidades sagradas foram removidas para uma dis~
tancia maior. O pensamento mitológico opera denlro da
continuidade entre o mundo humano e o mundo dos
deuses. O pensamento teológico serve de mediação entre
esses dois mundos precisamente porque sua continuidade
original parece agora quebrada. Com a transição da mi-
tologia para a teologia, a vida cotidiana parece menos
continuamente penetrada por forças sagradas. O corpo de
conhecimento teológico ê por conseguinte mais afastado
do acervo geral do conhecimento da sociedade e tor-
na~se assim intrinsecamente mais diflcil de adquirir.
Mesmo quando não é deliberadamente Institucionalizado
com caráter esotérico, permanece "secreto" em virtude
de ser ininteligivel para a plebe em geral. Isto tem
como outra conseqü@ncla o fato da plebe poder perma~
necer relativamente inatingida pelas requintadas teo-
rias de conservação do universo maquinadas pelos es-

••. Noua . con'cepçlo 121 mllolo,ll ~ InlJuencl.d4 aqui pelos Ir.balllo, de
Oerl'du& van der Leeuw, MI,cea EU.de e Rudoll Bultmann .

• Sobre a eontlnuldade enlre •• ordens loelal e eósmlca nl con.el~nela
mltol41llca. compare-ee novamente eom o trabllho de EUade e VoeeeUn.



pecialistas em teologia. A coexistência da mitologia in-
gênua entre as ~assas e uma c?mplexa teologia entre
as elites de teóricos, ambas servIndo para conservar o
mesmo universo simbólico" ê um fenômeno histórico fre-
qüente. Somente tendo em vista este fenômeno é pos~
sivel, por exemplo, chamar as sociedades tradicionais
do Extremo Oriente "budistas", ou, igualmente, cha-
mar a sociedade medieval "cristã".

A teologia é paradigmática desta última conceituali-
zação filosófica e científica do cosmo. Embora a teologia
possa estar mais próxima da mitologia no conteúdo re~
ligioso de suas definições da realidade, estã mais pró-
xima das mais recentes conceituallzações secularizadas
em sua localização social. Ao contrário da mitologia, as
outras tr~ formas historicamente dominantes de meca-
nismos conceituais p~ssam a ser propriedade de elites
de especialistas, cujos corpo~ de conhecimento foram
crescentemente afastados, do conhecimento comum da
sociedade em .~onjunto. A ciência moderna é um passo
extremo nesse desenv91vimentõ e na secularização e cO,m-
plicaç~o da consérvação do universo. A ciência não so-
mente completa ,o afastamento da forma sagrada em
relação ao mundo da vida cotidiana, mas retira desse
mundo o conhecimento conservador do universo como
tal. A vida cotidiana fica privada da iegitimação sa-
grada e do tipo de inteligibilidade teórica que a ligaria
com o universo simbÓlico em sua pretendida totalidade.
Dito de. maneira mais simples, o membro "leigo" da so-
ciedade não sabe mais como tem .de manter conceitual~
mente seu universo, embora evidentemente ai~da saiba
quem são aqueles que presumem ser os especialistas da
conservação do universo. Os interessantes problemas pro-
postos por esta situação pertencem a uma s~ciolo~ia
emplrica do conhecimento da sociedade contemporânea
e não. podem ser, examinados mais a fundo neste con~
texto. .

Não ê preciso dizer que os, tipos de mecanismos con-
ceituais aparecem historicamente em inumeráveis modifi-
cações e combinações, e que os tipos que examinamos

não esgotam necessariamente o assunto. Mas há duas
aplicações do mecanismo conceitual de conservação ~o
universo que ainda resta discutir no contexto da teona
geral: a terapêutica c a aniquilação.

A terapêutica acarreta a aplicação d? l1lecanisnlo co~-
ccitual a fim de assegurar que os dIscordantes atuais
ou potenciais se conservem dentro das definições inst~tu-
cionalizadas da realidade, ou, em outras palavras, Im-
pedir que os "habitantes" de um dado un~v~rso "emi-
grem". Realiza isso aplicando o aparelho l,:gltlmador aos
"casos" individuais. Desde que, conforme Vimos, toda so-
ciedade enfrenta o perigo de dissidência individual, po-
demos admitir que a terapêutica, de uma forma ou de
outra é um fenômeno social global. Seus dispositivos
il1stit~c1onais especfficos, do exorcismo à psicanâlise, da
assistência pastoral aos programas de aconselhamento
pessoal, pertencem naturalmente à categoria do controle
social. Aqui interessa-nos, porém, o aspecto conceltual
da terapêutica. Tendo a terapêutica de ocupar-se com
os desvios das definições "oficiais" da realidade, deve
criar um mecanismo conceitual para explicar esses des-
vios e conservar as realidades assim ameaçadas. Isto re-
quer um corpo de conhecimento que inclui uma teoria
da dissidência, um aparelho de diagnóstico e um 81s.
t~ma conceitua1. para a "cura das almas".

Por exemplo, numa coletividade que instltucionallzou
a homossexualidade militar, o indivlduo obstinadamente
heterossexual é um candidato seguro à terapêutica, não
somente porque seus interesses sexuais constituem evi-
dente ameaça à eficiência de combate de sua unidade
de guerreiros~amanles, mas também porque seu desvio
é psicologicamente subversivo para a virilidade espon-
tânea dos outros. Afinal de contas, alguns destes, talvez
"subconscientemente", podem ser tentados a seguir seu
cxem 10. m um nlvel mais fundamental, a conduta do

Issidente desafia a realidade social como tal, pondo em
questão seus prcx:edimentos operatórios cognoscitivos ad-
mitidos como certos ("os homens viris por natureza
amam uns aos outros"), e os procedimentos normativos
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C'os JlOmens viris devem amar uns aos outros"). Oe
f1ito, o dissidente rovavelmcnte representa um insLilto---

aos euscs, que amam u s aos ou ros no c u, assml
orno o os na crr. Esll! dl'svio-radft:a'I----r!-

quer uma prática lerap1!"uflca§õiidamcntc fundada numa
teoria terapêutica. E' preciso haver uma teoria do des-
vio (uma "patologia") que explica esta condição cho-
cante (digamos, postulando a possessão demonIaca).
E' preciso haver um corpo de conceitos diagnósticos
(digamos, uma sintomatologla,' com práticas apropria-
das para aplicá-Ia em julgamentos por ordálio), que
não somente permita de maneira ótima a precisa espe-
clficação das condições agudas mas também descobre a
!'heterossexualidade latente" e a rápida fornada de. me-
didas preventivas. Finalmente, deve haver uma conceifua-
!ilação do processo curativo (digamos, um catAlogo de
técnicas de exorcismos, cada qual com adequada funda-
mentação teórica).

Este mecanismo conceitual permite sua aplicação te-
rapêuUca pelos especialistas adequados e pode também
ser' interiorizado pelo índívfduo que' sofre da condição
dissidente. A lnte'riorlzação em si mesmo terá eficácia
terapêutica. Em nosso exemplo, o' mecanismo conceltual
pode ser organizado de tal maneira que desperte a culpa
no indiv!duo (digamos, um "pânico heterossexual"), fa-
çanha nã~ demasiado difleil se sua socialização pri-
mária teve ao menos um êxito mfnimo. Sob a pressão
desta culpa, o indlvlduo chegará a aceitar subjetiva-
mente a conceituali:zação. de sua condição com a qual
os profissionais terapêuticas· o fazem defron.tar~se. Cria
uma "visão Interior", e' o diagnóstico torna-se subjeti-
vamente real para ele. O mecanismo conceltual pode ser
ainda mais desenvolvido a fim de permitir a conceitua-
!ização (e assim a liquidação conceitual) de quaisquer
dúvidas a respeito da terapêutica sentida ou pelo tera-
peuta ou pelo "paciente". Por exemplo, pode haver uma
teoria' da "resistência •••.para explicar as dúvidas deste
último, e uma teoria da "contra-transferência", para ex-
plicar as dúvidas do primeiro. A terap@utica eficaz es-

tabelece uma simetria entre o mecanismo conceitual e sua
apropriação subjetiva pela consciência do indivlduo. Res-
socializa o transviado, reintroduzindo-o na realidade ob-
jetiva do universo simbólico da sociedade. Evidentemente
existe uma grande satisfação subjetiva por motivo deste.
retorno à "normalidade". O indivíduo pode agora re-
tornar ao amoroso abraço do comandante de seu pe-
lotão com o feliz conhecimento de se ter "encontrado
a si mesmo", c de mais uma vez estar certo aos olhos
dos deuses.

A terapl!utic~ usa o mecanismo conceitual para man-
ter todos dentro do universo em questão. A aniquilação
por sua vez usa um mecanismo semelhante para li-
quidar conceilualmente tudo que está situado fora deste
mesmo universo. Este procedimento pode também ser
considerado uma espécie de legilimação negativa. A le-
gitimação conserva a realidade do universo socialmente
construido; a aniquilação nega a realidade de qualquer
fenômeno ou interpretação de fenômenos que não se
ajustam nesse universo. Isto pode ser realizado de duas
maneiras. Primeiramente, é possível dar um stalus on-
tológico negativo aos fenômenos de desvio, com ou sem
intenção terapêutica. A aplicação aniquiladora realiza-
da .pelo mecanismo conceitual é em geral mais usada
com indlvlduos ou grupos' eslranhos à sociedade em
questão e por isso inelegiveis para a terapêutica. A
operação conceitual nesse caso é bastante simples. A
ameaça às definições sociais da realidade é neutralizada
atribuindo-se um status ontológico inferior, e com isso
um status cognoscitivo que não deve ser levado a sério,
a todas as cJdinlções existentes fora do universo sim-
bólico. Assim, a ameaça da vizinhança de grupos anti-
homossexuais pode ser conceilualmente liquidada por
nossa sociedade homossexual considerando esses vizinhos
como seres inferiores aos homens, inatamente desnor-
teados a respeito da correia ordem das coisas, vivendo
em uma insanável obscuridade cognoscitiva. O silogismo
fundamental é o seguinte: os vizinhos são uma tribo de
bárbaros. Os vizinhos são anti-homossexuais. Por con-



seguinte, sua anti-ltomossexualidade~ é um absurdo bár-
baro, -que não deve, ser tomado a sério por homens.
razoáveis. O mesmo procedimento' conceitual pode sem
dúvida ser tamMm aplicado aos transviados dentro da
sociedade. Quer se passe da aniquilação à terapêutica,
quer se empreenda a liquidação flsica do que se liquidou
conceitualmente, isto é apenas uma questão de política
prática. O poder material do grupo conceitualmente li-
quidado na maioria dos casos não será um fator insig-
nificante. Às vezes, infelizmente, as circunstâncias nos..
forçam a manter relações cordiais com bárbaros.

.Ém segundo lugar, a aniquilação implica a tentativa
mais ambiciosa de. explicar . todas as definições dissi-
dentes da realidade em termos, de conceitos pertencentes
ao nosso próprio universo. Num quadro de referência
teológico isto acarreta a transição da heresiologia à apo-
logética. As concepções transviadas não recebem sim-
plesmente um status negativo, são atacadas teoricamente
em detaJhes. O objetivo final deste procedimento é in-
corporar as concepções dissidentes ao nosso próprio
universo, e com isso em última análise Iiquldâ-Ias. As
concepções dissidentes devem portanto ser traduzidas em
conceitos derivados de nosso próprlo universo. Desta ma-
neira, a negação de nosso universo transmuta-se sutil-
mente na afirmação dele. Há sempre a pressuposição de
que o negador não sabe realmente o que está dizendo.
Suas afirmações só adquirem sentido quando são tradu-
zidas em termos mais "corretos", isto é, em termos de-
rivados do univers~ por ele negado. Por exemplo, nossos
teóricos homossexuais podem argumentar que todos os
homens são por natureza homossexuais. Os que negam
isto, em virtude de estarem possufdos por demônios ou
simplesmente por serem bárbaros, estão negando sua
pr6pria natureza. Bem no fundo de si mesmos, sabem
que isto é assim. Basta, portanto, investigar cuidado-
samente seus enunciados para descobrir o caráter defen-
sivo e a má fé da posição deles. Seja lá o que for que
digam neste assunto, isso pode assim ser traduzido em
uma afirmação do universo homossexual, que eles os-
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tensivamente negam. Num quadro de referência teológico
o mesmo procedimento demonstra que o demônio invo-
luntariamente glorifica Deus, que toda descrença é ape-
nas desonestidade inconsciente, até mesmo que o ateu é
realmente um crente.

As aplicações terapêutica e aniquiladora dos mecanis-
mos conceituais são inerentes ao universo simbólico en-
quanto tal. Se o universo simbólico tem de abranger a
realidade, não é possivel deixar que alguma coisa fique
fora de seu âmbito conceitual.,J:m principio, de qualq~
maneira s iniçóes da reahdade devem abranger a
19Jahfiade do ser. s mccamsmos ~l..~al !TI. o~
_quais se ..!sota fazer cê1a lotalização variam ~J.Qr.~
mente eurau de compleXidade. ttrnuc"~~~~~~r!1.JºKQ.
que o universo simb6lico crlS'a[lto~-

c) A organização social
para a manutenção do universo

Sendo produtos históricos da atividade humana, todos
os universos socialmente construidos modificam-se. e a
transformação é realizada pelas ações concretas dos se-
res humanos. Se nos deixarmos absorver pela complexi-
dade dos mecanismos conceituais pelos quais é mantido
qualquer universo especlf!s:0, podemos esquecer este fato
sociol6gico fundamental.~ A realidade ê socialmente de-
finida. Mas as definições são sempre encarnadas, isto é.
indivfduos concretos e grupos de indivlduos sêrvem co-
mo definidores da realidade.JPara entender o estado do
universo socialmente construido em qualquer momento,
ou a vadação dele com o tempo, é preciso entender a
organização social que permite aos definidores fazerem
sua definição. Dito um pouco rudemente, é essencial in-
sistir nas questões sobre as conceitualizações da reali-
dade historicamente acesslvcis, do abstrato "O que?" ao
sociologicamente concreto "Quem diz?"."

•• No•••• prcmlu •• tcó,lcu d.IIITlo claro lluC nlo podcmos entru aqui
em dcl.lhu lobr. u qUCII~cS d~ "lOclologl. dOI Intelecluals", A:~m d~
Imporlante obra de M.nllhelm labre CIte IlIunlo (quI 1i enconlra upe·



Como vimos, a especialização do conhecimento e a
concomitante organização do pessoal para ministrar os
corpos especializa dos de conhecimento desenvolvem-se
como resultado da divisão do trabalho. E' posslvel con-
ceber um estágio primitivo deste desenvolvimento no
qual não há competição entre os diferentes peritos. Cada
área de especialização está definida pelos fatos prag-
máticos da divisão do trabalho. O perito em caça não
pretenderA ser perito. em pesca e assim não terá motivo
para entrar em competição com quem tem este último
conhecimento.

À medida que vão surgindo formas mais complexas
de conhecimento e se constitui um excedente econOmico,
os peritos devotam-se em regime de tempo Integral aos
assuntos de sua competência, que, com ° desenvolvimento
dos mecanismos conceituais, podem tornar-se cada vez
mais distantes das necessidades pragmáticas da vida co-
tidiana. Os peritos nestes corpos rarefeitos de conheci-
mento pretendem 'possuir um novo siatus. Não são ape-
nas peritos neste ou naquele setor do acervo societárlo
do conhecimento mas pretendem ter a suprema jurisdição
sobre este acervo do conhecimento em totalidade. São
literalmente, especialistas llniversals. Isto não sjgnific~
que pretendem saber .tudo, mas apenas que pretendem
saber o significado último do que todo mundo sabe
e faz. Outros homens podem continuar a ocupar-se em
setores particulares da realidade', mas aqueles pretendem
ser especialistas nas definições supremas da realidade en-
quanto tal.

Este estágio no desenvolvimento do conhecimento tem
várias 'conseqOê~clas. A primeira, que jA mencIonamos,
é a emergência da' teoria pura. Como os peritos universais
operam num nlvel de considerável abstração das vicissi-
tudes da vida cotidianà, tanto os outros quanto eles pró-
prios podem concluir que suas 'teorias não têm qual-

quer relação com a vida corrente da sociedade, mas
existem numa espécie de céu platônico de ideação a-his-
t6rica e a-social. Isto evidentemente é uma ilusão, mas
pode ter grande força sócio-histórica, em virtude da re-
lação entre os processos de definição da realidade e os
processos de produção da realidade,

Uma segunda conseqüência é o fortalecimento do lra-
dic!~nalismo .nas ações institucionalizadas que são assim
legitimadas, Isto é, o reforço da tendencia inerente da ins-
titucionalização à inércia. ti O hábito e a institucionaliza-~'
ção. limitam por si mesmos a fleXibilidade das ações
humanas. As instituições tendem a perdurar, a menos que
se t~rnem. "p.roblemáticas". As legitimações supremas
refor am mevltavelmente esta tendência. Quanto mais
a stratas sao as Iegitimações menos probabilidade têm de
se modificarem de acordo com as exigências pragmáticas
variáveis. Se existe a tendência a deixar tudo continuar
como antes, esta tendência é evidentemente fortalecida
se houver excelentes razões para assim proceder. Isto
significa que as instituições podem perdurar mesmo quan-
do., .aos olho.s de. um observador 'externo, perderam sua
orlgmal funCionalidade ou praticabilidade. As pessoas fa-
zem certas coisas não porque dão resultado, mas porque
são. ~e:tas - ist~ é, certas em termos das supremas
deflMlçoes da realidade promulgadas, pelos especialistas
no universal. •• '

O surgimento de um pessoal em regime de tempo in-
tegral para a legitimação da conservação do universo
também traz consigo a ocasião de conflitos sociais. AI-
gun~ ?est~s conflito.s. travam~se entre especialistas e
P;Oflsslonals. ~stes ultlmos, por motivos que não pre-
cisam ser, esmiuçados, podem chegar a indignar-se com
a!:i.g~andlosas pretensões dos peritos e os privilégios
SOCiaiSconcret~s q~e .as acompanham. Aquilo que é pro-
vavelmente mUito Ittltante resume-se na pretensão dos
peritos de l:onhecer o significado supremo da atividade

clalmellle cm IdcolOl' and Ulopla e B'II.)I' on IlIc Sadlllllf)/ IIr Ca/ll.lre)
cI. Plllrlan Znanleclcl. Thc Social Rllle 11/ lhe MGII 11/ Kilollll,dlte (New
Vorle, Columbla Unl~efllty Pres., 1940); TheodDr Oelttef. Aulltabell anil

. S!ellll", der IntllllJ/enr /11der Ou'''uhafl (SulIllarl 111411);R.ymDnd A/on.
L op/um dll In/tl/cela.', (pa/ll IIIS:S)/' Ocorle B. de Hunar (ed.) Th'
InfelltetulM. (New Yor.l<. Free Preu o OleneDt. ItoO). '

"Sobre n Mln~'el." Instlluclonel rol orçada pelll lellUmaçGcs ülUmu
(-ftdelldade" de Slmmel). .ela·se ao mumo lempO Ourlr.helm e Pare to
n E' precllamenle nult ponto qUI qualquer Inlerprelaç4a funclonaUstü

du tlllUlulçGu le reve'a mal, frnCl. rendendo a procurar calOOI prAlIen
que na verdade nla eX'IIUI.



dos profissionais melhor do que csLes mesmos. Estas
rebeliões por parte dos "leigos" podc~ conduzir..ao apa-
recimento de definições rivais da realidade e finalmente
ao surgimento de novos peritos, tendo a seu cargo as
novas definições. A India antiga oferece-nos algumas
das melhores ilustrações históricas deste fato. Os brâ-
manes em sua qualidade de peritos na realid~de última,
tivera~ êxito em grau espantoso na imposição de suas
definições da realidade à sociedade. Qualquer que tenha
sido sua origem, foi na qualidade de con~trução dos
brâmanes que o sistema de castas se expandiu ao longo
de um período de séculos até cobrir a maior parte do
subcontinente indiano. Na realidade, os brAmanes eram
convidados por um prfnclpe governante depois do outro
para servirem como "engenheiros sociais" para a implan~
tação do sistema em novo~ ter!itórios. (~m p:rte porque
o sistema era vislo como Idêntico à clvlf!zaçao superior,
e em parte também, sem dúvida, porque os prlncipes
compreenderam sua imensa capacidade de controle so-
cial). O Cód'igo de Manu dá-nos uma e~celente idéia
tanto do projeto dos brâmanes para a sociedade quanto
das vantagens, de todo mundanas, que os brAmanes con-
quistaram em con'seqUl!ncia de sere,m aceitos. con;o os
planejadores cosmicamente estabelecIdos. Era mevltável,
contudo, que surgissem conflitos entre. os teóricos e os
profissionais do poder nesta situaçlo. Os últimos eram
repre~entados pelos Xãtrias, a, casta mililar e princi-
pesca. A literatura épica da 'ndia antiga, o Mahabhar~ta
e o Ramaiana, dão eloqilente testemunho deste conf~lto.
Não foi por acaso que as duas grandes rebeliões teóricas
contra o universo dos brâmanes,'o jainismo e o budismo,
tiveram sua localização social na '.casta dos Xátrias. Não
é preciso dizer que as redefinições jainistas e budistas
da realidade produziram seu próprio pessoal especialista,
conforme provavelmente também aconteceu com os poe·
tas épicos que desafiaram o universo dos brâmanes de
maneira menos compreensiva e menos requintada.·

Isto nos põe em face de ouIra possibilidade igual-
mente importante de conflito, e que ocorre entre grupos
rivais de peritos. Enquanto as teorias continuam a ter
aplicações práticas imediatas, qualquer rivalidade que
possa existir é facilmente harmonizada por meio da prova
pratica. Pode haver teorias competidoras relativas à ca-
çada do javali, nas quais partidos rivais de especialis-
tas em caça criam interesses adquiridos. A questão pode
ser decidida com relativa facilidade verificando-se qual
das teorias conduz a matar maior quantidade de javalis.
Esta possibilidade não existe para decidir, por exemplo,
entre uma teoria polltefsta e outra henoteísta do universo.
Os teóricos respectivos são forçados a substituir a argu-
mentação abstrata às provas práticas. Por sua própria
natureza esta argumentação não traz a convicção ine-
rente ao sucesso pragmático. Aquilo que é convincente
para um homem pode não ser para outro. Não podemos
realmente censurar estes teóricos se recorrem a vários
resistentes suportes para o frágil poder do simples ar-
gumento, como, por exemplo, conseguir que as autori-
dades empreguem a força armada para fortalecer um
argumento contra seus competidores. Em outras pala-
vras, as definições da realidade podem ser reforçadas
pela policia. Isto, diga-se de passagem, não significa
que estas definições serão menos convincentes que as
aceitas "voluntariamente", pois o poder na sociedade in-
clui o poder de determinar os processos decisivos de
socialização e portanto o poder de produzir a realidade.
Em qualquer caso, as slmbolizações altamente abstratas
(isto ê, as teorias enormemente afastadas da experiência
concreta da vida cotidiana) são corroboradas mais pelo
suporte social do que pelo suporte empirlco." E' possr~
vel dizer que desta maneira reintroduz-se um pseudo-
pragmatismo. E' posslvel dizer ainda que as teorias são

, convincentes porque dão resultado, isto é, dão resultado
no sentido de se tornarem o conhecimento padrão e con-
siderado certo na sociedade em questão.

n' Sobre o conflllo Braml/Xilrla. conl ••\If-u I obra .de Wtller l'lbte I
soclolOlla da relllllo na tndl.. '

•• Sobre A Y4l1d.çlo de proposlçGcs dlllcel. de comprovar emplrlC4menle.
cf. Leon FelflARer, A Theory Df CDlllllllvt DIIIDllfJnre (EvBnllon, JJ1.,
RO'W.PtltraOn and eo., 19~1).
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Estas considerações implicam haver sempre uma base
social estrutural para a competição entre definições ri-
vais da realidade e 'que o desfecho da realidade pode
ser afetado, quando não diretamente determinado, pelo
desenvolvimento desta base. E' perfeitamente posslvel que
formulações teóricas abstrusas sejam 'maquinadas quase
inteiramente isoladas dos amplos 'movimentos que se pro-
cessam na' estrutura social, e nesses casos a competição
entre especialistas rivais ocorre em uma espécie de vazio
social. Por exemplo, dois partidos de derviches eremitas
podem continuar discutindo sobre, a natureza última do
universo no meio do deserto, sem haver ninguém de fora
que tenha o menor interesse, na disputa. Logo, porém,
que um ou outro desses pontos de vista chegam aos
ouvidos da sociedade circunstante haverá interesses gran·
demente extra teóricos que decidirão o desfecho da riva-
lidade. Diferentes grupos sociais terão afinidades dife-
rentes com as teorias em competição e conseqllentemente
se tornarão "portadores" destas últimas." Assim, a teo-
ria A dos derviches pode atrair o estrato superior da
sociedade em questão,· enquanto a teoria B dos derviches
atrairá o estrato médio, por motivos inteiramente distan-
tes das paixões que animaram os inventores originais
dessas teorias. As rodas rivais de peritos terão então de
se ligarem aos grupos "portadores" e seu destino sub-
seqüente ,dependerá do resultado de qualquer conflito
que levou esses grupos a adotarem as respectivas teorias.
Definições rivais da sociedade são decididas, assim, na
esfera dos interesses sociais rivais, e essa rivalidade por
sua vez, lIse traduz" em termos te6ricos. A questão de
saber se os peritos rivais e seus· respectivos partidários
são "sinceros" na relação subjetiva com as teorias em
questão, é, coisa _de ,interesse ap~nas secundário para a
compreensão sociológica destes processos.

Quando não somente surge uma competição teórica
mas também uma competição prática entre grupos de es-
pecialistas dedicados a diferentes definições supremas da
realidade, a despragmatização da teoria é invertida e o

poder pragmático das teorias em questão torna-se ex-
trrnseco, isto é, "demonstra-se" que uma teoria é pra-
ticamente superior não em virtude de suas qualidades
intrínsecas mas por sua aplicabilidade aos interesses so-
ciais do grupo que se tornou "portador" dela. Há con-
siderável variabilidade histórica na organização social de
peritos teóricos, como resultado desta situação. Embora
seja evidentemente impossível apresentar aqui uma ti-
pologia exaustiva, será útil examinar alguns dos tipos
mais gerais.

Há em primeiro lugar, talvez paradigmaticamenle a
possibilidade dos peritos universais deterem o monop6lio
efetivo de todas as definições supremas da realidade em
uma sociedade. Esta situação pode ser considerada pa-
r~digmática porqu~ ~~ boas razões para pensar que é tI-
pica das fases primitivas da história humana. Este mo-
nopólio significa que uma úni~a tT~~..§.i.rnbófiCã:nfá·n-
~11 O Universo em questão. êstaL!Ja.,.sQ.ç,i.edadeimplica
~esta-traãiÇão. ~J~~pi~~)l~.!~j~>
;radlç:lõ recebem o deVidn-reco,lJ.b~cimen.to__~jJ_tualm~
~~_!'§~ ..2.~..J~e e não têlll>
compehdo~als comJ?g.~m..se (1efronla.r...Todas as so-
êiedades primitivas empiricamefifê-a'b'êrTas à nossa ins-
peçã.o. parecem catalogar-se neste· tipo e, com algumas
modificações, o mesmo se pode dizer da maioria das cj_
v~lizaç6es arcaicas. ~ Isto não implica que em tais so-
.clj:dades não haJ~...s.fJf~os;--'qu~ -todos 'teiilfaiinj~m·-el'C:;'·'
c~ InterlOnzaª(L~talmente-a-iradiçAn;-n1ãs- antes que
~e a gum ceptismo eXiste-nio-tnniõCiâJrrle1ilê-õrgã'iíTzâdõ ,.
para aesa1iar os pãrfiZlãrlOS'Clã-·trãdlçãc>.....,'õfiêiãl••....••---

Nesta situaçãõ a traálçâa niõriõPõllSfâ'"""esêüs~minis-
radores especialistas são sustentados por uma estrutura

unificada de poder. Aqueles que ocupam as posições de~
ISlvas e p er estão prontos para usar seu poder a,

fim de impor as definições tradicionais da realidade ã
~Iação submetida ã sua autoridade. As conceilualiza-

•• Sobre as ddlnlçGcs monopo!lllas da realldode nu SOCIedades prlmlllva
e arCa lu, cllDlpare-se Com Uurkhelm e Voegelln.

"O lrabolho ae Paul R.dln lugere que O cUlclsmo ~ poulvel mesmonestas sllulçGes monopollsl41.
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ções do: universo potencialmente competido!es são liqui-
dadas logo assim ·que· aparecem, quer fisicamente des-
truldas ("quem não cultua os deuses de!e morrer"~ quer
integradas. na própria tradição (os pe~ltos no umy'ersal
argumentarão que o panteon Y competidor não é real-
mente" outra coisa senão um aspecto ou uma nomen-
clatura do panteon tradicional X). Neste _último caso,
se os peritos têm êxito em suas arg~~entaçoes ': a c.om-
petição ê liquidada por "incorporaçao , por assim d~z~r.
a tradição sai enriquecida e diferencia~a. A compehçao
pode também ser segregada no intefl~r da socledad~,
tornando-se assim inócua no que. respella ao monopólio
tradicional, por exemplo, nenhum membro do grup? con-
quistador ou dominante pode cultu~r d~uses do tipo V,
mas as camadas subjugadas ou mfertor~s podem. A
mesma segregação protetora pode ser aplicada aos es-

. h6 d SOl •trangelros ou "povos spe e .
- O cristianismo medieval (que certamente não po?e ser
~ chamado primitivo ou arcaico, mas era uma sO:ledade

com um eficiente monopólio simbólico) of~re~e Ilustra-
ções ·de todos os três procedimentos de liqUidação. A
heresia clara tinha de ser fisiCamente destrulda, quer s.e
corporificasse em um Indivlduo (por exemplo, um~ fei-
ticeira) quer numa coletividade (assim, a comunidade
albigens~). Ao ~e_smo. tempo, a Igreja, sendo a gu~r~
diã monopoJista da tradição ~r~tã, mostrava-se !"U1to
flexlvel em incorporar à tradlçao um grande nume~o
de crenças e práticas populares, des~e que est~s nao
se solidificassem em desafios heréticos organlza?os,
ameaçando o universo cristão enquanto tal. Não tinha
a menor importância que os camponeses tomassem um
de seus velhos deuses, "batizassem-no" c0I!'0 ~anto
cristão, e continuassem a contar as velhas hlst~r1as e
a celebrar as antigas· festas que lhe eram dedlcada~.
E pe"lo menos cer~as definições competidoras da rea.h-
dade podiam· conservar·se segregadas dentro do CtlS-
tianis'mo sem serem consideradas c~m.o ameaças p~ra
ele. O caso mais i~portante, sem duVida, é o dos lU-

deus, embora situações semelhantes também surgissem
nos lugares em que os cristãos e muçulmanos eram for-
çados a viverem uns jW1to dos outros em· tempos de
paz. Este tipo de segregação, diga·se de passagem, tam-
bém protegia os universos judaico e muçulmano da
"contaminação" cristã. Durante o tempo em que as de-
finições competidoras da realidade podem ser segrega~
das conceitual e socialmente como sendo próprias de
estrangeiros, e ipso facto como destitufdas de importân-
cia para a parte dominante, é possível haver relações
cordiais com estes eslrangeiros. A dificuldade começa
quando o Clcaráter de ser estrangeiro" irrompe, e o uni-
verso dissidente aparece como um possível habitat para
o nosso próprio povo. Neste ponto ê provável que os
especialistas na tradição apelem para o fogo e a espa-
da, ou, no lado oposto da alternativa, se acontece ser
impraticável empregar o fogo e a espada, entrem em
negociações ecumênlcas com os competidores.

As situações monopolistas desta espécie pressupõem
um alto grau de estabilidade da estrutura social, sen·
do situações por si mesmas estruturalmente estabiliza-
dor as. As definições tradicionais da realidade inibem a
mudança social. Inversamente, o desmoronamento da
aceitação indisputada do monopólio acelera a mudança
social. Não nos deveria portanto surpreender a existên·
eia de uma profunda afinidade entre os Indlvlduos que
têm interesse em conservar as posições estabefecidas de
poder e o pessoal incumbido de ministrar as tradições
monopollstas de manutenção do universo. Em outras pa-
lavras, as forças políticas conservadoras têm a tendên-
cia a dar apoio às pretensões monopolis!as dos peritos
no universal, cujas organizações monopolistas por sua
vez tendem a ser politicamente conservadoras. Histori-
camente, é claro, a maioria destes monopólios foram
religiosos. E' possível, por conseguinte, dizer que as
igrejas, conside as como combinações monopolislã'S-"
~e ..P.~!ítos-, em regime de tem ~_na e Imçao
re11glosa a rea i o Inerentemente conservã-dlYl'ã5,"""

"Iõgõ que can eguem estabelecer seu mon em umâ"
_________ •••••• _ o •••••••• •• ••••••• __ • __ • __ ••
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"Sobra a allllldado elllre as lorçu pclltlcamellla conservadorDl e 01
monop61105 reUglosol ("Igrelas" l, compue.u com •• n'lIle d. hleroc,acla,
Iella por Weber. d di! tI.O lumo "Ideologia" tem .Ido uI.do em unll 01 tio erell n qlle
~ ostlvel perder I uperaaçl de u"'·lo do alruma miM Ir. proCIII .. Decl.
dl~os conlervt.lo em um IcaUdo estreita mente definIdO, porque • um ~e
tal mIneira e prclerlvel a um neolollllllO. 1'110 se I,UI aquI diaI dl,lcu~ r
15 tranllormaç6u da lermo na hluórll do mu~l.mo e da soe o 01 a o
conheclmenlQ, Para uma vlslo geral ~1I1 c/. Kurt Lenk (ed.), Idtologft.

'li Sobra a lelaçlo do crlsUlnlsmo com 11 Ideologia burguesA, vela-se
Marx e Veblen Uma provallosa vida· retal do trDlamealo da relgllo
Idla pelo p rlm;,lró pode ler obtida nll anlo'ogla "'or~ ond Sniof! an
ReI/glon (Moscou, Foralgn Languares Publl5hlnl HOUI., 1957).

distintivo da ideologia refere-se mais ao fato do mesmo
universo glogal ser interpretado de diferentes maneiras.,
dependendo dos interesses concretos adquiridos dentro
da sociedade em questão.

Freqaentemente uma ideologia é aceita por um grupo
por causa dos elementos teóricos específicos que são
proveitosos aos seus interesses. Por exemplo, quando um
grupo campones empobrecido luta contra um grupo mer-
cantil urbano que o escravizou financeiramente, pode
reunir-se em torno de uma doutrina religiosa que exalta
as virtudes da vida agrária, condena a economia mone-
tária e seu sistema de crédito como imoral, e de modo
geral vitupera o luxo da vida urbana. A "vantagem"
ideológica desta doutrina para os camponeses ti evidente.
Encontram-se na hist6ria antiga de Israel boas ilustra-
ções deste fato. Seria errôneo contudo imaginar que a
relação entre um grupo de interesses e sua ideologia ê
sempre tio lógica. Todo grupo empenhado num conflito
social exige solidariedade. As ideologias geram solida-
riedade. A escolha de uma ideologia particular não é
necessariamente baseada em seus elementos te6ricos in-
trínsecos, mas pode derivar de um encontro casual. Está
longe de ser claro, por exemplo, que foram elementos
intrínsecos do cristianismo que o tornaram politicamente
"interessante" para certos grupos na época de Constan-
tino. Parece, ao contrário, que o cristianismo (origina-
riamente uma ideologia da baixa classe média, se al-
guma coisa foi) veio a ser aproveitado por poderosos
interesses para fins políticos que tinham pouca relação
com os conteúdos religiosos. Qualquer outra coisa teria
servido igualmente bem, apenas acontecendo que o cris-
tianismo chegou num momento crucial de decisão. Evi-
dentemente, logo que a ideologia é adotada pelo grupo
em questão (mais exatamente, logo que uma determina-
da doutrina torna-se 11 Ideologia do grupo em questão)
modifica-se de acordo com os interesses que deve agora
legitimar. Isto acarreta um processo de seleção e acrés-
cimo relativamente ao primitivo corpo de proposições
teóricas. Mas não há razões para supor que estas mo-

daéia sociedade. Invers~mente, os grupos dominantes que
~em Interesse na· manutenção do status. quo polftico são
essencialmente eclesiásticos em sua orientação relig~osa
e, como prova, verifica-se desconfiarem de todas as mo-
va'ções na tradição religiosa.·
_ As situações monopolistas podem malograr em se es-
tabelecerem ou se manterem por grande numero de ra-
zões históricas, "internacionais" e "domésticas". E' pos-
sível então que uma luta entre tradições competidoras,
e seu pessoal administrativo, continue por um longo
tempo. Quando uma particular definição da realidade
chega a se ligar a um interesse concreto de poder, pode
ser chamado uma ideologj~. ,. Deveria acentuar-se que
este termo tem, pouca utilidade s~ for aplicado ao tipo
de situação monopolista acima discutido. Tem pouco sen-
tido, por exemplo, fal~r do cristianismo como uma ideo-
logia na Idade Média, .- embora tivesse evi.dente uso
polltico para os grupos dominantes --:' pela SImples ra-
zão de que o universo cristão era "habitado" por toda
a gent~ -na socie~ade medieval, pelos serv?s tanto quan;o
pelos senhores. No período que se seguIu à Revoluçao
Industrial, porém, há c~rta justificação para chamar o
cristianismo uma ideologia burguesa, porque a burgue-
sia usou a tradição cristã e seu pessoal na luta contra
a nova classe operária industrial, que na maioria dos
países europeus não podia mais ser considerada como
"habitando" o universo cristão.'" Tem também pouco
sentido usar o termo se duas diferentes definições da
realidade se defrontam em um contacto inter-social, por
exemplo, se falarmos da "ideologia cristã" dos cruzados
e da "ideologia muçulmana" dos sarracenos. O caráter,



dlficações devam afetar a totalidade da doutrina ado-
tada. Pode haver numerosos elementos em uma ideolo-
gia que não t.ê.rtt'relação com. os interesses legitim~dos,
mas que são vlgorosamente afirmados pelo grupo por-
tador" porque estes se .abrigou sob a ideologia em causa.
.Na prática, isto pode levar os. detentores. do poder a
apoiar seus especialistas ideológicos em dl~cussões te6-
ricas de, t~do irrelevantes para os seus I~teress~s. O
envolvimento de, Constantino nas controvérSias crlstoló-

. .de seu ,tempo é um bom exemplo deste caso.-~. ,
rO' E' importante ter .em mente que a maioria das socle-
~ dades modernas são pluralistls. Isto slgnlfl~a que co~-

partilham de um universo que é o seu. nucleo, aC!I~o
como Indubitável, e têm diferentes universos parciaiS
coexistindo em um estado de mútua acomodação. Estes

Imos provavelmente têm algu,mas f~nções. ideo16~icas,
mas o conflito direto entre as Ideologias fOI subshtufdo
por. graus variáveis de tolerância ou mesmo de coopera-
ção. Esta situação, criada por uma c~nstelação de. f~-
tores não-teóricos, apresenta aos peritos na tradlç~o
graves problemas teóricos. Administrando uma tradlçao
com seculares pretensões monopolistas, têm d~ descobrir
meios de legitimar teoricamente a desmonopol1zação que
ocorreu. As vezes preferem continuar como porta-vozes
das velhas pretensões totalitárias, como se nada tivesse
acontecido, mas provavelmente mul~o poucas pessoas le.
varão a sério essas pretensões. Seja o que for que 09
peritos fizerem, a s~tuação plu:~Ii~ta tran~f?rm~ não so-
mente a posição SOCialdas deflmçoes tradiCIonaIS da rea-
lidade mas também o modo em que essas são susten-
tadas na consciência dos indivrduos .•••

A situação pluralista supõe uma sociedade urbana,
com uma divisão do trabalho altamente desenvolvida,
uma diferenciação concomitantemente alta na estrutura
social e elevado excedente econômico. Estas condições,
que evidentemente prevalecem na sociedade industrial
moderna, existiram pelo menos em certos setores das an-

tigas sociedades. As cidades do periodo greco-romano
final podem servir de exemplo. A situação pluralista en-
contra-se juntamente com condições de râpida mudança
social, e na verdade o pluralismo é um fator acelerador
precisamente porque ajuda a solapar a eficácia da resis-
tência à mudança das definições tradicionais da reali~
dade. O pluralismo encoraja tanto o cepticismo quanto
a inovação, sendo assim eminentemente subversivo da
realidade admitida como certa do status quo tradicional.
E' fácil simpatizar com os especialistas nas definições
tradicionais da realidade quando relembram nostalgica-
mente os tempos 'em que essas definições tinham o mo-
nopólio do terreno.

Um tipo historicamente importante de especialista. pos-
sivel em princlpio em qualquer das situações que aca-
bamos de discutir, é o intelectual, que podemos definir
como um perito cuja capacidade especializada não é de-
sejada pela sociedade em conjunto. JIl Isto implica a re-
definição do conhecimento com relação ao conhecimento
"oficial", isto é, implica mais do que uma simples inter-
pretação um tanto dissidente deste último. O intelectual
é assim, por definição, um tipo marginal. Saber se co-
meçou sendo marginal e em 'seguida tornou-se intelec-
tual (como é o caso, por exemplo, de muitos intelectuais
judeus no Ocidente moderno) ou se sua marginalidade
resultou de aberrações intelectuais (caso dos heréticos
votados ao ostracismo), é coisa que não nos interessa
aqui." Num caso ou noutro, sua marginalidade social
exprime a falta de integração teórica no universo da
sociedade a que pertencem. O intelectual aparece comO
um contra-especialista no trabalho de definir a realidade.
Tal como o perito "oficial", tem um projeto para a so-
ciedade em conjunto. Mas, enquanto o projeto do pri-
meiro está de acordo com os programas instiJucionais,

.a CI. ThOlIllS Luckm8M. Da. PrlJbltm der Rtllgloll (fi der moduf/tll
Otltl/lChQfl (Fulbllrg, Rombach 1D63).

* Nona çOflcepçlo do Inlelectulll como o ·perlla IndelcJ4.eJ" nlo 111·
lere muUo da In.llt~ncll de Mannhelm sobrc a marglnalldade do Intelectual.
Numa dcllnlçlo do Intclectual qlle seja soclaloglcamenle I1tIJ ~ Importanle,
scgundo nono modo de ver, lepar., clarameJltc eUe tipo do "homem de
conheclmenlo" em ceral.

,•• Sobre li marllnalldade dos Intelectuais. ve]lI-se a anAlise, 'cita por
Slmmel, di "obJellvldldc· do eatrancelro c a de VcbleJl lobrc o plpel
Intelectual dos ludelll.



e serve para dar-Ihes legitlmação teórica, o do intelectual
existe num vazio Institucional, no melhor dos casos ob-
jetivado em uma ~ubsociedade de 'intelectuais da mesma
espé.cie. A capacidade de sobrevivência desta subsocie.
dade depende, evidentemente, de configurações estruturais
na sociedade mais, ampla. Pode-se dizer com certeza que
um certo grau de pluralismo é uma condição necessária.

O intelectual tem várias opções historicamente inte-
ressantes que Se abrem para ele em Sua situação. Pode
retirar-se para uma subsociedade intelectual, que servirã
então de refúgio emocional e (mais importante) de base
social para a objetivação de suas definições dissidentes da
realidade. Em outras palavras. o intelectual pode sen-
tir-se "à vontade" na subsocledade e não na sociedade
maior. 'e ao mesmo' tempo ser capaz de manter subjeti-
vamente suas concepções dissidentes que a sociedade
mais ampla destrói, porque na subsociedade há outros
que consideram estas' concepções como realidade. Criará.
então, vários procedimentos para proteger a realidade
precária da subsociedade das ameaças aniqulladoras pro-
venientes de fora. No nlvel teórico, estes procedimentos
incluirão as defesas terapêuticas que discutimos ante-
riormente. Na prática, um procedimento mais importante
será a limitação de todas as relações significativas aos
seus companheiros, membros da subsociedade. O estra-
nho é evitado porque corporifica sempre a ameaça de
aniquilação. A seita religiosa pode ser considerada como
o protótipo das subsociedades desta 'espécie." Dentro
da comunidade protetora da seita mesmo as concepções
mais desvairadamente dissidentes tomam o caráter de
realidade objetiva. Inversamente, ,a retirada sectária é
tlpica das situações em ,que as deflnlç6es da realidade
anteriormente objetivada se desintegram, Isto é, tornam-
se desobjetivadas na sociedade mais ampla. Os deta-
lhes destes processos pertencem à sociologia histórica
da religião, embora deva acrescentar~se que várias for-
mas secularizadas de sectarismo slo uma caracterfstlca

decisiva dos intelectuais na moderna sociedade plura-
lista.

,Uma opção historicamente muito importante é eviden-
t~mente a re~qlução. Aqui o intelectual dispõe-se a rea-
lizar seu projeto para a sociedade na sociedade. E' im-
posslvel ~xa~inar aqul as várias formas que esta opção
~omou histOricamente • mas ê preciso estabelecer um
Importante pont~ teórico. Assim como o intelectual que
se afasta necessita de outros que o ajudem a manter
s,uas defini.ções discordantes da reaHdade enquanto rea-
lidade, assim também o intelectual revolucionário neces-
sita de outros para confirmar Suas concepções dissi-
dentes. E~ta exigência ê muito mais fundamental do que
o fato eVidente de nenhuma conspiração poder ter su-
c:sso sem organização. O intelectual revolucionário pre-
cisa de ou.tr?~ que ma~te~ham para ele a realidade (isto
é, ~ plauslbllldade s~bJet!va em sua própria consciência)
~a Ideolo~la revolucIOnária. Todas as definições da rea-
lidade SOCialmente dotadas de sentido têm de ser objeti-
vadas por processos sociais. Por conseguinte os subuni-
versos exigem subsociedades como base obJetivadora e
as contradefinições da realidade requerem contra-socie-
dad~s. Nã~ é ne~essário acrescentar que todo sucesso
prãtico da Ideologia revolucionária fortificará a realidade
que possui dentro da subsociedade e na consciência dos
membros da. subsociedade. Sua realidade assume pro-
porções maciças quando camadas sociais inteiras tor-
nam-se "portadoras" dela. A história dos modernos mo-
vimentos revolucionários oferece muitas ilustrações da
transf~~m~~ã? ,~e intelectuais. revolucionários em legitima-
dores ofiCiaiS após a vltórla desses movimentos, ,•• Isto
sugere não somente que há considerável variabilidade
histórica na carreira SOCialdos intelectuais revolucioná_
rios, m~s CJ..uepode~ ta~bém oc.orrer diferentes opções
e combmaçoes na bIOgrafia dos Indivíduos.

•• CI, Peter 1.. Bcr.er, "Thl Soclologlcll Study 01 SeClaTI.nllll1". 30-
dlll R"tllrtlr, Wlnler ""4, 461".

•• Complr.r GGm a an'lIsa dos Intelectual. revoluclonÁrlDs rella or
Mllnnllrlm, QuanlD ao protótipo rosso dUles Illllmos t/ E Lampert !tu
dl~ I" Rebellloll (Ncw York. Proea:cr. 19S7). .., ••

A tranllorrnllçlo dOI IntelectuaIs reyoluClon'rlol em lu:l1lmadortl do
"111'" qua pode ser Utudada em !orm:! praticamente "pura" no desenvol.
Ylmento do comunIsmo russo, Para uma aguda Crlllca dule prOCesso do
P~lItO de vIsta malltllla. c/. Lcszek I(olakowlkl Der Mtlllch ohlle Altrfllorl.c("Iunlque 1960). '



Na análise precedente acentuamos os aspectos estru-
turais na existência social do pessoal que sustenta o
universo. Nenh'uma genuína análise sociológica poderia
proceder de outra maneira. As instituições e os universos
simbólicos são legitimados por indivlduos vivos, que tem
localizações sociais concretas e interesses sociais con-
cretos. A história das teorias legitimadoras é sempre
parte da história da sociedade como totalidade. Não há
"história das idéias" isolada do sangue e do suor da
história geral. Mas devemos, ainda uma vez, acentuar
que isto não significa serem estas teorias nada mais do
que reflexos de processos institueionais "subjacentes";
a relação entre as "idéias" e os processos sociais que as
sustentam é sempre uma relação dialética. E' correto
dizer que as teorias são maquinadas com o fim de le-
gitimar instituições sociais já existentes. Mas acontece,
também, que instituições sociais sejam modificadas para
se conformarem com teorias já existentes, isto é, tor-
nA-Ias mais 4'legUimas". Os peritos em legitimação po-
dem atuar como jusfificadores teóricos do status quo,
mas podem aparecer também como ideólogos revolucio-
nários. As definições da realidade têm um poder auto-
realizador. As teorias podem ser realizadas na história,
mesmo teorias que eram altamente abstrusas quando fo-
ram pela primeira vez concebidas por seus inventores.
Karl Marx, meditando na biblioteca do Museu Britânico,
tornou-se o exemplo proverbial desta possibilidade his-
tórica. Por conseguinte, a transformaçllo social deve
sempre ser compreendida como estando em relação dia~
lética com a "história das idéias". Tanto a compreensão
"Idealista" quanto a 4lmaterialista" desta relação esque-
cem esta dialética e dessa maneira deformam a história.
A mesma dialêtica predomina nas transformações glo-
bais dos universos simbólicos que tivemos ocasião de
examinar. O 'que permanece sociologicamente essencial
é o reconhecimento de que todos os universos simbólicos
e todas as legitimações são produtos humanos, cuja
existência tem por base a vida dos indivlduos concretos
e não possui staius empirico à parte dessas vidas.

-III

A Sociedade como Realidade
Subjetiva

a) A Socialização Primária

SENDO A SOCIEDADE UMA REALIDADE AO MESMO TEMPO
objetiva e subjetiva, qualquer adequada compreenslio
teórica relativa a ela deve abranger ambos estes aspec-
tos. Conforme tivemos ocasião de dizer, estes aspectos
recebem correto reconhecimento se a sociedade for en-
tendida em termos de um processo dialético ~m curso,
~om~os.to d.e três momentos, exteriorização, objetivação e
mterlOrlZaçao. No que diz respeito ao fenômeno social
estes momentos não devem ser pensados como ocorren~
do em uma seqüência temporal. Ao contrário, a socie-
dade e eada uma de suas partes são simultaneamente
caracterizadas por estes três momentos, de tal modo que
qualquer análise que considere apenas um ou dois deles
é insuficjente. O mesmo é verdade com relação a um
membro individual da sociedade, o qual simultaneamente
exterioriza seu próprio ser no mundo social e interior!za
este último como realidade objetiva. Em outras palavras,

restar em sociedade significa participar da dialética da
sociedad~
",Contudo, o indivlduo não nasce membro da sociedade.

Nasce com a predisposição para a sociabilidade e tor-
na-se m:m~r~ da sociedad~ Por conseguinte, na vida
de cada mdlVlduo existe uma seqüência temporal no cur-
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